
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N" 30 QUINTA-FEIRA, 28 DE MARÇO DE 1991 BRASfLIA_DF 

SENADO FEDERAL 

1 _ ATA DA 25" SESSÃO, EM ZT 
DE MARÇO DE 1991 .. 

1.1 -ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 

L2.1 Aviso do Secretário-Geral 
da Prea!dencla da Repllblica · 

- N° 176/91, encaminhando inrorma­
çóes prestadas pelo Secretário da Admi­
nistração Federa~ sobre os quesitos cons­
tantes do Requerimento n° 290/90. 

L2.2 _Leitura de Projetos 
- Projeto de Lei do Senado n° 

39/91-Complementar, de autoria do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, que es­
tabelece a Lei de Elaboração, Alteração 
e Consolidação de Tex:.tos Legais. 

- Projeto de Lei do Senado n° 40/91, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que dispõe sobre o reajuste das presta­
ções mensais nos contratos de financia­
mento firmados no Ambito do Sistema 
Financeiro de Habitação. 

- Projeto de Lei do Senado n° 41,91, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que institui o seguro especial obri­
gatório por danos causados ao meio am­
biente. 

1.2.3 _ Requerimentos 
- N° 87/91, de autoria do Senador 

Eduardo Supllcy, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado, da matéria 118om­
ba atômica brasileira 11

, de autoria de Dal­
mo de Abreu Dallari, publicada no jor­
nal Folha de S. Paulo, do dia 25 de mar­
ço de 199L 

- N° 88/91, de autoria do Senador 
Maurício Correa, solicitando da Ministra 
da Economia, Fazenda e Planejamento, 
informações que menciona. 

-N°89~1, de autoria do Senador Ale­
xandre Costa, solicitando da cac.ca EconO-

-SUMÁRIO 
mica Federal, por intermédio do Ministro 
da Ação Social, informações. que menciona. 

L2.4 Av!IO 
- N° 65/91, do Ministro do Exército, 

propondo a data de 4 de abril próximo, 
às 15 horas, para o comparecimento de 
S. Ex0 ao Plenário do Senado Federal a 
fim de prestar informações referentes 1\que­
le Ministério. 

1.2.5 _Discursos do Expediente .. 
SENADOR RONALDO ARAGAO 

- Crise na satíde p6blica de Rondônia. 
SENADOR AMIR LANDO- Restri­

ções à extinção da estabilidade do servi­
dor p6blioo proposta pelo Presidente Fer­
nando Collor, em seu projeto de recons­
trução nacional. 

1.2.6 _ Comunicaçlo da Presidência 
Recebimento do Offcío n° S/14/91 (n° 

5191, na origem), do Governador do Esta­
do da Bahia, solicitando autorização pa­
ra a rolagem de novecentos e dezesseis 
milhões, duzentos e trinta e três mil, du­
zentos e quarenta e oito Letras Financei­
ras do Tesouro da Bahia-LFI'BA. 

1.27 __ Requerimentos 
- NO 90/91, de autoria do Senador 

C3rlos Patroctnio, solictando ao Ministé­
rio da Economia, Fazenda e Planejamen­
to informações que menciona. 

- N° 91/91, de autoria do Senador Af­
fonso Camargo, solicitando a retirada, 
em definitivo, do Projeto de ResoLução 
nQ 14/91, que dá nova redação ao art. 65 
do Regimento Interno do Senado Federal 

L28 _ Leitun de Projeto 
- Projeto de Resoluçlo n° 16/91, de 

autoria do Senador Affonso C.-amargo, 
que dá nova redação ao caput do arL 65 
do Regimento interno do Senado FederaL 

1.3- ORDEM DO I> IA 

Requerimento rtO 66/91. de autoria 
d~ ~cnal.lur ~elson Carneiro, wlicitando, 
nos termos regimentãi.~o, a transcrição, 
nos Anais do Senado, do artigo "1-.!Xtenní­
nio Oficializado", de autoria do Dr. Libor­
ni Siqueira, Juiz de Menores do Rfo de 
Janeiro, publicado no Jomal do Brasil 
de 18 de março de 1991. Votação adia­
da por falta de quorum. 

1.3.1_ Discursos apóS a Ordem do 
Dia 

SENADOR MARCO MACIEL, co­
mo Uder- Tratado de Assunção, firma­
do pelo Presidente Collor com os Presi­
dentes do Paraguai, Uruguai e Argenti­
na, objetivando a criação do mercado co­
mum do Cone Sul. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY 
--A construção de uma polftica econômi­
ca civilizada. Projeto a ser apresentado 
por S. & 8

, estabelecendo o imposto de 
renda negativo. 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Solução para prevenir o fenômeno da se­
ca, proposta pela Comissão Especial cria­
da pelo Presidente Fernando Collor, no 
início de seu Governo, sob a presidência 
do Dr. José Goldenberg, para estudar a 
problemática nordestina. 

SENADOR FERNANDO HENRI­
QUE CARDOSO- Transferência do pro­
cesso sobre o massacre dos índios Ticu­
na, em Benjamim Constant - AM, para 
o Tribunal de Justiça do &tado. 

SENADOR CARLOS Í)E'CARLI -
Apelo em favor da população do Municí­
pio de Ouro Preto do Oeste - RO. 

SENADOR VALMIR CAMPELO­
Insensatez do movimento grevista, articu­
lado pela CUT e alguns sindicatos do Dis-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSF.: DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

trito Federal, pleiteando aumento sala­
rial para os servidores do Governo do 
Distrito Federal. 

SENADOR FLAVIANO MELO -
Necessidade de reajuste no preço da bor­
racha, em face da situação de insolvência 

EXPEDIENTE 
CEIIITJIO GIIÁRCO DO SENADO FEDEIIAL 

DIANODOco.a•sao­
tmpresso sob a responubdKUde ct. MeN elo Sen..SO Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .............................. , ................. ----~~~--- Cr$ 3.519,65 

dos seringueiros e seringalistas da Amazô­
nia. 

SENADOR ODACIR SOARES -
Convênio assinado entre o Ministério da 
Agricultura e Reforma Agrária e a FAO, 
para avaliação da siluação dos diversos 
asSt":".t3mentos no Pafs. 

L3.2. _ D .. ignaçlo da Ordem do 
Dia da prlxima scsalo 

1.4. -ENCERRAMENTO 

2 _MESA DIRETORA 

3 _ ÚOERES E VICE-ÚOERES 
DE PARTIDOS 

Ata da 25a Sessão, em 27 de março de 1991 

P Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Carlos De'Carli 

ÀS 14 HORAS f1 30 MINUTOS, 
ACIIAM-81! PRJ•SI:Nll:.~ OS SRS. ShNA­
DORES: 

Affonso Camargo :.... Aluizio Bezerra -
Carlos Patrocínio- Eduardo.Suplicy- Epitá~ 
cio Cafeteira - Flaviano Melo - Hélio Cam~ 
pos- Irapuan Costa Júnior --roão Rocha­
Jonas Pinheiro --Júlio C.ampos - Lavoisier 
Maia - Masueto de Lavor --Marco Maciel 
--Marluce Pinto - Mauro Benevides - Moi~ 
sés Abrão - Nabor Júnior - Odacir Soares 
- Ronaldo Aragão- Valmir Campelo. 

O SR- PRESIDENTE· (Mauro Benevi­
des)- A lista de presença acusa o compare-

cimento de 21 Srs. Senadoers. HavendO nó­
mero regimenta~ declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção ·de Deus. iniciamos nos~ 
sos trabalhos. 

O Sr. 1° Secretário procederá à leitura 
de'_ Exped!~nte. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO SECRETÁRIO-GERAL 
DAPRES!D~CIA DA REPÚBUCA 

N° 176/91, de 20 de Iriai"cjo do corrente, 

encaminhando informaçôes prestadas pelo 
Secretário da Administração Federal, sobre 
os quesitos constantes do Requerimento n° 
290, de 1990, de autoria do Senador Humber­
to Lucena. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos 
pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 39, DE 1991 -COMPlEMENTAR 

O Con~r.•••o Nacional, t"'ndo cu• vista o qu• <1i11pt1• o 

~t. ::;9, p;or"á'Olr"•Fo oln!.c:o, da Constitul<;tll:o, d .. ereta • o Prctsld•nt• 

da Rcp.;.btic:& ,....,c:ion.a a seçuinta lei• 

CAPITULO 1 <' 

DISPOSIÇ~E:S PRa.IHINARES 

Art. 1.11 Estol l<'n c:cmplament•r re;ul.a & .. taboraç2o, .a redA­

ç:to, ... ccns.olid.o.ç=ro • a Altiii"I!<Ç2o das l•is .,branqida• p•lo pro-

tuiç/!'o. 
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III lei,_ ordin.\ri.a•l 

IV - lei• dRlc<;~&d""l 

CAFITULO IJ 

DAS m:.FINlÇOES DE TERMOS E E)(PRESS0€8 

o~o• dA :o"min>'lotr&g~o direta ou H'ldiret& "'"' Poder EKe­

c:ut<vo, n•l•:o c:oonpre•ndldos os dl!~r•tcn•, i.,lltru'~t0-

not'/11At1Y&<s, retloluçcos, &Vii>O,., O.tibcr•çO••• port&rJ••' 

pcnoont.es do <&istem.o. de lei,. vigGnte no p~;s, c:a.proren­

dcmdo a Con~titulçllo, com ""'"'" emendA• e lei li CD<IIpl..-o, 

lAres; as C:<liHiic•"Oe"l a consotid;a,ç~ dAs leill de &1-, 

!:&nciP ,..,..,..,1, nos t•r<no" d•Hnidcs por ••ta I oi C:Qf11ple­

"ent~r; .aS C:Qlet:ini'AII dlt lei li d" :IOtQr<lSllõl! restrito lt ;a 

ll.l·tt/11& cdlç:ro d• ,. .... ,.,. sep.ar&t..o.,. de .. tu&li:t'•o~J 

li I - cen•olidaçtlo & reunU<o e LnteÇ~raç.llo I\WII• e•trutur& ;oc_ 

ticul.at!& e Lo<;~lt:OimiO'nl;e •istem.,ti>:ad"',''ma• ,..,.. "criaçiii.O 

po<' mouo <I• dl,f•r-...,t•,. I•••• Qfll d>f.,rcnt.•• •Ollo•ntoi. d'! 

da5omvolv>m.,nto s0C:>o-po1lt.ic.o-•coniõmico do l"•lSJ 

IV - con•alld•PIIIo das 1•1• br-••il•ir•• • con .. ol1d•<:>~, .cb 

..,,..., e~trut.ur;a gcr;al' d" ti.tulo"' lndlc:"'Uvos _das oll'e&• 

'"'"''s rll'l•vant.os do Dlro,.to nlfo c:•HhHc•do do P.o.l.s, dAs 

çO•s h•b>tu .. •• entre os cld'ld~cu•, •••tr• •• orq•ÓI;r.•~be:t 

ou ""tr-or os cld•d:tos • •s Dt'g•nu.•otl•~: • e•t•b•l-cer 

nar111•• d• •c•t•••nto ottr-1o.ator-1o •• todo " p.als, a ,..,_ 

t&bolecRO" .-..;~~•• p..,..A ..-'•oul&r": condutas hd;UI"•s qu situA, 

90•• IObstr•t••• o~r-;:als • tq~•sao•l•r 

lX-lei d• lnt•r•••• r•strlto. ill_que s~ d .. tina a r_e<;~ul&r" 

u10::11 situap:J:o pArt.ictd•r co1110 • d•s•ph~p[i•p~o d• c•r't.o. 

propr-i..:lade, a .o.utorl>:•çi:o PllrA 11. •li•n•p:llo d• Wl b.;., 

pãbllcl)' cu.t • •tribuip:Jo de d••l!JnAt:lvo • wo• obr•r • 

At•<'ld..- Ull lnt•r•••• indlvtdu.a11zado_collo a c.onc.oos":Wo 

d• cld•datH•o a "'Pr'DV:r.111110 d•..., tr•t•d11, ""-' • a<rt.o.-lza-

91!:0 d• op...-;oglllo d• cr•dlt~l ou a raolLla,.·tomp.,...,.ri•IA•n­

tll' UIU situ•oã-o esPecial, como • cll!'c:"""~o ~· 1••<'10:..0 

tríbutl.ri" ou o .atendt ... ento a wo• "''"'lrvf"nc\aJ 

X- r.VÓI!A!llllo opr•••• a irl<l_lca911o, por __ u•::o. nova 1•1 0 de .aQc 

do cLor-o.• DspecUico, de• dispositiVC~ leg&is -- ,.,_ 

çc.,.; •rtigc,., p.arl.orafos ou sii'Us dot•dobr.am<!nt'c• -- d"• 

trad.a .,. vig1!nc1"• 

CAl-'noJL.O III 

DA CARACT!::RIZAÇl'\0 DAS ~IS QUANTO "A t>.J~ FINAI.IDA";L:. 

Art. :S5t .As emand•s .:ao Ccnstttui91la, cuJ• prcpost•, DX.,.D • 

pro~nUlqaç:ro obedec:er-:ro ~" doter.,.ln.açOes do Art. 60 d;o Constitui-

•tt .. .-o,;,:to d• dispo10!t.i-vo~ CO<'I~t.it~1on•ls. 

Art. 411 A• 1•1• c.ompl••u~ntar••• r"tHitrit•s Ãquel•• pr•vi..:t.as 

•t~p~>c>fic•m•nte n• ConstltUI911:o," destln•m-S<t .a r .. çul....-, co11o c•r4-

t.,,.- d'! ncr"m.o. aup•rior 4s_l•l• Dt'dln.6ri•••· .o.qu<':"l" prec•ltos con.•-:_ 

utuclcn.ano desprovidos de a.uto-:r.plic..t.iUd.ad•. 

Ar-t. !5.1! As iDl.s ordlnlorl•a, 11s li!IS dl!lr!Qll.dAs, os deo::r.to• 1.­

qi'll•tlvos e as rf!sol;:.ç~.,.. l"'<;lisl;o.tivas c:onstit.U<IIm .as f~11•• 

'""ls .. .,,.uLar•• • usuais dot •laboraç:J:co d&s J .. is. 

P"rl.gr•fo Unlco. As e'lpéc:les dot 1•1• ...,..,...,rad•• no •c:.ap'ut• 

pod...-!lo •••wntr" o \'"Arl.t•r de 1•1• d• alo::anc• Qor•l 0\l 1•i• ,d• ln­

t•r•""'"' ra,.trlto. con_for,.. definido n••t• lei c:ofiiPl-otnt ..... 

tores lnd,.:.odo• no Art. 6J da Constltl.lii):J:co, ,..,.:to u,.:;o.d•s p•r• le-

1 nc1•o. ;aJln••• ou itD• de....,.., 1•1. d•m•n<ID"' 1•1• complo11•nt•r••• 

Vl - 1\ist.llr-tco do dl•poslHvo leo.t o registr-o •lnt•tlco 

da 1•1 qu• dDu orio•"' •o d~•P<>•ItiY<> 111o.a_t '• doto •t<>• 

p•l<>• quAl• IID th• introdu>I<'".Oift .o.ltcor•çOes, ln••rldpo 

nas cod> f '""'~O•• • consoll d.oçO•s, 1 aço .,. •otQUid• ao 

dl'lposl~ivo modificado, .obr•no~tndol Dfopth:.le de lai, nol-

111•ro, d.o.t,. da pro .. uloaçÕio •• qu;~.ndo pos•Lvt~l, C.OI"ICI..a 

<tnunct•do d<> r•spttctlvo obJ•""' 

VI~ - t•~tos l•o•ts ou 1•1• aqu•l•• • .,.ptci•s d• .ot<>S CE»>Pr-

Art. 71l _ A• 1•1• d•l•o•d••• •labor•d•• pelo Pr••l<l•nt• d• AltSI~­

btlc• co11 b••• •ro •tos d• dol.-q•çlll"o !:lo Conçr .. sso Naci!>f)•l fund<1!~ 

do• n<l f\rt. b(l <I• Constltutç:.-o, ""'rio u••d•s ;op10n.a• "'"' c•..,. d• 

oro•nU•QIIIt> do Podotr E:K .. <:utlvo • tor:to vlglno::i• por pr•>:o nllo ex­

cedent• "doi• maod.,tos pr-••idenCiiOls. 

P•r.1QO"&f..> >lnlc:o'. 0<>111 •no• ant•• d• t....-,;,it•;•d• a vlo•nc:ia d• 

1•1 n•loo<Ja<1•, <> Pr"•told,.,.t• d• Rapolblic:• subm .. t•rA ao Conor••-



1254 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de 1991 

'ald.nei;al, a..-ao u~lliZou::loa p;ar• o e><~c.icla d•• cl>lll'p•_t11nc:i•• .,. .. 

cl(laiv•• do Cc!ngr•sso Nac:l':'nal lndJ.c:•d•• nos Art'!!• 4'1 tt 1>2 da 

Cana ti tu.i 51110~ 

Ar-t. 9J:!. Atl reaoluvf:le• ••rll:o utÜh:adas1 

l -pelo Conor•,.•o Neci<>nal, nos c:a:o.os indtc:adow. na Conati­

tut<;~lllo, .,..,., '""'• co.pl• ... nt.ar•S • no •-u f"\R'õll.i..nto ln­

t.rnol 

Ar-h. s~ .~~ d• CO..,óutuiç~r 

Jll ,;_pelós Trlbun.ds Sup•rlcroa, nos c:a.as indic.ldo• n• 

CcnlltituioA'o • leia C:Cl<ll9t-ontares. 

Art. 10 A,. ..adld~a provlaOr,laa, d•atin.ad&ll, de iKDI"dO c:0111 "' . 

• ...,d......,nto conatttuclonal, •o •t.,dt,.•nto contlnoent• d•.C:••<!s d• 

r•lev:t:ncl• • Ul"'o11ncta, aerllo utlll.z•d•s ..,.,.,,..,., qu:ondo ~;;.ar.•c:t...-1-

z•das tala e.lrc:und.lnc:!a,, nos t•r10os dtrf~nidos Po.- •sta l•l, :v•­
d&do o a•u •mprDQD..., '"ilttri&s lnsuac:~tlv•t• dD d•l•o;ap;io 1~1•­

l•Uva, nos t..-110,. dg Art. ~IJ, t 1.11., d• ConsUtuio;~. 

-dld• provtaór1•, co• for11:0 .d• lolai, a situaplll:g d• •~<c:•pclCJn:;ol 

,iOiport:Snc:iA p ... ra o int..-•••• p<1bltc:o qu,. <l•c:orra d• ac:ont...:t .... to 

""'situao:!lo ~;;ooJuntur•l 1~~pr•vislv•1· 

A 25! Cooat1tu1 eas.o d• uroWncta, para •f•ito d11 -dtda pro-. 

vi.sokia, c ... for-9• de l•t, • •i"'-9:ro r•lo~~c:loo•d& dlr•t•IOII'fltlt. a 

acont•ciJII•nto conJuntural d• .,.t,,...,.a III'Avidad• ou a ••tadg do p•­
rigo t .. inent• qu• ÔiJa i-lata .,ao ou nar•,.tiZ"P~O p•lo ,.,.ter 

pllblico, a. qual, c:aso nllo •f•tlvada., r•s4lt..,.a, 1t<01 ÇJrav• • lrr­

pa..-Av•l pr•Juizo .a int•..-•••• p(lbUco. 

I :l5l. As •o:dld"'s provlaórlas .., .. :to cla.salflc:ada.a c:o..o 1•1• d• 

~nt•l"essct ro:strlto, ,..,. ra.z!ll'o d• sua te~~por;:~ri'l'd.:t.cht,. s.rndo .:t.ll l•l• 

d.,.l•s r•sult•nt•s c:l•s•lficadaa •h~ ac:c:rdo ct~a •• ca.t~orl•• lndi"' 

c:•d•s no Ar-t. 15.0. d11sta 1•1 c:a...pl._ntar, 

CAPITULO IY 

ti.AOOAACI'I0 0 REDACI\0 E ATUALHAÇAO DAS LEIS 

Art. ll A 1•1 ••r6 ••tr-uturad• .,. quatro P•rt•s b•sic:&sl 

- part• pr•lt .. tnar. COiftPI'"•otndomda a. •ploraf•, • • ......,t., a 

pr:•loobula, o ...,unc:i•lfg do abjeta • a. l.ndlcspllo do a1101~ 

ta de •Pllcagll'a d•s disposipO•s nor.,.•tlv&SJ 

n part• nor••tiva, co.tpre-11..-.do as deflni.Q~• l•o•l•• 

qu•nda cabiv•la, • o t•11to d•s ;,.,..,.as 1•11•1•1 

UI parta co-pl•roornt.,.... ca.pr•...,domdo a.: dlspos•ge..s. r•l•­

Uvas A l~~pl••entapllo j:l•• nor,.•• IIIQdS ••t•b•l~~Cl.d•s 

i>•l• 1•1 e a •ndic•gllo d• sua vl.glnc:fa1 • 

IV- parte sc .. s6rla, c:.....,r••nd•nda •s ~i""osio"-s tr...,sl­

t61"1••• 'qu<UidO c•blv•t•. a d•t•. d• au:o; lnsütUC.iõn:.O:u­

ragllo, • ·n ... tnag:l!o d• •utorldad• cDillpstant.e p•ra. prOIIW.Il. 

a-'-1• "'"' da autorlda.d• que d.v• refllt'sndar o ata. 

ol!rt. 12 A eplgraf":o or•f•d• .., c:a.ract..,.•s ••iàsculos, p.t"opi­

ct~• ld•ntlf'icapll'o nu•tri.c• alngular 6 1•1 • • .,., form•cr• p•lo 

t:.~i.-.;l~o ., ... ;,..,,;.;,,_,,;, <1-;. ••P'"'" d• 1•1, pelo nCU~~ero r•<>pecllvg • Jl!l'. 

ltJ ·.,..,o d• pro..uloaQ":IO. protced:ldo d• ..,froula • da porttc.ula 8 d•"• 

I 1.0. Cada e,.;p•~t• d• lei t•rA nu .. •r•g:to lnd&pentlent•, dCI ti­

po ••qllr::-nc:-ial nll'o rmov-'v•l, ob•crvados os •eoulnta" c:rit.trlo•• 

I - ,.•'fi .... nd•• .l ConstilUl~!:rg, a ,.,. ii!'IS C"""Pll>m .. .,t.re .. t.•-

1'":1!0 sua nuro•rapli!o lnlc:i&d• a p•rttr d" promulo«ollo d• 

·c..n .. ut.ulp:to, r•?umeradaa co .. oe n!lm .. ro• lnicl•i• da 

a6r1• aqU-:1•• p..-od=.td•s aplls S d& outubra d• 1988 • 

ant.lttl da viQin<:i" lfe,.t,.a l&il 

!J a• lelll 'crlfln.lr:la.s e as 1•1• do0111Qad•• tcrao "'·'"'"'ra<;'llo 

aopqO.enc:id an <:ontlnuid•d• Aa str:le1< lnic:lad•• ,;,. 19"161 

111 - os dec:r.to• leQisl.oot.lvo• e •s r~t•glugO"'" do· Conor:•seo 

Nac:iCJn;ol, do S•nado FO!dl!rat, dlll Clmar.a do"' D<:'put,.d<>s • 

at• Mi::ro as for,.,:o;s viQ<!'ntl!'"l 

IIJ - as IIIC!dldas p..-ovh<óri"s ter:ro "'-'"' nuiiiE.'f"AÇ:tlo s.-q(iencia.l 

I 2.!1: As leis d<t intar•ssll' r.,.11trito t.arii'CI a suA num..,.a.g':lg 

pr•c•d1da do d 11siQn•t1va ~R&STRITA• a'u ~RESTRITO", diO' •c:-do co"' 

a rgspl!c:tivo t!sptc:is, 

1 3,2 ~b<tr6 'Cgotil!•:to T~<:nlc:a c:o..p•t~tnt• ~ ... C;o.lla. de oriÇJRII, 

d~~<::ldJr 0 e01 car.tt...- prRll.,inar, qu;onto ~ c:ondiç:ro dr lnt....-esll• 

restdt"' CIU'alcanc:e oer•l d• h·1. 

Art.. 13 A e••nt& ttMpllc:itar4, d• 11odn "'><'ll::tso e "'Ob a fDr"JIA de 

t.tt.ulo, o obJ•to ~a 1•1. 

Pil<'.loll"'afo ,:,.,tc:co. A •m•nta ••~"""' Qr•f.ada .,. n•Qrito ou p..,.. .,ai• 

de ct~ra<:t&r•s t.ipoorAflc:coa qu• a l"•a1pe•, " terl. su• a:o.r~•'" •• 

querd.a .,quiY'alll'nt• a. um ~•rço da laroura do t.cncto. • 

1'- nas _,nda.s A Const.ltui<;:Joo "A• f'llls•s da a.,,. .. ._ dos 

DRput.ados • do Som•do Fltd•r-!'1 0 nos t..,.•os do quo di.-

pO. o Art. 60 d;o CD11stituipao, promulç•• 

E..aonda. ao t•xto <:ena.t.ituc:iona.lo"l 

li - n•s leis CGIIPl•aent•r..., • Ol"din.trl••• •o Conor•s•a Na-

~1en•l, t•ndo "'"' vlst• co qu• dispO'• o Art. _da Ccns­

tltullpi'o, d•c:reta • o Pr•sidll!nt.e da Repllbllca sanc:lcon• 

• Slf'iiUinte l•h"l 

111 •.n!'o• 1•1• Cll"dln.lrl••• d•c:orr~tntes de 11•didas provls6-

rl•s• ~o CCJnQt'.,.,.CI Nac:.\cnal, reconhecido o c:•r"t•r r•­
lav<U~t~ • UI"Qente d;o tkodida. Pr-ovi só!" I& n.O.· .,..._, da _. 

doocr•t• a •ua O:conv•r•ll'o •m lei c:010 ~ ••11ui'}t• t•Mtt>l•l 

l'f,- n•s l11is del•oad&ao •Nos t•rmos da d•l•Qapll'o CCinc.edld• 

P•lo ConQ"•••o Na<:ional atravf• da Rot•olugll'o 1\.0. _, d'! 

-~o Pr•s.l<!.•nte d• R•póbllca promulça a ••ouint• l<tll",f 

V- n•s ,..did•s provÍsól"iasr ~o Prttsldant• d• R•pübllc:•, 

COM bas• n• c:•rac:t•rtza,:ro de rel•v:!lnc.la. • UI"Qinc.la qu• 

&C<WfiP•nha • iru•tl"ui .,.te Ata, <ldCit.a • ••<;~uint.• Medida 

Provls6rla, cem força d• l•i••l 

ltll•rclclo d• c:o-.p•tln<:.l" .,.c:h.uolva • qu• s• r&f..,.e Õ 
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Art. ___ d• eo ...... tl.tui~.:r..,, "' .. "'~'"'t ... ,M, 
VIl··- 'nas resaluoDoso ~o- rnpmjnaÇi'g "'" or~. f:(m tu•••,..., 

da <c•t.,sõrs? d.o Je!l 0 resolvo:•, 

P;oraQrafo Onii:o. Ncs c•so10 indi<:ada• nO Al"t.. 66, 1711. da Cona­

tttut,ç:!o, .a fOr01ul" de prcO\ulQaç:lo seguirA o P"dr!!ot "0 f"r;,.sidoon­

t• do s.."n4do F"e!l...-al,'no des•rnponho da at.:ibutollo c:onfltl'"lda P"io 

Art. ót., 1 7_2, tia Con•t;tuíç:Xo, pr"OmUlO.II a sag'.,inte leio". 

Art_ •• 1~ O pr-i•elro arti;o da lei indiC:"'I"~ o objet.o• da lei • o 

resp!lc:tivo llmbito de •pllc:•ollo, ob•c_.- ... ..:~oo:. 011 seguin~•• prlnci­

,plo•" 

I - "'>!'""'t.uadAs ,. cod.Jiic:•çDos, c.,da loH trAtar_.a. de um 

6nicÕ.objetoJ 

11 - • lei n:.o cont!l'l"'" ..... ttrÍ- ol'lltr·anh" • seu obJ~II!t.o cu • ea. 

te n:lf.; vlm:ulada por afinldad.e, piH'tinl!'nd.& ou conex~o; 

111 -e ;t;Oibito d• ;aptic;;aç:to' d& l•i s•~"-' e.:t.ab•l•cidc de ic.-­

ma t:to <l~pec;Utc;.a quanto o posaibllit• o COI'>h•c:l""'nto 

tlc:nic:o ou c:i•nt.lfic:o da ,.,...,,. .-••p-;c:tiv•l 

JV - o '"'o:r.mo "'"~unto nlllo poder& ser diso::iplin.ado POI" "'"i" dl!' 

......... lll':i, e11c•to qUlll'>dO a SUbSil'qÜ<>nt• ... destl.nt! 11. e--
plelllfl>tar l•:i ccnsiderad.a b&sic:&, 

ArtJ lb A• definiobe• legai•, .arUcutad.as c<><~~ o p.-cpó•ito diJ', 

conf.,.-i,-· clar-o:'~: ;a 11 pr-eocl•ll:o As di•po~içae• normat~v&s do .ato l_OI­

gal, s...-:ro ll'labcr:ad.:.,. d• 111odo &I 

I - propici•r •quilib.-lo •nt.-• • form• e o· COI'It•oldOI 

11 - •••~UI"'.,., po.- n~•io de c.-lte.-io"• •.oc:olh& d• te.-_mos,' a 

corr•ta ll'Kpr...,s:to d.alo Ld~ia•, concll'itos, car-.Ctl!riza-

çO•• • intel"~l!l&çbols; 

li I - •~pr••••r o ••nti do con1 qu• o• t,..,...,.,. •:lo ltfiiPr•g•dos, 

de aentldo inequ:lvoc:o1 

IV-- evitar &mbigi.Udõl.dl!a, ca.-.actedz.aoaes reco.-rer1i.a • 

prol ixid•d•l 

V - abrang•.- &;>•nas os t • .- .. os:. • conceit.os qtle p011SU&"' . •f•-
t.iva .-•1•v:tln.:la para ;a co.-r•ta compr • ...,c:ro da l•i J 

Vl - .. vlt.ar, t.&.nt:.o quanto possfv•l, o conflito COII d•flni-; 

-modo .:. conc:edoer p.-azo razoável pa.-& que aqul!:'les. ah1tados po.- 11uas 

' riofllilltl se- fatiili.:.rlz...,. O:::Qa. '"1"& ou se pre-pa.- .. m-pa.-& ilfiPll!meni:.ar 

.,. <1'-'0 ., 1•1 foi p.-omulqad&, a dat• d& p.-o,.ul.qaç.l!o, o nom• «- o ti. 

~ulc de- _que"' p.-atlcou o ato e das auto.-id.:.d•c quo o .-efs.-.. ndar&m. 

Ss91lo J 1 

Doas Ttcr>tca• dot ~t1cul&9,.0 d<:l• Ele-m•nt011 da• L•l• 

Art. ~~ •rt:.i-

90, c"roocte.-i~ado como fr&se ou or"a~:.:o co"' .,.,tido complo:.to ou 

comple-tild'O &t..-avts de seu11 d,.s;rlob.-anlent:.os. 

1 12 c art1110 .,.,.._, ind1CddO &tr&v•s da abr .. viatur& •Art.~ c., 

-~uida de numoraç:ro ord~n~l- atil> o nono .,. ca.-din.U .a partir dest•, 

n~o ll;wendo ponto ou hô.fe-n ent.-e t.:ol num~&';'~O e o t•>cto. 

por- ponto, salvo""" om~•,....-avO••• •• qu• t .. .- .. in•.-"' pC>r" doia-ponto•• 

so• .. •Jo'«! t<!rõllo niv"''" p.-~prlos dP dRsdcbr.am"'nto, dll' .:.eordo cc'" "'" 

1 - o ...,.t1110 .,.,,.,. <l••dob.-a<lc:o .,.., o•r-~.-afc:o•, qu•n<lo for r•-. 
qu.,rida a c.a.-actl!:'rluoçllto d• cond!çllo onunc!&d .. 1'\Q 

ridoO- •num•.-&vao ou d•sdob.-;a,..nto ""'"'l&dOI 

do pr•••nt•• o• doia ttpoa d• n•c•asld.od••• 

I 111: Ca .parAQrafo• ••r:t~o lnd'ic•do• p•Io dnal Qr.f.Hco •g• • 

n......,ril.dos confo.-m• lndi.:ado no Al"'t, 21, 1 1.11, ou p~tla ~l<pr .. ss.ao 

•Pa.-.t.Qra.fo ónic-o.~, q.uando o a..-tiQo pos11uir- ;apona.• u .. Pa..--'or.afo. 

çbes l•~"'is contidas - out.-.;. lll.is. I 211. O t•1<to do P•"'"ll"'•#o tai.-" ~ ""''" inlç:ial .,.l.:.acul• • t-e, 

Ar-t. t? As di.sposii)O•• no.-ll&tiV&a, rtrdiqld&• 1:111 ••trtta· obser­

vanc"t,. As nor••• •nuncl.~tl&s ""'"' vAr-t.a Segetea 1:1••~• cap,tulo, 

con~titden1 o nol.cleo básico da l•i• 

I 1!1. C•d• ••";.'"' d• loi ••tAb•l-=:.,..t. di,•po•l90•• noraativaa 

tiDI:I.- .. Ulll olnlco_ prop.Ssrt!'"•--" 

I 22 Constitue"' pr-opdalto• lfa.a dlspotPiii)O•• nC>r",.Atlva.sl 

I - o ••t&bel...:lme-nto d• nor11a11 ou d• defi~loet'•• l•Q•I•I 

li - & fiM&<;I:a-lõl d• liMtt ... p..-& a• a.ol)o!s do Govern01 

li I - a aprova9ii!O ou l"ltYOQaç:Co dll' ato• de autorl.d&d~SI 

IV - & -conc .. as:lro ou ;ã .-evog;apaQ d• &utor-!.~:ap~SI 

V- o r-•.:onh•Ci<RIInto dll' dlr•itos' • 

VI - a re•Hza.ç:Co d• outr-os fin• indi<:&d<>11 n& Conatitulç~. 

Ar't. 18 A ;articulava-o d•, p.-OYtd•nci&s, coa vi11tas A P,ronta e' 

•d•quAd.a iMple<nentaç::to d& lei • """'' efetu&d& po..- meio do capU.u-

11ina.rA por ponto, •~c•to •• p.-~te•dar d...,.dobr....,,ento ,... lnct•o•, 

qUI.i'ldõ:tCrr.-IIÕin..-" por doia-pontos. 

1 3.1! Os lriC:tso•, cujo t•Mt:.o sar" .lnici&do pOI" l•tra mtnolscu­

la• • .,.ao h>dic,.dos PC>r" alQ..-iSIIIOs ro,.&.nos ,seljuldos d• hJ:fctn • 

t..- .. inar:lro,JKII' 'doi•-ponto•, quando p.-.,cede.-.,. subdivis~ .,,. ;ait­

n•••• ou PDI" ponto-OJ-V,h:qala na sgria9iro, Mc,..,-.- ... da por pOI'>to. 

.,_.41{ 'o lnciso pode.-".,..,.. aubdivtdldo .,., •ti,.,.,.,.,. • lt•n•• d• 

aco.-do c: o'" ~· "'"Ou i nt•s norma.•• 

I - .aa .allne•••. ,...,P,.••ant..,.da.• per let.-& ..... lat:.in•a O'ILn<loaeull'• 

.,.. ot"de,. al-fAbftiqa, !IO!I"~o ·~a.-a.dl.s do te11~0 por' 11eÍo 

d';' dna.l 11r;l;flcí:l :_')•, C! liubdlvisOV<IIC e11 l.tom•1 

II - o• itens, "'IIP'""'""ntados por algari,;•oa ar;l;bicoa 0:.11 
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Jl!- <> ts~t<> <J"'" :..Z.tne..,,. • •tom,. ,..,.,.4, ln><:lo.<f<> ce«o l•t.-.... t • 

"O••• enc:..,..r-nndo-... por ponto. 

Art. 23 Os •rtiços j:>od.-r.:ro ,..,,. -~;i-Up.a.dos ,.., subse~t»ti;, se90e11, 

c•põ.tulc'!l, tH:ulo!O e livros, cadill qUêl co11 dlltllÇ<liiiÇ:Io própria, 

d<> o u•c..de .,.,.,.,..,,.,.e..,. loc•i• c_u r••;uorud.s; 

c: I ..,,..,,. '""""'"• lli',ll~• con"'"'ll'""'d•s pelo uso, cb.,crv.o.do 0 

principio d.,. quto ill prl-1r.a r-el~rl!nci;o. no ttmt.o r.RJII. 

•u::omp .. nh•d" d.., e~plic•t..aç:ro do s...u dt,~nificado. 

obll,;,.,...,dill• .,,. segu1 n~•• ,.,,., .. ,,... ,I li - s>•r• • obtcnç:to de ordem ló11ic•~ 

c: ... dcuo •"' na ar~ to1 

d~tsignap:l:o ~.,...~ g.-af;ad• em c .. .- .. ~t.oreo; ••lü•culo•l 

111 -c ""~rupament.o d• e.apltuL<>" conat.itui o Titulo,. cuJa 

design.aç:llo scr"olo o;~r&f&da '"'" c:•r,.ct.erots ro•IU•c:ulo•, 

dest.oc&do:o .,,. neo;~rlt.o1 

IV- o "llruPam•nto de t•tulos const1tu~ o l.ivro, cuja de-

P.;,r.61)1".:0fo único. A sub••Ç:Ko C<lnst.it.uu·.lo 01•io eiii:!Oj:IC-lon.o.l dlt 

subdlvlsa"o dlt S.ç:llo qu• trat• dw assunto CUJa C:DIIPh'><>d~~;d• o r•-

G•pl'o U.J 

D&a Nor11aa de l'tedaplrD LaQ~•IaUII• 

Art. 2::1ó As dlspo•ipO•s nor .. atlv•• ••!":ato r•d1Qld•• CCMO <:1.,..•~ 

z:.n, pracisao • ard•., ldo;~ic.a, C>tl<lltl"lllld.as, para •••• propd•tto, .•• 

IIRQUint•a 1'\or .. Jtal 

~ -parJt • cbt•np:llo d• clarNal 

ai ua•r •• p&laV'I'"•• • •• .,.,.prcoastn•• - ,..,.. ••ntido co­

.....,1 •alvo qUJtndo • nDI""IO• vera&l" 'sobre a•aunto tf.cn1. · 

c.o, oc••lao .,., qu• •• •"Pr•QarA. A nO<nenclatur& pré~·. 

pdA da ,,..,. o;obrlt • quJtl •• ••t•Ja leolslandOJ 

b) ua•r .fraa•• eurtas • 'conct•••• 

cl c:onst.-u:l.r •• or&çOe• na ordaoo dir•t•, •vtt.o.ndo pr•­

.;t,.is...oa, nc:olOQiDIICIS • .o.dJet1v.;~cr•• dtap...,clv•i•l 

dl bu•<:;•,. • uni for 01 id•d• do t.•mpo verÍ"bJt( e~l üid0--0 t,e>l­

to d•• norRI&C. t .. g&la, dando pr•h:rln~ia ao t•mpo prt:: 

••nt••ou ,.0 :futuro si 01pl•• d<l pres.mt•l 

.,
1 

us.,. os r•curaos d• pontua~lo d,a for"'~ Judleio5&, 

•vitJto;><IO o• .-bu5os d• carAt•r ••til>•tlco. 

11 ~ P"''"'" • obtançllo de prl'd:ll:ll<>l 

•• ;arttc"utar .,_ lln<;~u•oen, t•cnlca ou 

•nsejar-
0
pcorfeit• ço,.pr.,ons:lro do pt>J.-tivo d"': l•i • .a 

p•r011 tt.- qut!' .. ., o::.ont•Odo •vidon<:la c:ono cl.;>;rou:a • 

lnt•"",."'taç:ro qc.• o I•Qi•l•dor deu ~ n..,.m&J 

b) ~,,..,,..,.,.. ., ldot1•• quando r•,.!l•tlda no te><ta, P.,... 

...,io <la• "''"'""''"" pal.,Yr••• •vi.t.,ndo o fll<l'lpraQO dlt si-

nonl;,la cem prop~stt.o ,.ara01ant• orst:lU10Heot 

c) evitar o e01pr-ego d• .,wpresslo ou p•lavr• qu• c:~mf:­

ra duplo !lenttdo ólO t•><tOI 

dl .,.<:olh.,. t,..,.., 0 ., qu• tenha• o "'"'"'"o ,...,tido • aiQnl-

ai .-.,unir sob ..,,. c'"tl!<,l<><"las de aor,.qnç.:ro --- sub,...ç'llo, 

lleÇIII:o, capitulo, tit••Jo • Uv':"o -- •pen•s "'" <;Hspo­

II~PO•s r<"l,.~lon"O'as 1:0111 o obJeto d;r, 1.,.1 1 

bl r••trl.ngtr o cont•~do dlt c.ad& .o.rt.~go d;o. loti 11; uOR Wl1. 

~O ~~~~unto, Ul"'l olnic;o. norm;a, UAI QníC-0 pt'inclp!O) ~­

C:) -prc.ss.ar o.:< o~p•ctos complcm,.nt..o.rou;; ~ "<;!D"'ll 'enuncia 

da no "~"'put" do a.rt.iQo • a!-~.c:or~é,.. A r 11grA por, 

•st.• .,,..t .. bah:c::ld.a '•trav,j,s dDII p.o.r.61)r.afo•; 

d) p~OfiiOV11'r ""' discr1111n<iç0eo: • enUII~•çODs po.- .IIIG'iO 

tk>s Jnciso,., allnR.:os • 1t.~•· 

liii'Ç'llo IV 

DAs l'l<lr!ll.o.• d• .Elabaraplro 1t Altltr.aplito d• D\•P<l•lptltl• l.eQ&ls 

~t. 2ó, .N• •l.•bor;aç:llo, 1:1• lf!i <:u..io pr<lptlsito seJ;a o da introdu­

zir n.,...m•• pJtrJt r•gul .. r uma situ.o.ç~o nova ou pa.-., ""pri:r 1aeuna 

nJt <ll"'d..,. 1~&1 •xlstent.•• al•n d• ob•..,..v:.nciA Jt.a prasc:ri~Oea c:on­

tldair. n&•.••~fla• anteriar••• deve c l""iiislJtdcro 

qu. pasa& • IUV r~to;~ul &do pel "" novas nor ..... ou, eone.-..-

ta-nt•, & lac:Un.o. qu• •la v.,., suprlr1 

11- tndtc:..-. a p&rt.ir da conc:Ju,.llo dos tr&b•lhÕ,. d• •t\JJtll­

~açlro d'"'" <:odiflcaçOaa .,. d<>. orQJtnl;açJio d• eon11olidJtp:.O 

dJts 1•1• bra•11alras, • ••ça"o, subdiviallo • voiU<>.• .ao 

qu•~ •• nov•,. nor10a• c• tnteQrarlro co & num.,r•plllo que· 

.. us • .-uo;~os .-.e•b•rlllo •m ta.is slst•,.•Uuoçt!lra, ob•d,.-

,., qu•ndo, por qUe5t:lo d,. ordom,.çlo lõvlc•, '-'"'novo •r­

ttoo d•v•,•....- lns•ridÕ entf"a ..-Ugos ~C:et:;slv= da 

codiHc•ç:.o ou C:<ll-ntoiidllç!lo, o .vtiQo Jtnteri.,... rec•-

l•tr•• "'ai.:O•c:ul••• •m ar<:l.,m •lf"94-l1c:•; 

b) qUJtndo '-'"' novo .. ~t>o.<> deva ·~-,. lns•r'"idO entr• .,rt"l­

gos JA r•num•radoiO c:.:m ac:rot•ciRio d• l•tra• do Ollf,..­

beto, toda a ,..,,.,., •era r"RnumO!'r"ild;r;, indlc:<>.dJI t"'l 

provld.!n<:.ia o><press .... ento no t•I<~O d& I•il 

c:) qu""do um novo pilf'.i<;~rafo n~ puder ""'" ac:.-:.~~c:ido .o.o 

final dos e11ist•nte1<, d•vando ser inserido ent.-., O. 

JA •xistentes, todA ~ str-1• ae;olo renUOier•d•, indieA­

d• t.o.l provldl!n<:la ni> te><to da i•il 

d) o procedimento d•flnldo n;o •l One<>. •nt•ri.,... ser"' 

t;~~o<Ob~m <lbservado no c&so d• intu•rçl:les de inci10os, 

•I lnO.;>;S t.> i tf'ln•• 

111 - reoroanizõli tod• A ""btleçlllo, seç:ro, subdivltolllo ou <llvi­

.,;r.,, C!U"ndo '"" pro<:ed:l."'entos indi<:ado• no inci= &nta­

,.:1.,.. nlrC> fo""'"' •ufi<:"i..;t••· 

Art. 27 Na •Iabara.oa-o da l•i euJo po:-op011ito ••J•_ o da all•rar 

.nor-I'IJt leQal vigentco,~ ., .. ,.. lndic.o.da, d., 01odo p.-vc:iso, no ;a.-tl.gc. 
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•nter>or- .llqu!!'la que tlet;;o]boll"4 ,.,. ~if1caçOeco ,_ofcttu&<las, • lei 

e • p&r-ta a ••r •odlfLo:ad.a. 

I lll A >no:Uc•ç~o c.,..pr•andDr"4 nil!o •pRn&s • ~'Qif"&fa da lal. 

que pr-oduz I Ü • red.o.~.:lo 'a',..,. al t .. r-ad;o., o,. ar llt;JOS • respect i vo• 

·d.,.sdobra..ient-, """" t.o. ... bt!,., t:to lD<;JD c:cmc.lu!da • .. tualil'"9~ d&C 

codiflc•çOes a & .::oru•otldaç:Jo d.a• l•i,., .a saç:ll:o ou subdivl,.;~~a .. 

l 251: Na ar.ticul•ç:to do te~ to _,._ub'"-o;!<lllo~HJt<r, c..,..pre Pr"OO!DV<II"1 

I - • tr.an~c.-lç:llo do ~c•p,.t~ do •rUQ~• na ... e> q..,., apenas -, ' ' . 
u• da 10eus ~.-.r.6gr.afos d .. ,.,. ser- .ai t..-.ado; b- como do 

te><to do p011r4Qr•fo cuJ011 ~nclso,., .allneas ou iter>s de­

v•• SO!I" alt:RrAdOSI 

II - • tran5cr1ç:1to do_ t.aKt.O Alterado, lndlc:&ndo _as; p::ort•• 

r•• s•hl tnhl![l9'! ou ~ 

I 3S! O pl"o<:ed>m..nt:o •c:im:o. detalha!:ID •~ .. rep•tido pAra c•da 

•rtio;~o C>U parágrdo qu~ ·,..; pr .. lenda ..,J.t';,.~illr pM's'upres's=câ: ro<:>dl~ 

1 4.2 Na lns<>rga'o de disposittvo 1eqa1 entre outros J.i ex'is­

tent"'•• •orr.i ot:n:.et'"..-ado o procedl,.<tnt'o indic•do no Art. 26, I lo 

.. 1 :011. 1'4• alter':'ç:llo que '!'""alva • re,voo•g;!lo :por i,_tel.-o de 

artl~o, !~b,i.~?~o, se~:to 00 c&pituto, ti~ul~ ou lei, • abr<><;~ag~ -­

r.i :t.ndlcad• per .... ta do termo "REVOGADO", orafada .,. c•r•ct..-es 
. ' ' ' . 

.,aio:u•culos, e,. ,..,oulda .1 ident.iUc:aç:ICo d" parte suprh•ida. 

prcrtnndid• na•·te•• exl•tentes, .o prop<)sj.to da cad• u.-do• prln­

cip;o.l." dlspcsitlvo• eo;t~.tuelecldcs e os preJuo:z:o:S.' re•ultantes d• 

pr.ser-vaça'o do st•tu• quo. 

ParJ.orafo Unico. As e;><iulncl"s .c~st•bel .. cida• n-te ..,..tloo 

n:ro o;• aplica"' •• codlflcaço.,s • .ls leis d• int.,roiso:e restrito. 

Art. ~ A elabDraga'o d<l! m<tdld;a provi•Orla e o prcc•••o de o;u.a 

.., 11.-eci aça'o com vu:tas .lo sua cot.versao em lcti .,,.:~ln'.~or't• ,..,..~, su-
• . . 

bordln.:tdA .ls seouint .. ,. ncr .. "'" 

I - • ...,didll provio:6o"iA serJ. pubHc•da no Di.irh:~ Of1c:lal da 

Unl:rc acc,.põtnl>;ad& do Exposigllo do 11otivcs qu• dornon•tr•u 

p;or& illf:lrecl"r o resp.,cti.vo projeto de lei de ccnV!II'"•:ro, 

nOIL t."rmo" do "ro:Qimentc lnt .. r.not 

d•r" • .,. .,.Q .. ~O ccnjunt• elo l:cngre.:sc N_..,cicn•ll 

IV- "Ccnver~:ro clu _,.,did.o. prov1-.'o.:1a "'" I <li ser,;l, efetuada 

por ,.elo da lo:n CJr"dln.irl.o., .. ,. cuJ;o.o: dllOpD'IIIÇO'O!IÓ 'fln.irltil, 

no c;asc d& ~,.cndll,;, ll<:r:ro dl•c:iplln"'d"''" .,,. 'rol•çtle• ju~ 

rtdic.a• iner11nta• lls p.o.rt.,:,. altar~ .... , 

1.1- "lh<ld>d.o. provi-.Oria. Q..,.,. t•d.o. Cc11>0 r11Jctt..:dá qu .. ndo sub­

' ,;.et1d;o a' vctaQ:r~ n:ro cob~iv- ~~~·,..ov.o.g:Oc .,..; ~u;andc tl,...r 

eua •dm>sslhllldade recu,..o.d_. pela co011e,.;r., re•pllctlvaJ 

VI -'o Ccnor'!!'StiO N•cion.o.l dl,.clpllna'r&, atray'~• de decntto 

·l,o•sl;at•vo, &!I rel.o.çO~>• jur;id:lc•& dec<lt'rent•• de Jlledtd• 

prrwi•Orl• reJ,lt•dlil 

1.111 -a ,..,t•ra• ObJeto der 1nedad:o provt•Orl• re-'••t.•dot. •O p~e­

rl. ... r cb.J•to da no' a prcpcÓ;t.o. n• .,.,,_.,.., ... ,.,.:r.; lo•~i•l•-

tlv",... d<lr.,nte .o.·tr:>Jt)ltolp:tc do rm•pectlvo proj~>tD de 

convor•:ro o Col\or•s"'o Nli.Cion•l t.'.lver reconhoc.ldo, 

press .. mcmt•, " suOJ uroOnct• • r.t ..... :rncJ,~, 

Art.. ::ro A reoula-nt .. g:ro do lei observarA •• ,.cr,.•• .,,.t•b•l•­

cid•• por ••ta IC'i ca....,lc_..,t"'7 • 

.-osse restrita n;llc ínC:lulr.i m•ttrl• de •lc&nce (loral e vice-ver~ 

"'"• or•f•do no c"sc de primeiro, 11\ediat""'""to antes d0 respcu:t.t-

vo nO....,ro, ·a desion•tlvo "RESTRITO•. 

Seo:ra v· 

t.,onbro d"' .l'õ'42, """'"•'", • vtoorar có"' • red;aç:ro d•da pelos Art&. 

32 e Z3 dotst• Lei Co.,pte ... nt.....-. 

Ar"t. 32 A lll"i CDI!I<:QI! 111 vigorar o;:o01 todo o ;d• na d•t• por •I• 

indic.ad& •• NA f.o.lta_d'! indlc;a<;>:ro, trint.:a <H&s depois de ofici;at~ 

monte puljlic•da. 

I l!Z Nos Ec.t.o.dooõ ~str•noeirc•, • obr19"-l0t'>ed;ad.• d;a lei br•­

silelra, qu.andc ad<~IÜd;a, ,.., lnlc;l.:~,trintll'<h.a• depcl~> do lnlcio 

6e ~· vio•ncia no t:..rr~itOrlo n;ocicn;al. 

Poo:" autcrl:;o~.llo do Qovernc federal dE'j:lenrle dill_ aprov"ç~c d"''<'la • 

cc•n•ç•r.ll no pra:o qu•• • lo:ota:l&ç:Jic ••l•d.,al flx&r, contt.do da 

al .a relev:l"ncia d• oo.atori.a, obJeto da '"edid&l d.;o.t• dillo •prcv•ça-o. 

bl •• ra:toes que ..lust.ifi.c•oo • urginc:i.a atribuidll .lo lni-

ciat1VIll 

•ubmrttida ;oo Co"<;Jresso N•c::Lon.al por ou>lc de prcj_etc 

de Ie• or<Jin.loria. 

11 - ,.,..,,. quarent;a-e-Qito hor•s qq~ •• .:aÇjulraro .11 publlc:.a<;>Oli'o, 

• Pres•dtno::la do Ccngroo:..a N::~cio'n;al far.lo public•r ef'<lt~-

t ~!Z S.., antv-. de entr .. r "' t .. i "''" vtQC!r, <!correr TI<IV_&,_ pl,lbh­

c•Qlro cl• ••u 't• .. to:_d,,. c ~r.;"pG•ito: d•-r•t~fic•p•o, c.,. pra~<>• tte 

sua vi o•ncl a cconeç:.~ :rO · • cor!:•'" d.o. nov.a publ i c;,.Q~<>, 

I 4Jl: As •lter&çO•• "'" to>!to de lei ..1Ji .,., vlçor -::onsidgr•..-s• 

lei nov.,. 
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~ ~ 211: A L_ol ~cv~, _ <I"• ~~t•b•I•Q• d•-.po••fD•• o .. r•u cu a"p'"­

c~•i • ~ P"!'", d_•• .JA .,,. L •tont•.••. ....,. com t~loo.•' .. ntr•r ... c~nt LI to, 

n~o '""'"'00" ""'"' roQ<Hflc;o. A lal ;:ontor•or. 

t :S51 Salvo dl•po•Lç_:to a,. contr.arlo, a h•l rov~•d• ~lilo 

ra•t•ur• pcw"t.,-·a lei rovov•dora por<ltdo • vlginc.l•• 

1 4.0 Du•ndo a 1•1 lnc.lulr ••oJo:o d• _ .. O~•poal~tl"'• Tr•n•lt6-

r_1••~ ci111Ycti"Ã lndlc;..,r o pctl"lodo do vl~fr>cl• d••••• di•Po•lgO'••· 

lleg'kl VI 

DA• Di•~H~•Loboo G.,.d• 

,.t', :S4 A Mo>•a da C:IOIAra do• P..put•doa, ou a do 6onado Fodo­

rÁL, n•o...-• tr••Ht•~:.o • d.,Qivor4 .o.= ,..,.,poctlvoa •Ulot".Õs aS prg_ 

posi<;~C•• ,•pr•••nt•d•• a_pa.-tlr d• VIQancla '!'••ta I oi,, q_u•ndo nllo 

obsC!r-v•r•M •&trlt•monte •• rct'ilr"A11 n•l• COilt.ld••• 

Ar't. :S!i A prlt1lcrnt• I ai co10plamant•r-, no fCH"n&to publi<:ado no 

l>f~lo Oftt:id d• U11L1to, ~on•Utull".l rafel" .. ndill <111. fOI"OI• ;.. se!" 

d•d• ,.,. lei• a,..,. •u•• •lt.ar-•çOouo. 

CAPJTUt.O v' 

SISTEiiATJZAÇI\0 DAS 1.ElS E ATOS 'DE REGUI...AM!:NTAÇn._ 

tlao.lro I 

At't. :!:6 As lll'ls f..,..,..,.i.,. ••r-'o l'OIUnid:as 11'111 codiflt:;r.ptlaa, con­

•olid•ptl'as •, co~at.ana~••- t:.Qfl•tlt~lndo no sau, todo, Junt:amante t:ol'l 

a Conat:l.tulp.llo, o C:Odloo Elr-••Ua:lro da Lats.: 

Q•i• ••t•bal..:::id& por ast• lai <:.;,.plemant&r; o Congl"'tlls.o N•cioõd 

prolll<llQ"'r:' ...... .,. volu...,l! 0::0010 CódiQOs Satoriai• ProvisóriOs; "réve>­

o•ndo, - t•l •to, toda" •• -IO.is conai~arAdiiS em sua ilrt.icut 11pao, 

ell&:cto 011 códiQD" a.,. I ais conpla<~ent•ra•. 

I 211: ~tro de dez anoa·d• V:iQI'nci• doiat• lei a no "''n11110 

dois ano• ap4• • provjd~nc:i& indi<;:AdA no p•ri.QO'IIfo .;onta.-~or, .;_ 

Congraaor;o N~cion•l p.-omoverl. 11 lnteQI'•çr:lo dos código• '"~tcriAi• 

'J .:Sit 111 p&.-tir da• providfnci&s h•dicAdlls no• J>AI"I.QI'afo• p.-a­

cadent••• as altar;açOac n•• !ais fad~raia 0 •rjam al•s •crtoscilllos, 

~dificaçCa• ou 11upr•••be•• tarlko cono rafarf~ct'a as. <;odilÍcaçe.s 

e n~o IIIAis •• lais individu&lh-AdfiS, 

·-
oundo •• nDf'IIAa <htfinld•• · pCf" ••~• 1•1 c..,ple.,.ntar-. 

p.,.j~Qrafu dn_lco. P•r• af•ito d• •i•te0111llz-ap;:.o· do atu&l 

acervo de lod•• .,.,. r.oroo•• l~<;;~d• quer possuaoo·ca..-ãter- da COIIIPlR­

a~~nto~~r:idadll! dtr•t• .t,,. norru.s ccotidAs· nAS codificaptlots ••rlko • 

•l•s tncorparalf;aw, observlltlct, t•nto quanto pc••>vel, o pro:x:Rdi­

..anto astabalecido no Art. 3B, V, d••t• .\..ctl Co<nplaoo...,tar. 

aitua<;>llrD lndic•d• no p•râo;Jrdo O.nlco do artlr;~o. Ant•rlDI", .,..,.~ 

r...,..ldaa aa consoltd•çllro, OI"ÇIInh•d~ .,,. vol':'oo•• idantHicAdos pol" 

titulo• ropr"'••,.t•t.iYos d•• _,.,. • .;. -.,,\iG !'lonluc .. t.~.,...~ ~0. IHr~lto 

po•ltiv~ do P•I• a ,;u.,..rlldoa llotçundo _a ord"'"' •l!"tl~\,lc•.<!• 1;11~11 

tituiotl, ad10lll<lo 0 pr-incipio d• 01baor';'llrO a ol>aarvarlos os •aguin­

tes'crittrioat 

1.- os. t'+ulos.dav•lll avid<mc,illr C<:>~~~ cl•raza, ~•"' aO>blo;~v.i­

d&d<! a ac>"' auparpoolç:llo, a Ar~• •b;•no;~~d., P"las I ai• 

consclid"-d•• a., c&d& u01 .delao1 

li - fiCIIa d<l'•dct J;l •dot•do•, ccooo rafar111ncl•l, 01> titulas 

qua •• .,.,_Q.,.,., Adminj•lrl!ç::llo_'PO:.bllc;aJ t19_~<>PFCU.\rt"'l Da(l 

co• "', Instlt~i,çOf!~ Fi':'a~cotir•SI C•plt•l Eatr .. nroatrOJ 

C11'ncl& a Tacnol<><;;~1~1 Cr:>~~~f_rc:ir;o _• BIH'_v!poa, Ccrountc ... çlr:o, 

Publicld01d• • Prcp&<)al'>d&J C..ndo.,.inlo• • Jncorpo.-•çO••I 

Cqntr•tfls a !Jbr!ll~<;:ti'C!•_l C~.s:tr!-10~ !?•,vil] CogpC'f'at>v~•­

IOci Cultur" a D•spoi-to111 Dofes• Na<:ionillJ Dalinq.,~ncta; 

D';"""'Prop~J.•~Octsl Diro>to A.,....onõ!outi<:DJ Direito Autor•lJ 

Diraito Const1tu~lonal1 Direito Flnlln<:eiro.J D1 retto M.a­

rlti~J Direito Pen:"l e Penitc!nCi4.riol Dlrcoitos E•pec:l­

•:1• da D•!lclant,•lll Dlvors.Oas P~bli<:&lll Ed':'c.o.ç:llo _.. Rl>lllol 

IM'I•nt11ç:il:o d• Profls~O•al Eneroi'"'J Ellt~ançelros e Imi­

QrAÇ:ii:OI FlOm!ll•• 11"nCI'e" e Id<>"o".l H,z,blt.,ç:tol Heranç•• 

.. Suceas0a0:1 lnca"tiYO" Fl•coolc., IndC.'"l=-"~"1 Inf_on•i1ti~., 

- "- AutoOIIlÇ~OJ Loc•çll.c:> e A.-rendamento da lmóv•• s Urb"'"""; 

11~."""• • Pa_t.entas1 )'lejo-'=""!>lenta; . Or-ç;aniF"'ç:il:o Ag:~ri•_l 

Or'QlOnlz•ç:ro do E><ii'CUttvol Or-ç•nlz•çilo do Jw:fitl;lirloJ Oc,_ 

<;l&nl~e911'0 do LC>QI•l•tlvol Ort;~"'nl~&.vlllo Ut'b..,,..,, p..,..tldo• 

Poll.tir::oc.!• Plr•lto El•ttor•ll Peaos • Medid•?l Possa, 

Propriedade e, ~ir•~ to! ~eol.i•J ';""evtdf~oct ... _So~l,z,J; P.-o­

t:ass,o C1 vil; Prcc"'"'"o P"nalJ Pro.cesso P..n.;ol Mil i to11r 1 

Prot.,ç:il:o .'"'o Con•uroid'?r e D"f"'"" d"' Econ001i" _Popul,.,r; Rlt 

curao" Mine.- .. ;.,., Recursos Kldrlco•; Rrglstro• P(lbllco•; 

.RalaçOes do Trabalho; R,.l,.çO<>,. Int.,.,.n.,.cion•i:s; S&ló:lriol 

S.:.ne.o.mentoz S&O:.de PUblicAI S010d•• Tr .. nsplant.e• • Subs-

tSnct.o.• Hutnan•cJ SP.guranç& F'<\bliCAJ S"gUros1 Sar,viços 

Po11t•i "I . Si 1 Yicolas; Sistema Mon .. t.6li OJ TelP.CD""-'nic:•­

oO•GJ Tran•p~t•:OI ,. Tribut•ç:il:o " O~ç•mento1 

111 - • c.,-11., tÚulc cOI'ra•P""':'"'"" P"'lo 111enos .... ,. valume1 

lV- QUN>do 11. quantld&d,. da la<;;~>•l .. ç:llo consol!d.ad& 110b 

vn 

-

a int,.r-ralaçll'o dA nor,.., con11olidad01 co., •s vi<;;~rntes 

a nw..er.o.p:ro QC't'•l das div1JõO.s. subdiv~cDec • artiQDII 

d& consolid&ça-o •erA trf..tu•d• da modo ., r'r:'!'i.crvar inter-
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t..-Sorn.,nl•t 

VJEJ - oa =nflit..,. entre ngr-naa, apura!'lo•_no proc~•~<>: de<;~-

tnc:o.-por-a~iko de nor-ma d• canteOdo ou obJeto;> a•••-lhac!o 

,.quele .antclr-io.-.. ..,t,., •upr"iMido. 

Po>.r.iorafo 4nico. Par.:. fln'll de consotidaç~o da• lei•, at•• 

dOia co>.tegorl•• ·de a<;~l"eQaç:to enu':'clada• nos Arts. 22 • 230 · aer:llo 

_en~I"·ÇI"'dOS. il•"riivel!lo "dlvis:l:ó" R "OIUbdiYhl:tO"o CCIIII aa ae~:lnt11" 

c:al"ai::ttl"iahcaa e finAlid&d••• 

I - a divta:io, lndlc.ul&- 10travé11. d.,; or-Upo ~"'(>rico d. qua­

tro diQito•0 id•nliflc....-A aa leia 01al• IOIPorlanlea in-

do direito integr-ada" Rll cad:a VOh.L0111J 

novãvel •• c•d• volume da codiHcaçil'o, ...-ticu.lar-• ·~ 

do.!II.H;)naçao aproprl~~oda as aaçOea d• woa ou n•is leis ra­

lllclonadas a u10 nunmo obJIII'\;OJ 

li! - o• doi. a pri.,..irQa diÇIIto• do,nllm..-o l.ndlc:llot:ivo d.as dl.vi. 

stres ser::.O oriundos do nll,.•rO do vol"'"• r•.:p..::tlvol 

ou pel• •"pr-easlro MSubdlv.- 7 pod•r~o ,..,. d•.:dobr&d•s...,; 

.art~go,., p.,.-.6~r•fo,., tnc:isos, •lin•&• t ltens.1 

V - • nO.m•ro indic:•tivo dA ,lubdivis:ro pod<tr-6. ser' a.:soc:l.ado 

•1:1 d.:o. dlvis:lfo pDI" "'"io de p~:~nto~ 

Ar-t. 3'1 As leia de lntW'es•• resto"lto ou d• duo".ag.Wo te"'p,.,.;t­

rt• ,..,,.llo .-eon>das ,.., Colot:ll.nOI'a,., .;,.ogani1.adaa por" legislat .... a, 

• .,~undo .1\ ordr;r,. c:ronol6oglc:A de c:•d.a esplli<:ie dlt 1,11'1, observAdoa._os 

.:e9u1ntes Cl"ltt'o"IOSI 

n)o ,..,,."'o u•c:tuidos n•• colet:ln"'"'•l 

11 AS .. ad>d.as po"ovlsOri<~s •erllo lncluido"" junti .... nte co., 

Art. 40 As l•i• CCJ-'Plement•r•io r..:::•berMo duplA ,.ist•m&tlz•~11cu 

' : - :lntsr-c•l•d&s .,~ tltl<to d.a C"Cir>st.i~l.ligllo, ~traYts de c.,....A!õ.. 

tcrgs t.lpoorAflcos dlfvr-,.,cl.,dos, i.,..di•t&monte .após o 

dupo:1a Hvo q,,e est.t>et .. ceu •u.:o. •~•olbllid.ad•l 

Art. 41 As codific•çO'•s • consoltdaoe.s ••r.Wo illt\l .. tlzal:l•s 

anuat ... <mt• per' órgllc do Ccnor-,.. .. so N.a~:lonal Alr•Yts de r"eediçlllo 

dos volu,..s c:uJ"S nDr"mills t.•nh"" sidO obJeto de suprotiiSDDs0 000<11-

f~<:AÇOE'II CU.._ a<:l"tiiCI .. C•o 

t tR o~ proc;.,dtm.ntos ••tabotl•c:td<;• nCHO Arts. 24 • 2? desta. 

1•1 nerllo ub • ...-v,uJo" ""' atusl•••o~o d"" Codl~icagtr.,s • na CQI'lsoll 

t 2S! As tndi<:&ÇD~ "!.'"·Uica'S .... tabotl...:ida• no Art. 27 desta 

loti s.,.~o stJp.-t .. ld•,. por OCAsi:Xo d"' inte~raç~c da• tel• ao te~to 

d•• codific•olr•• ou c:on•ollda.gtres • que P.otrt•<;>u"'•• ~ .. c_., n• 

pubtl c:ao•o d•• •uas sep•r-;o.t..as _de atu.allz.a11'11o. 

I ::!õll A ... p..r.at.a ;o.nu.al -.c:wnula.r-.1. tod•• •• an .. raot:r•• tntrod<.~­

zidas no te><to <:"onsolid•d', no volume ou c:4diogc, d11111de a 11ua. 4ltl­

•• o"O!Ddi9l\o• 
I 

1 4Jl Antes de sua public;ap~o " sotp.o.r•t.• .o.nu11l ,;..,.. ap,--.;iada 

potla · C:o•ls~o Perm;onente GoAI compet~nc:l•'. p•ra tr•t&r do teJ'Ia 

o"ltsp•<:tiVo, d•ntr-.o doe pr-imei.-os trint;o. dhu• de cada sessMo lot<;li .. 

l;o.tiva, ved•d•• •m•nd&'J que ,.cdlflqu•., as 001"/II&S legais •• qult • 

.O: i sten:at fz ãçao ...fo"Í-;;,.~•d•. 

.11 c.ad• quato"o ano11, ••rlll:o - atua.llz"'d•s por 111eio d.a putllic.ag:.p 

•nu•l de sotp.ar•t .. ccnt.endc a• leis de td tipo editada• no e><er­

c:lc:lo" .ant-i ar. 

Art.. 43 O Pod...- E~ec:utlvc pr-clfiOYRr".i.,· no :llmblto·dcs Mlnl•tt;­

rics e no pr;azo' d<>" "'"'-;ano, contado da v:IQf"ncia d1tst.a 1•1• ob11..-~ 

v•d•• •• norm&s notl.a a.,tab•l•c:>d""• "'' concolidAçZo"de todo• 011 

S UI O proce .. so dll' con,.olidapll:q · ol::utdace..-.t llo estrut\11'"• d. 

titules il'ldlcada no Art. ::Ss, tt, facultad~ -a crl.a9~<>· de tH<dbs 

"'.:llcionals par& as .r .. gulou .. tnt~çCas que n~o pos•a••• de 10odo a!lr"O-_ 

pr-iado, ser' reunld•• •cb t..als tit,.loll. 

I U 011 atos dot refilul"''"•r>t&plll:o dot inter•••• r•strlto sorao 

ref.,-enc:i.adcs DOI vol~.~~. jlublicAdo
0 
anual monte, sob • .-esponaabUl­

o!l.adot do Minl .. ttr~o d& .JustiOo>.o de 1110d0 • lndlc:.ar- 0 por- ór"Q1Lo do 

Art. "44 O Poder E~ec:ut.ivo p'roil~av•r•• no pro>.~o dot u• ...,o, • coo. 

t..- do •>< .. uri.,.nto de pr•zo IndicAdo no Art. 43, • tnteQrao~o .das 

v.tr••• con~lldagD•s der •toll d• r-crgut• .. •ntag~o de alc:.ar.c 11 geral, 

re•p.,.itad:. • ••trutura. de titulo• da ~onaclld•oao de 1•1• qt.aD 

•aJa deeoonvolvid• Fl•l'1'· Co/'<;~rcrotso Naclon'al, 

Parágr"&fo <lnico, A ~:onsoltdaglll:c tnteorads de atoa de reoula­

m.,.taçõto ••ri cbJ•tc .,<I~ &tuallz&çlll:o ,.anual, atravta de p.-oc:eo:U~ 

..,..,t_,:, sl•ilar •o deline"';do noe Arts. 41 • 4~. 

Art.. 4:5 V.rn~ldÕ ~·PI"illO fl~ado no Art. 44, • .,. .. 110AndAt0rt 111 111 

r"e"OII&gao ..,.pr•••• daa dlepoatç~•• contidas ..,. ato.» ante.-lot'Da. 

qu,. confllt.•• """' •• no....,.,. rotg\llamentao~cre. 

. ' CAPITULO VI 

lliSI'OSIÇtiEB C~,MPLI:.f1t:NT/\RES 

Art. 46 C.:.01pcrte .a, 11~•• Oir"ottó.-A do Ce>~gra•~c N"cion"l a "do­

Çillo u.-c 01~«t•d•s neçiO .. •&r~•• para • ,..,.alu•çlllo, d•nt.ro do pra~<> d., 

u"' ~~;no d• v1 11•ncl.a n,. .. ta l•i,,d& atuall~ ... uao de>• cOdl-gna, da con-
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o.otltJaçac d"" 1,.;.,.,. d• ... ont•O"'" "" c:ol•t•n•• aqul d•flnld••• b...,. 

c:o10 o par• a""" atu11tua"ao ~.t"'lf"'Atica trril bl\sW •nual.' 

t•r p•r.,.on•nt•, c:,,.,. .o.utcmomla admln1stratlv• pllra o d~>c••panho 

dó\s tnru 01btncta• d"'f.tnl!l'"s r>•stl!' •rt.too, '""'di11nl• o remani'J<uoento 

1 211 o S•nado ~rd<>r•l • a c~...-. do11. Dgput•dos 111obil!z.arao 

F•derat '- l.""t.fiAI-", do C<>ro~ro d• lnform•tic.41. • PrCIC_<ri',..,.,.,,..t,o de 

Dado" - r·r.:ODASEN • dot outros órg:tro• tf.cnJ.~;.o" e ac:IJllnÍ•t,.:ati·,.,;,. 

"Art. 48 Er:t.A lorl .. ntr:or.lo '"" v5<;~or no pr•~o de noventa di;"'"•. • 

Contar d• dat• dor"""' publJ...: .. ~:ro. 

Yiv•IIH:I~> u .. tempo no.vo, Ulll l•A>Po da r':"="€t:,:up::!:~;~ d.:oz. lnst.1-

tuiçtles ofund,;unentaj.c dll soc:iiodadct de,.~r.U.ic.a, Ulll ta~'õl" .,.., qu• 

s~o l.n•ct•issivoric:. ""'''"'5otl<>• n;, e:~~t,rut.ur-~ç:ao do11 in,.trumentos. 

Ur'Q•nt•" •udanpac r•querlda" 4- a r-.estrt.~tu.-ao:llo dor. proc•s"o" 

legifarAntas:, de 11>0do_ a to.-n.i-lo• t~~~ais eS>to!ovoi;., .arUcul.ado& o 

corop.-aensJ:vel.~. l'lt.LdAnOol'l" que :i.-poçAoo o o•op.-ego do for-ou!açD<!" 

•••l>>gul<S ou INP<"ec:l•.as --vl.:~blli~.a<lo.-.a'll .JG ir.-o10ponso1>u>ls lnicia­

hv;;<" populit;t•s -- e do f6ra.ulas cuj:. COtllodidade te,. cc:nno p.-eço 

a d"u<><"<;~•nh•o:O.o dto orde'" le<;~al. Mudança• qu" leve.. _. .-.. vi-.lloo 

erótica da" le:i,. efet.lv.,mente 001 vi<;~.,. • • ...... •i•te01at.iz~ç1lo 

nu.a 11str-utura artlcul .. dto. 

Foi sob os auspic:io•o• vent<l• d<>•••• t,g.-.po• quEr a. n~;~,.•a novel 

C<ln•Ubílç:llo, .,olls do qu<t opc;u·t.unam.:.nt.e, ,..,,.t,.r.b<>leceu as prl!rrc;~-

QSt.ivall do l"odDI" LeQiSIAtivo 'COftiO AUlor"id,ade lvQiforant.• 11 Agant.O 

co-partlcip<> na forcau,la.plllg da• poliU c•• ~n)bl1<c•• do P.o.h •• C0<110 

per-te de~11• lncport.Ant• desenvolvJmc:tnto, d l~~<;~•"l~dor conlõUt.ulnt.o 

f•~ insc:trlr no tot>:t.o cgnstitucianal a •l{lo;;Jincl• diP quo '"'I pro..o­

vctu.•o'• norlh•tl>:ap:!lo, •lr.Jivlts de l~tl <caonpla,.•nt.ar, du• prtn: .. s­

•a• cr .. ol•boreo~a, r...:f.J~p;lco,, •lt•ri'Ollo • Con11o1tdaç~a <law 

c:e•sl.r1a, ._ opçllo r•pr-•••nta, par •i .., • .,,.,., u,.• c...-act.erlz•o:tu 

d• 'pri...-ldad .. , Visto que, eo •trtbuJ,. á lha.tltrl• o c;..-Ãter de 

nor"'• c:ornpl•,..,nt.o.r ,. C~;~n,.Utuiç~o. o t•oi•l•<k>r dDiKC>U indicado 

q!HI sua fo,-ooul•071<> dev• prec•del" .. das C>Utr"as lei li, o:a fi• d• qu• 

qu.a .. e•tniPKit:õt•nt• .slstem•H:o:ç:ao de nos .. ac I rio:. ct ar. postu­

leçtl•s d'" J~..-l•t•" • p.arla..,ent;ares "'"' favc::or de nor,..~~oc c:;>pa:~ll do - . 
con~ er ir •ai o.- ord•m '" "i •t•m•tiCida<l• ol ç•r•ç11.o, art 1 cu I aç:llo .,. 

õlt.,.alt::ac~o de at~;~s lo:<;~•i• no SrA•il. H.f. cl!rc.a de vint.,. ano"• 

p.-ccedando a inti"OdupM d• ~cu c:>lMJor-olldo projoto de lei complc-

Con<;~r'"""o N"'cional; sobre • ..,.c;.,s•id:o.de dtt ,.., corri~;~tre• ""' çr•"'"'"" 

d••toro~s ent~a pl.'t'CI!p~ÍY'"i" "" •tuaçll:o le<;~Her.o.nt., d:o. C.OIUN"a 

do~ Dr..put.ado~ e do .5enedo Fede1-al, no~l"cad• por _pr~cl.ri• .. t .. tl!ma-

U::_:o.ç::Co, <;~r:o.nde r'!'c:orr~ncia_ • ln~<.~~otis~~t.t61"i? rendimento. 

o jU..ist• e eK-t1ir'll,.tro "d.o. .tu .. t.iça, SR,.br'A F•gund•"• por su~t. 

vo::, eca entrvvi,.t.a conc;.,dida. e~ 1"172 ag .To<"n.;o.l O Es.t,;o.do de ~ 

' Peulo 0 ••"inel ~;~ur 

"UtloJ~ "'"' di e, qua""' t~;~do ,.,.o;urotn rl!lov;ontli' u .. lnt,.,.,.,.,.., 
<oletivo f trllt .. da por molltipl,._.,. I••" e d.,..,;r.,tos-lel. 11: 
cHflcil "'"'~g .~~opolltar alg"rn '1"e "''"J"' obJeto de uco ,..., "!t<> 
lr.vls.l.,tixo, coo.o .,.,.,,. c:onveni<>n1e". 

d•nosa" conlleqLofnci"'"• coca,..nt<!U o _l_lu•tr• J_urist•• 

"tVJiv..mn11 •:r;mag•dos, c., ngii"O Pai,., por- UM ec.,.rvo lnc~;~o•r>UI-' ,.,...,.! dr. lei:r;., dc:c:roto.,-lei !para n;)lo falar d"' rP<JUlaooll'n-, 
t.o11, in .. truç~•• l!tc.l que torna pr•tic:Moomt<> lncpo,.,.;v.,.l, 
jol n~n dl<;~o ;~~.o r>gva, m•s .,_tt caQ5noo egs ttc:niCo>l! CC!fiiiCl<l'n­
t•• (edvo;~Mio 11 , Julze•, con,.ult.orRII), o da,.lnio tranqullo 
nas mattri.~~o• """''"' i"'"di"'t""'""'t"' l>gede., .~~oo quntldt .. no d., 
vida. •-• 11: fund••urntel, nlla ;opcn~t." f1pra .,<fvo9;!-dou "" 
Juiz••• "'"''"' P"re o povo.,.., •i, .a t"C'duç:O.o elo-. tto;;tot> IC'olc­
l•tl"0"' • atvo d• co<f0Pul•.1ov•l. E .. IJ<><'"• • •pioc;.:.~~o d"'" 
1 .. 1s, ""' oouit.O,. c.,...,.. "'l<IJ., ., 0.-.,.~ .. nç• do ttcnico <I"'• oo"­
tulll li'-dv<><;~.,doJ ., do qu,., jul<;~a '"'"oistr .. dul, o 1d<Nol P"'~"" 
.o.s rel.,çi:>e., do do .. -a-diA da vld~< t que <:r .... tor nol,.toro dG' 
pe.,so•"• pO'IO::.a entond..-r de enoJe ""'11c:e'"• e'" qua cono.lsteoo e 
•tt o<ule Y:llo os !Oelll< direito!O.• 

Cl.llol"llo, ..,.,·vcrdilldllll0 .a ;,.n.;\liçe .,~~;.i" ~t.pl"ofundid"' d'• pr"obleOIA­

tica "I>""""' se tnlc;tarla co .. o f'roJeto d" Lcd co .. pl•n..,nt•l" n$1 1, 

der ~<171, "do n .. put•do flen<"iq"'" Ttorn...-, cuJ• det•Ih•d.a ju•tlCic.,-

Abor-da, llspeciel,.entl! n•queles qu• apontaoo para • campie"idadl!, 

redundlm:l•. • erUc~l•ç:llo qu•s• •no1;..quica d• t~lsla~ao bra.,l­

l•ir-~ -- ~reqY~mtamgnta: ,-.,ler1,d• co"'o ""êip<>.Z 1<>\lls·l,.Hvo" --oi 

p.,,.; a ~r!Ór-id.ad• .ob!<ol~t~ d.a ;...,for,.....le~:to dos •ttod:.. d .. ..ilabo-. 

r;a~:llo • "lst•M~t..ti211-ç:t0 das leis. 1\r"gucaanl• 1111le• 

"VivemO$ P-.r"ede-,.-,..,ia CCUII g tu ... ulto, p~;~i,., n• ln,trincada 
flor~t!'lt• li!Qi:sl:o.tl"" n:ao hã Mais endel"•~o, ausont., 0 . 
""'c.11nls10g dor refll'r~roci•• qu .. cr.,,..., rcn<pcndf!'r pela .,d~u•d;a • 
pronta locall~"~'lo dAs diYI!I"!JAS c.atllllgol"les leglli,., ••• 

A t•l"..-f:a d.a l"ttft>r•• lo?gisl:atil•• fl<;~" par'ece ... ..a .. tran11clll<"'<l.;,_ 
t .. l ,. urgent• do qWI' " da ~,,.,,.,.J! da Lo;g•~J",til•<>• "'" 11.,,. 

olli% r'DSpl!l to 010 ltlt .. .-esse •ai" pronto ., loaed( Ato do povo. 

Mas"'o que •ind.a n:O:o tivé .. aei>O'" cuidado da fi.Odcrni::.o.~~o da 
Congro,.,.o, dav.,.,-;_ .. ..,g,. concont.r..- forças ., osf0t"ço11 n• rric::..-­
....,l:a9:ao leoi 111 •ti v .o., procurando .- .. cl on.alJ z:•l"" ._ t.,11 t,.­
laç';lr.o, .o.tt .,.,.,""' :O.r'lt.•:n• d10 •<;~ili:...- a p.-oces"Q laQl11l•ta....,. 
E"' aut.-:o.• Pelav.-aso •priiiiOI"iU" o produto, antes de cuidar da 
pr-odl.&p~.-

~lt• dl•so, ;ao anaiJ.s.;or- o,. 11ale" bi6slcos do proc••so lii'OISI.r.­

U'>'C) b.-.... u.,iro, o U<.~str-~ p•rla"'~n.t..- arttculto Wll& c;vact•rlz.:~­
v~o - cinco. l}r"<.~pos, qu• ncu• pareco pel"feit.a.,ent• .:apropr-i.r.d• .. 

d•"(:<"iç:Oo d..,._ proc~sso .,,. ng,.sg• diaS:, ,a s•ber• a) o •~<c•s•o •, 

_... pr<HOi~tdd;ad<:r ·ll!<;li"l"tlva; bl a dupla. vtol:o.o":lo do princópio d;a 

unid.:ade l~o•l, c.,. •Ultiplo" as•~nto• ln'tRQradas nU<IIa s6 lei (he­

t ... o<;~.,..•ided• l~•l) • o ,. •• no asaunf:o d1•tr1buldo par v"""i•• 
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1••• (p41"&leli•.o lc<;~•l•J c:J o emplr:L•mo • a 1rra~ponsat>ll1<l;o<l• 

' n1:> proc~tsr.o d• suc:ess):o d&s leis; dl o de~cmtrole IJ 
0
g _t_u....lt.o 

O<:a•i.onado paolg's.i•tRm.ltlca uso d& el;lausula ~rllVO<;I""'-su &G dil't'O"" 

siçrles 1!111 ,cont.r-.lt"i.o"l cr •l pro;r!'ssl.villl marÇiin.&li:c.aç3:o d& 

tl!r;<)ica l~i11lativ.a., SGU!l arqu~ncmtos no delin•amlô!nto da A..plltud!f 

dlt tais qtu;tsltnt• e do """' imp&cto ne-?Ativo !lObr .. o L&<,;lslatlvo 

•'ao der c:l.,rez.;, ra~:oabil:Ld..,d• • pr•'il"'"'tl•lh<> irratoc:&Y•l•• f'o.-

• e><~ lo, pon<!er.a •1•, ap6• anfo~liz"r a i~opa.-t.Snc:l• d? sot •ull.,e>lor 

o aeervo d1l leis existen~es • un~ pr"QC:tr'ló ... O de dG"p...,-&ç:l:o .,. co,.so-

"t:o c-po d.o. l•9isl.aç::lo, m•h; do qu1t c!M qu;dqu .. r outro, 
pr"CC1l<.:l" ,....,.. ,...,,.t,.;obelo:.::idos o• v•lore• • padr"be" d& uui­
do><:h>, dA <>rUem e d• di•c:iplin•. O l•'P~<'"t<vo c:•t<>~tór•ic:o de' 
nas:s.os t.eoOJ>os t 11. sup .. r•çllo do om.t..!oglo d• pa'I"PlC!Xld•d• 
llt'<)al. A 1<>1 qu& .a todo:s. o • t.u<l<> d.i.:,,apllna> pr .. ci,;a ter • 
... u.:. pr6p.-t.:. d~,.;ciplln•• A a~Hl-inc:t.a do or-dc'" 1<1g•l con<lu~ IA' 
inc..-tc:-~<>, e 1tsta é tneomp~ottvQl ca111 ·• ,.~u.-;:onç"' jur-ôdlc.a0 
t!i><o "'"' to.-na do qu;al g.-.:avit&•R "''"' r-•l•çtJD& qu• tn,.trum<m­
t;:o"' tod .. r;; a!l "'"'nlft!Slill,lbC!S d• vid.:. .,,. so.:tadi:l.dot.• 

t. .... btlll pol• .:u.:. .,.,nç'):o .. ., p~anunciamento• • justiHc•çO•• dC! 

pro.Jt!'lo• <1• h••· Erotr11t•nto, constitui •d•v•.- d• Ju .. tiç.:a r<~<:onhct­

CIII'" qu• noo;so pt"O.)C!to •• bon•fic:la da b,;u;• otd~flc&d.a polas p.-o-

c:an'llub5tanc:iado• na. l>f"OJ;otot< d• 1•1 c:oonpl•01onta.- lntro':luuda. 

p<rl<>• Sen;ouJ<>.-•• MARCO MACIEL • POMPEU L>E SOUZA. 1"01"' out.-o lado• 

CU!OPI"•. "'"'S.inill:a.t" qu• o pi"OjC!la t i':!OVildGI"'" nO qu• .tange a C:C!I"ta .. 

.it"•.:a•, ~.a.ls l:a-<> • l:iii".O.I:tllrhaç~o das h•i• qullnto A •u• fln,.ll­

d .. dlf, A ar'ltC:Ul&Q'::IO I)'C! U!llil •sti'•Utur .. b.i•1Cil pM'& as llfiS, O usQ 

. . 
'·d•flruç:So dot ;.,st.,.,..\t.ic& pAr"' & consolod.>Çil!O d.as leis • p...-a a 

... tu&l l ~aç;so o .. C<><h f I <:Açtlee, ~:onsoll d<>çt,.ls • c:olet.õlniiAs. 

A ra't:llo bloslc:a de noss:a. inic:iatl.va :.foi a ccuwicç~ • d• qug 

os novos t,.OIPCI'" de r-.=on•truç'lu:i d• Plenitull'e- d90IOI:I".itl.c;& ~ 

ad•il- qu.• s• cantinu_e s_p~"ts.-g~ .;· •• t .. b•l..-c:iouilnt'd de riC..iilas 

di..Ciplinild<>ra~ do ~roc:•s•o de 4Cil"~lA~:Iu e.si•l'""'"'tiz:ao;:i'ã -dO~­

v4l"ios 'tip<>'ll d• 1 ... 1• Abrangidos pelo p.-ac••~o. llf<}hll&tivo. Tal 

tnid.aU.v& t i•preseindivel psra qu• •• ..-ticuh•• •• l.,.i,; sob-.,; 

pe,.o:ppct.iva d"-. ~ .. •&I.•. f.l<:il c:o..,pr•ans~o p•l"" d,ídad!los, 'qu..­

no c"'so. 'd• c:i'Ada lei. imSividualÍ~ilda.,l1nte, quor no d• "1111. int.e_: 

g,-,.._:r;o AO vast.o "'cc.-vo d• l.,.is pi"Gil>!iStC!nl•s: Ela • _ e_s~c:_ial, 

t;..t>6~, PU:• .a ~i.ftca"'llo d• <>"'"' <>rde"' JurLdica .,. qu• a 1•1 e a 

Ju,.ti<;a ,..,.j.,. c:onve.-g•nt. ... e int•rcGIIIpl~•ntare:s.. Al6• dieso. o - . proJeto ,.. 'ap6ia l!<li>r"i':s.siJSIOSto dlf ,qUe _o phmo Ct>t~erc:iclo dos p.-sr"-

r<><,;~&ti vall l.elf(f..-antell do, Cclf>Qt"eiiSO N.o.c iond I" ""'U'"" in_strwoont.ow. 

cap~R" de r•v•st.ir tal proc:,!IO'Ii:s.O de clars::a. orgllnlz:A<;:m• ~r.an•­

parlnc~~. si:s.t• .. ati~:id•~• • •~>l:a.bilidA<ht; N"'st•"' novo•.t...,po~, o 

cor:14.1re•"o N.:ac:1on.,l n'J.o podof c.ontin~ror " conviv.•.- ~:o .. ·1nst.ru .. an_:-­

t.o•. in .. d..-quado"' .. o C<,Uipri,.onto d• su&s &tri~ui~t:!••_ c~--~·t.~l~_:"",; 

,.~·,. obs.~l•tas, .coa procedllall"nte~c. c&•e~dot<, ,.;a,. art.iculador.s ~~ 

d .. :s.orde• no dt<t.OI"'il de nor .. as jurldiCAS do P:o.l'"• ou coa çenduta,. 

"'l1cas que .o..Jront.e• o no,...., povo, d&'.Jicl~n~;;la11 qu•, •• • ..., con­

j ..... to, re•uit.aa ,.,. d•plor.li.Vitl 111&<;10111 • .•• ins:o.tisf•t.<>rlo, !'"C!ndi.-

.~... ....,to da 1nr.U-t.u1g'ao l•oi•l&tiva. 

"'ente r•f~r.,or;!.ad:o.s polas f':u .. tr .. nt ... s ...:porll'm;i.,,. d• '"ui to,. do• 

no .... a,. parl;a.,.,ntilrÕs, QUOI er.t"' Congresoso Con5ti.tuint• f•z Incluir 

no ti:'JCto d;a Con,;tituig::!o • •>d<;~ÓnciA de nor'01"1< r-•gul:o.dora,. <lo 

p.-ocur.:s.o ':'11 ctlabOI"Aç:io, red01ç:!'o, e-onsolid.aç:lo" alt.ur&ç.llo dA• 

1••• •t_r•v6S do l<H ~:ompt .. ment.ar. T•l &~lvidad<t t, • .,,. dUvid,., dlf 

~rantla ,..,l .. vlionci.:a • ....-a~n~:ta, ••paci.11l10untll '""' l><'<>lom<l .. .,os 1:00110!­

çar b<!111 esta •t.,p• d11 ,-,.vi;t&liza"~o d•s .. t.;..id"d""' lcg~fa.-.ant•s 

do Conyr01t:so )ll;:o~;;ional. 

loup<>O-s<>, porlante~, n:lo ;:opon•s par quast:lu do l"õ\Cion•li-­

~ad':• ,tl.• ju:s.t:i~•· ~· l.nt.C!t"as"'" dA in~t~tuJ.o;".::o ou da pra<;~IOat.l,...,, 

'""'"'• !labr•ludo, por- ""'" t ... p...-Ativo constatw;lon&l, qu• se d.,.fi-

tas hns, dll' Altl1r&ç);o dOI 1•1•_ ct>li'lllantt.- .. " du crdCI\AQtru. 

intelj.-aç'llD • con,..,lidaç).o doa teHto!L leQal,. V1Q""'t~·"' b•"' co-o 

qu,.. s-e aet•belog.,,,. ~""11"'•11 du bCia t6cnic:& l•lli'"'l;ottv• quo .all'lagu­

l"L.,.. .:aar. codlld:Wr. 1.111 .. c<11sr.o filC.Ilit•do ,.,. nor,.•• l11gais' qu..- r~­

~"'- "u"'" r•laç?l<IIS no11 vN-Io,; ~;;aii>pos <;I• ativ>d.:&du•• so .. ont• "'"'Sifll 

,.~,. V~lld<;~ pr•tomc.Jar qu• noc•• l;lomte o>&~rg"' 1:0• plenitude .., •ua 

c1d.>.d.:ml .. ,. •;obot>do 1:omo •o• r e a quo"' rcc:orrer par,.· g...-.ant.ir os 

'"''''" do.-<tlto"' • tendo, &a mac!Oo toJI!p_D0 u•• nr>ç'llo p.-ec:ls.a du Su.&s 

O Pr••~U>te pr"OJ•to s• ac:h• diVidido '"" q,...t.-o p..,.t..,., produto:~' 

da :apllc:,;oç~o d•t< d\spo•lgtl•• nOI".,"tlva• qu• ••tatJulotc:• - •u• 

p.-~p.-1• •labor-a91111, a •al>-• p10rtot pr•Uíolna.-, incluindo il 

epiQraf•• • .,.,.nta, 0- pr•''"bulo, a c:Wal:totrlz•~').o dos' obJ•liVO'IIi 

d& l•t • " tndlc:ag);o d" sua Abr&nQfnc:iaJ part• nor~n&t.va, inclu­

indÕ •• duflnlgb~>• lii'Qais 11" o ·tC!Klo dA 1•11 p.o.rt.e~ C:O<JIPI,l!Mnta\• 

incluindo:• dulini~':oo d• ,. .... pan••bilid.,.d•~• a •loc:a.ç.!lo do ..,.la,.. 

p.:&.-a • •d•quAd"' 1-.plu,...nt&"".::o d• 1•1 • •- indocaç).o c.Jo inic:to da 

vi~ln1:ta dA 1•11 e p-ar"te &~:e•e6rta, incluindo • !!'ata da pro....,t­

'lileQ'IIo., a na .. in•":ko da autoridadot q...,.. institui co ato 1:0.00 1•1, • 

glf" v.lorlo,. prap6,.1tos. O pf"i,.•i.-o • o d~> d.~r .,..,ior- unUor•1dad11 ~ 

C!c.trutur• do" <li1Jlo!1!all ltrg.:oi•l o "•111.>1\do, o d• fAc:ilit.,.,.•,. •i•te>­

••tiZal;llll<.o do nO:.clco !\ot"IOI!,tl.vo d•s novas lei• na• I:OdlficllçOe.: e 

c:on•Diidagbo•• vi•to qu~, SE' •colhida na"'IJ"' propos.t.,, O t~c.nic;;o 

•nvolvi<f<> nas •li vi dad•s dot c:on11ol :l.d&g'ltlo "o.toer6 ttu• 11ua &t.oii\Q:rG 

d•ve l:on~:•nt.-•r-.• &p;.n•• na p•.-t• nor.,•tiVa,, (ln1ca po.-o;llo • s•l"' 

' . ~onsÕlidii<I"'J o t...-c:eiro, .. 'd• fOI"Qar u01a c:I .. .-a dlsse~l:ia":SP t!Otr&' 

os"••P•Clos no.-••tivoS i::one><O'IIi ao. objut.o dil l•i ct ~u•l•s liQAda$ 

A ad,.inist.r•o;lilo d<> SUil i10plemc!'taçlilo, visto q~ e:s.t.C!s• 

<;JC!I"Al, po~su.,. inter•••• li•itado • c:a.r4ter tr•nslt.6.-iol e o 

q~to, intiMD-on:mt• ~.lllcionAdCI ~o anterior-o o d• produ:o-1.-, l•i'"' 

qu• ·•br•nJ•• 't..,.b.;. o d",.lin•aonent~ do -in,.trullfnntal n•c•,.•4rio .i. 

cans•c:u.l,l:to doi' •fRito!' pretendidos, ao;pe.:to frCtqüvn:t .. ..,;,nt.a. 

••qu•Cido. •AI•tll dis$0, t.•l •st.rut.ura f&vor•g• ~ ~:ria"llo. de ........ 

dlnlolllc& ~propri;odil!l p•r.• a reedul:aç'llo no ~ovo PI"OC:CJr.sol ir>du­

slndo oc autCil"e .. de lei.• a ,.. pr•oc:upar••• p.-t .... tro, c,. & cl.ara 

dCifinl":lo do otJJ•t.o d,;: l.,.i ., ~UA bAse c.onc.t.it.uc:itll'\&ll s.~gundo, 

COM o ~:ont•Odo na;,.;:...t,lvo d& _l•i • cu& .... t.icul"'ç').o <:o"' as leis 
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A •part• pr•llr;~i.n•r• lllo<;Jlob• o'll ~om.pOo .. nte~B ligados .1t 1d•mtl­

fi1::•P:Io da lai 111' .1t lndi<::•~:to d• 11ua b.as •• lo:g&l, do pbJet.o 

r•gul•do p!>l• lt•i a da abr"An'illfncia dA• ,.ua• dlaposlçbas (qu.,• ... 
pcscuir c:o.r".S.ler normativo, lntagr;om A cnotrut.ura daa 1<:1•· A ncn.a 

propo»t• • do qu<> t:uc;. componente,., eCO> a~tcep').o da c"rac:tari­

zaç11io do e>~.~Jeto., d.a :o.branÇ~Incia da lei, pasSC'Ih a ~~~r~l,c:~l&­

do,. atr•v6s dot pr-ccediRuznlcs p•dr!'olzad.,.!_. -vfst.o qu<.>, n)oo 

cb5to~~nte •• iO>Port•nteB fl.1t1çba~ _po<'··c;:í.,,, cumprid;o-., •><io:.tc"' 

raztu:• <le or"dll"' prátic.Õ. a ,-.,.cc,.andá-11>•• a •.:ob...-• ai os proc.,,.­

sos da ci•t-:.Uzaç.._o r•qu..ra01 cotrt;o. c•droni:aç:to do,.; elel<lent.o,. 

idant.ltl~:•dor"'" d:o.11 unid41dac intagrad"'• .:.o's.islem:a.; b) corn•titui 

•vldl.'nt.• dc~p.,rdlclo o uso <I" c.-i&t.lvld41d• n" artl.culaç:ro dot 

cOfOipcnotnt.,.'• da c•r•t..- ,..,-.,"'o:nte fol"mal; o cl a •.Soçllo · <I• 

pAdrbes fAvorece "' consolidaç::&o, da ... p.-Atlca• o dificultA o 

IRIIP<"III'iJO de manobrAs aac•pi1'it&s. 

No quo t.•nqe ;o. tais componrntes, "'" maiores novidades lntrodu­

tld•s p•lo, proJet.oo sllo • s;l.,pllf'icaç~o dA •p'graf•, a_ ado9:!iio 

dll nwnoraç.~o seqllonci•l n1lo rctnov•v•l par• ~odos OI' tipos d• 

I•ls, "' di•tlnp'loo •ntr• llrls d., alc."'nc• 9•ral • <I• lrit•r•u•• 

r••trlto, a U!!,.g'ao ':'• 11•ios d• id•nt.iflcÂç.llo di!lllt l•i• d• 

lnt•,.•••o .-•atrito, • •><iljllncl• d., -•nl••- for11• do titulo, 

lndicaç::to d;o. b••• 1•11&1 ou constitucional d.o. 1 .. 1. .,., a..u pr•.2•-

bulo • "' oKpllcll•111lo do obJ•to • d• abr•nolnci ... d• s&tU• •t•1t.os 

no arllço lnlcl•l.'d• 1•1. 

<la cn•J•o!cl• d• 1•1 (co••plamont;o.r, d•l•g.•d,., dcoc.roto-.J.;t•01Slat,vo, 

r•soluç':lo etc.) • r••p•ctlvo nO:.m•ro, bO!II•COOIO .a lndic..,ç:ro do 

•no do •u01. proo~~~.tlg,.pltoo ~cl!'u-ooso dao•n.,tcs•.ir}• e rudund&l'>t.lf a 

espf.lcif:lcap:llo da data (dia, ..... • anol d• oprovap::to do ato -

t;o.l dlspociHvo, visto ••r A llle•,... 1nchdda 0 .. p4rt• f1n&l d• 

c•d.O ~•1, pr•c•dPndo"' no ... JnAp:o!o da autor-id:ad• prcu .. ulljl•c;IOt"a. 

1'1 «dop1lo do slstlt<lla de num•r•o;-~o sequo,;ci ... l n:llo .-.. novl.v•l 

pa.-a todoa os tipos d• l•i d•c:o.-r.u da p~trccpp'llo, fund,.da •oo 

1
&v:ali•p'J.o. das' prl.tJc:;•• l"'OI•l.ativ.:o,., d., qu., til< I procadi01•nto 

fou:Jilt•"' loc.:oli..:aç'llo dos d:lpto..,.,. l•Qilic:, ·• ot.u;a ind•x.;,ç:ro e.:. 

c:ua r•forrenc:Ja~':J.o "'" t•xtoso loo•i• ou t~cnico•, .o.o .,.,.,.w,o t"OIPD 

,';!,., qu"'. .,lni01iz:a "'"' confu,.~es entr• ato,. co. -o .,.,.,..,., ·n.:...õrc,,-·;nac: 

dR .ono,. dH...-otntRs, Al<t.,, di•so, " quantidade d.,. tl<t.;-reto:= teois­

latlvoG '! rusolupODc -- ora nWIIerados 41t.'"."'liés do sistem"' ranová­

vRI a t•d• l•'ilisl;o.t.ura -- n:.o po•11u1 vulto Guf'iticntll! par;~; reque­

,..,. t•l procadiiRanto. Assion, tendo .. , vist• as vantõ<gens lndic:&~ 

""'• • a iniiMioot•nci., d•"d.,sovAnt.aljlens, p;o..-aeou-nos "'ai,. raz:o4vel o 

u•o d<1 uon .,,."!'" si,.t .... a.d• nut~<lirra911o par• todo.o ot1 tipos a• 1•1• 

A &vall•o;-:llo d•• lei .i~ quanto A •ua finalldlldD coloeou ~ -•­

lrll que ~pr-eciAv•l piU"cel"' da•t&c sct d•atinll ~ inst.-uMentaç'llo di. 
deci•bcs .,., c:.aso• d• fnte.-e•sct rctt~.lrito ou da ttfcoitos toJopor'--

rio•• 't.:.is c:ooao .a de.:la.-a~1io d• utilid•d• püblic;o. dlt u•.a <l•tc.-­

•in;a<l.;r. pes.:o41 Jur1dica, ;o. 'outoi"IIA d• no.,. a t:ctrla <>bl"a, a ;o.ulol"l-
1 . 

;t41pllo P•ra contl"at.ar financiiiM•nto, • do•9llo d• u"' be..,, • da-

te .:.c que_ ~<;:ol"r..- <:o10 .,. l01i10 de Alcance (11!1'"<11, n':J.o po,.su,..,. 

1ntcre::s~ Pilõ.&~ i! 11alori• d.a!l. p~5Jõoas, T.:.l con5l ... t.açi!io·;- qUR "'"'t.i 

longe de SE!t" rocO!ntc, te"' t:uaclt.,do .a .. .-tlcul;o.ç"'o -do; propost..,s 

dO! difcrem;i.aç'llo o:ntrl:' est..as ellpfc:lc$ de lels f-Ob vl.rlos argu-

lambê'" de o:""!en pratica, I que el• facilita os trabalhos de con­

sol1daçao ., "'Yit • .o. o d .. spe.-_d1cio -- e fonte diL' dctGnec:•ssN"ia 

Co<~~plRoddâd.:. -·- q"uot iõed• ooubm . .,tcr -.:"s la-1 .. da intC.-es»lóll .-Õ.»tl"itO 

~o na•n•o procoilssó de: codiflcõ<p:lo ou con.:olld.ap!lo (luct aG lei.: 

produzidAS po.r& vi11..,. '"l!'rga ooanea~. 

As"':i"'• d•d• • lnc:onveni•ncia de prodw:1r t::o.iS l.,.ts seM, nu!ll..­

.-aplllo, --visto qu• as •><p•r11'nt;:i•• com ctScC! 01ftodo tlha des .. con­

••lt-.•do s•u "'"'l>r"ll"' --ou "'""" nuruor.apllo distint"' <taquotl• "'"•<!• 
p..,.a as 1•1• d., clc•nc• ger•l, opt•.,os Por 1dt~ntific4-1a,; por 

..,h> d.a 1n~erp.2o do ~O!Silln.ativo '"F:ESTRITAH ou '"RES'rRIÍO~, prec:•­

dendo o r•spctc:Uvo nCiniQro. Tal ri!'Curso d&verl. fllcilitar A dis­

tlng::to .entr• o- at ... a ,...,...,., obJeto de con,.olid.aç11o • .cjU'&"les ;o. 

,..,..,., r11unidos e"' c:ol•t:Rn•as, "'l"'" diJ possuir ;o. v.a.nt"'0"'"' d• i•en-. 

t:ar os .,,.11ll.o• t•cnic.o• do I!KI!rc:!clo dct ,d.lc:crip!lo quõ<ntg• .lr.• l•i• 

p•ri:.oonc:•nt-e• a ... ., outro grupo. Ent•ndi!"'O• • ... ,..,."' •• c;.,,.ts•b•s 

T4'cnica• oc. Org'lloc. .apropri•Cios p.ar.a Cl<ôtcidlr, e01 c:.;or<lot<:l" preli•i­

n;v0 p!!!ndante dct dQHbar.ap':lo •• pl.MJ..-Io, 'llobl"ll a condiç!to d• 

A ~ •• •~undo a c:oncctpç':lo do proJ•to, t,... como -fln.a.li­

dadct a ;at.-1bulll:llo d• u"' desiçnat1vo p.-6prio • p:ortic:ular-o da 1.1111 

tlt..,lo, a c"'da l•l• T01.l orienta9iao po:asui tn.uiar"'" vanlõ<<;ltrnS, 

coooo, por ""'""'Pio, a d• .,.,.,.ej.;or o ~ronto reconh.,c:ioiO!nto d.a 'lcti •• 

-1.0 A ~tros dlplo••,. le<;~.als;, a do foc:i.l:l.la.- os trablliho,. d• 

cl•ssiUc.ap'lllo, lndeH,.çllg <t arquivillllento dos te:!<los legais• (ct,. 

-·p•squis•s l•galÍI. ·AI R"' dl••o• entcmdct•o• que. Ali. I ai•_ Sci"':IO 

-lho.- i.di!<>Uf.tO:icl••"· J,or Ütuios, 'como ·"LRi de G.-•v• dos Ser;vl-

dew"es P<lbllcoS"", "L•1 d• Elabor.:ç::lo a E><Ocuç":lo do,. 0.-ç....,om~o'", 

~Lttt <.J• El11tx:.;...,9~0 o Con~alid.o.ç:Mo dAs L•is'" ate •• do .qu .. ·por 

few"I!IUI•çblfll ~on~o, MO:I.spOct •obr• a. Org•nizaç:Ko d• Ad10inistrap:ro 

Feclcr'lll, ••t•botll•c•,. dl.-•tt' ize• plilra a Rlffor-... Adoftinl sotr.,tivA. • d~ 

outt'."''ll providlnc:ililfi~, MDicptllf sobrll! a Elõ<b.orõ<ç.2o 0 Reda9':1u, 

Altllf"•Ç:IIo " CõnsóUdãp-.o dõ<s 1..1!11> • d" outr•• p;.ovid~nci,.,. .. 

10 tc:.; ., •• .,o por-que ;o. f•r...ula Mo d.lr. outr.a.• providlnc:i""'" nllio ..., 

C:1Niduna co"' o" 'princ,p1o• """'o ·proJ .. to est.Olblllco• c:<>IIOO p;oi":S.....­

f;r.,. p.,.,. • •l,.bo.-•ç:ro de 1•1,., 

OUtra r;:r;.z:':lo p"ra o uc;o de tit.uloso ccnciso• • .a pu"lip11c:ti"'.a 

d• qua tõ<l roo.-.; IISIIoci.-d.a. .ao l!><igi!nciõl d• co=...po~~~tibilid&d• vn'tr• 

.o. "'""nt.:o • o obJetlo dillo lei, v•nha .a funo:ion,.,. coooc éo•dJuv ..... t• 

dos obJatlve>s d• "'ltlho;. ...-uo:ul~ç':lo -""tr• .,,. l•is, d• ·.,,.i.;,.: 

....,•cificld&de n.a pi-odup:to l*llillol 11 d• n11o-prolifllf"t>~ da leis 

.t ClAro que, no Cõl•o das .,...i ta• leis d,;stlnlldas.~ponas a pro­

IOOV«' .-prl"'or'"""entos .. ., disopo•ilivo• 1119Ai11 Jl. O><lctenlo$0 tal 
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"'"'"nt.:o. o;<>rólo, prov.avotl"'""·t .. , "11\onc.>s parlltlnali:.~ocl.:o. • ~:h•,-.,Q,.,., .a~s:;uR 

01tndo c:on.ta.-nos pró><iiiiOS 11.• pr4tJ,c:•• t.-Adlc.icn.a.ls, i'llto •• ~Modi­

fu:a o Cor:~c:._a_!,tg dct EmprCQlldOr_ n• l. .. ~ Jl• Grc:ve.~, ~lnC.l!JI & Sltp!:to 

<.1• Cri...cç EnvclvRndo C~:unpul.ado.-~" no Có.Jigo f'cn•lM, o_,. "Rotvog,. "' 

~ ... ç~o de Código ""' .-.gu"" que f'rolb<.t Hic:ro•prov•l t.;o.m~><~t_os _Hidr0"-

1+t"rl~o11"A Contu<lo, n'llo s<> inc:1ui no a•plrlto do p1"<>J01t.o o 

.,,.1,rc9o de fór.,ula• iloprcc:ls.as o;gmo "RDvo!;ia. o •rtl'iiO 44 da L.~>i nSI. 

'i'UOO" ou "lnc!~al dillpo .. itivo na Lei do_ lnqu!HnAtD": 

· pr<>Joto0 • lndleAo::O~:~ da ln•titulo:llo c:on•p<>tonto para • pr_a!::ic:~ 

do •to • do dlllpc•>hvo c:on•l•tl.u:.lc~.al !"'_~ q\1~ est"!. •!f _•_<:h• -·~~·n­

t,..<lo. c,-.,1110,. ,.á,- t.al Qstrutu.-a p.-'!f~rr!vel _ .1. fGr""-'1• 0 d~tfendidOI. 

par .olquns tr•t,.•H•t••• qu•'nele H•c:l•H "'""'"'"""~"' ""' •u~ol"l-

A e><pre••• indic;•g~o. d.& bas_.r t:ons_lituc:loni!.l di!. lei - '•au 

~ras.nbulo ae fund• no ent•ndJ. .. o:mt.o do que .... loi• prac:i•.,., 

noc:osoa;art..,..nte, dorlvar de pre~otit.a• _c:on•t.i~uc:lon•_is. t..ogo, se i!. 

Con•Ut~>t"-.o • '• fonte de tcu:fa • lei, n•d& ,.ai• •propl"iadl' do 

que l,ndic;;ar o •U•po•lt.ivo con•tit.uc:ion&l qu• of..-eco "''"P...,.., .a. lel 

nov• ou .a. ,dtotraglro na lei exl•t•.nt.r. Tal pl".tr.tic• po•sul o 

c:aroU:er pl".itlco d~r 11VItar • gar.:r.g':loo de nor11a• qull' p•det:AIIo do 

vic:io d;r. t.icansotl.t.ucionalid•d• • U10.:r. •vidlnc:i.:r. Jll;atet:"h•l do 

'""'"P•ito e .-everlncia que o• l>o01an• pO.blic:o• • a• ln•t1tuiçC'e• 

devotoo,. .1t. Conto ti tu i g-.o. 

No qu• ae r.f•r• .lt. n~ln•glU> d& autorld•.~• no pr~bulo cn.o, 

na •pior•f• daa J,p-l.S, • algo quct no• P•r..c:e n'ao .apenas._ d•n.OI.ai•do 

t'lmpariAt ~,para os. no•sos. di.i.s, "'"'" t.:r.nb-: ;inc:ol!ljJ;at.!.,.•1 c:~, 1:1~ ca­

rAto:r qua 1111 prott01nda dar o~~oo no.co '1ol5tltma de1110cr;illco d• OO)'ctr­

no0 i•lo ~~ ,..,.Colido por wn~ iU<:olo dll di'loc,ip'lio;, -:-aspon'.::_~bUI-

d.:~.de do,. qov01r-nante• • d<r um;a pro:tOc:.up•ç'ag ...,. s...-"\r~cooo patr:~o- • 

·tl•..o• dadicaç:ilo, amor • v•rdade, e n:lla ost•nt;aç':lo. 

A m•lhÓr ••PCic:l.ficag':ôlo do pb!etp ft eiÇMÇft_ <;!õl lçf ta ... o 

se~nlido dlt c:êwrobor.l.l"' g prOC<I'5iiD d.- S.i.nR.:r.~aento do" f~tr-r<l_s.,,d• 

Clll'l•l"tlc:ulaç:lo• de no"so sic.t•ma l•gal~ ConfO<"m<t apc:~nt•do por· 

1
tr.-tadis-t.:r.1" o parla,.o:nt.ar••• • f!Oll:& do ••p.-c:ifl~;ld&d• da• 1!"1s, 

isto •• a •><lsttn~;ia d11 plur-.:olldad• d• 1•1"' •obro: u• ,.,.,.,.o obJJitCI 

•· 'd'" 1•111 quo v•~aam •obr" PIW"alid;ad• d• ol:l..l•too._ con~li~~~~ ~· 

das p.-lnc:1pai11 cau•.:~• do c:o~~oos l<!Q•1, •1•• de Qr&ve vl~l""Çllo 

boa técn;. c: a dOI 111 Abe~r aç<Jo, ll!gi •1 at I v .a. 

Foi por ,. .. ,.., ra~).o qu• acol11<1m0s ne~ proJO!tCI o. princ:l)llo 

adot•do .. ., v .ir I os •l•t.,.mas Jur ldlcos, co'" l"<tsul t .. d<>s po•i li v<>•• 

d• re•lringir c:ad01. 1•1 a um único 'objalo -- on<,cetu11d"'s •• c:cdL,fi-

indi~;.,ç':lo de t"l cbjll'tCI, fim,.,.. forQ;ar • .,pll~õlt .. Q3:<> lo~o 

dC! inicio e d• facilitar a _Vr:f"lflcagllo do ;oc;atuoenlo ill tal 

norm.o,. No E"tado dot Nova Iorque, pCir ~r><<tonp1o, "'Constltuiç11.o0 !""" 

SO!U llrt. Ill~ i 1:5 0 ••t.obitlo:lõotl 

"Ne> prlv.at.C! or loc11l bl11, 1-<tll<::h "'"'Y ba P•"••d by t.ho IIIQ~,-.. 
i•l•turo, •hall ., .. t:o.-ac• """'"• t.h .. n on• •ubJcct, "'"" th .. _t. 
sh•l1 bo •><pr<t<5,.ed in lhe till•.• 

~ ••Ja, ~,.;..,nhu~;a 1•1 partlcul.o~ Ou d• tnt•~•••• lcc~l ·ou• VCH>h.a 

a • .,.- .. prov.ad.a po:lo laol•latlvo ·~t;~.du.al podfl'~.i. .i.br;~ng~>r 10ala do 

quot UJ1I tp.m~, diL''o":rndo ••t• 1-<>1" •wpr•••o no t-l~u1o•dll lai"': 

Pu.- t"'n~C., •• "?"""' ... ~ qu• o~;>~l 1:1"'" a .-.peO, I f I.: :>ç'!lo <lo obJato d11 

lei .,. """ "'r-tlljlO prl.,•lro •• d•<5tlf!..., a C<>tllb.at.ar .,,. po.-niclo•o• _ 

•f•lto• ~"'" vlol.aQb•s ao Principio _da unl<l;ad• l,aQal -- q\l.r p~la 

tnt•rltQag:.CI da dlv..-so• ~J11tas ou ;a•suntos r;u"'• •G loot, qultt" 

_ p•~~ ~~•tr·lbutç11.o do,.., ...... aaaunto por ';'4rta• J•l•• Entanda·se, 

por*"'• q,,,. n':!CI co pratornda co"' l••o •vitar a a)l> .. tl',.cla, pelo 

m<>n<>11 nQs ... ta.~:~ao• Iniciais da no~•a Proc•••o da connolld•~~o, 

dot dlfo:r.,ntaa laia' tratando doi dlf•rornc:1.ad.os f;acetas <le u ........... 

te"'•• I••o .... rt• Arat..,dar v.noa oniscllnc:i& dif,cll da vlabllll:ar 

na pr&lica. a qua •• dea ... J& + •vHar qu• CQr"t.& facota da U.& 

.. r•a d• lnt•r"""a da socl•ll&de ••J• ra<;~Ul&da pol" vl.ria• l•la· nl;lo 

a_llf'l"~!li••m!~_t• ar ti t:u 1 ad.o" 11ntr.: 1-1 • 

J>or outro lado, a ccmscifnel41,. da que & &g)o III"'Jif..-,~nt.e • 

nh•otl halõton;al f C:OII\Plll><a • pa••lvel dor so:r ex..rcit.adA coe difot­

rent.•a aooPllt.ud••• depC!<>dendo d.os ~;onv•nl~nciaa do int•r•a•• po.-

qu• •• ptlliaali .. a •lf.iglr--- ;a ln<lic:a~':l.~:~, t•oob•.-. no pd.mal.ro Artigo, 

d• a~ptitudll c:om que • 111atfri• •11r.i ro.oul•d• polo~~o I ai. Do>!õlArt•, 

no c:••o dv Ull1& 1•1 cujo o:.Jat.o fo~lla .a adoç)O .da tllltn~r ... li, sari& 

n•cotss;loria a· lrodilõo~~oçlao dos orupoa ut.lrlo• "'bi"AnQi.doc p•lo ato 

legal • dool Úpo• dll adot..,ntc• tcnsldC!rAdos <nacional•, •~tr-an­

geiro• ou "'"'boall otnqu.Onto quo, numa 1•1 qu• tl ... o•a• por objoto'• 

in•tl tu i o :ao do •i •t.,.,. d• c:o-oo.st:ko na indú'lotr I "'• doov .. r-c..--i a'" 

indlco~~r o,. s;e'ilmant.o• _il).dl,l•trial• abr.r.n<,11doa po:la 1 .. 1 • o porto: dq 

indO:.•lri• r-111 qua ;ali no.-011!1• c.o:ri'IOIII apllc;lov<ti•· 

A •p•rtot normat:lv•• t:on•tltui o n<lc:lao da lal, • part.11 ""' 

que, •~o reun1dl.• •• na;r .. a• de obadi•ncla bbl"iOOI.tOri., por todo• 

aq1,1.l11• •ob., JW"l.•diQ~O do cUplaAI• lotg•l· Esta,p;art• c:onQrgga, 

na• tru-no• do projgto, doi• •aqmtrntoD b;loslco•t •• dafintçbas 

Q svç;~.-..,nta d"• d,.tla'G!'!!t? l•·g•J.-, l01111 a flnAlld .. da de taroar 

tar o aJuat&m•nto do• ."~010 loQ•I• a d•a""'volvi.,•nto,. po~:;terioraD,' 

••a A nt>ce•ald,.de de 01.lt.arM' •uao< oorno11•. SUponh;a,.os; qu• tivfc-­

sa.oa al;Wor.;o.do ut:aa 1111 liobra ;as; ofonDliS p.-o~~otic:ad.&s 'com co.1oput•­

d01"tlli • tjuot, 10 fill:t€-lo, tivfs~aiiiCiso lMiõlutdo', no '<:ap;tulo .,.;.., 

d<Pflnl~btts le'gds, " c:.:r.ract .. l"i;:Ag:llo de tal tipo de •ofeno:;o•. 

&upo;mh"'"'o'" qu• l;al d.,.~iniQl;IO n:U., li v•••" i.ic:.luído o Pre>blam"' dOI. 

c:Ootat~~lni11"11o, d• t•l" r=ur-coc por IOicroin•lruçi:IQo: d•ooionad;as 

por- •vtrus d• computador••"• Elo tal c:•Do, c:om Qrtl.n~• p.-obAbili­

d'lld•, a &itu.o.~:llo pod..-i.o. .,,.,. cor-rlgld;a OI<Jdi;antg um ,.1ooplifoc:o~~oda 

lei qua prolll<lvll'•se o .1j_1.u•t• ~"' d~finiQ').o, !lie•.a n~cassidad• de 

"'od.ific:•r "'" dispo,.içtle~; •nor .. ativas. Alfm disso, t•l '111Hodo 

1 f•Vcr•~• o ur;o da prot:•ssos incre~ent.air; Gat J.r-o:IIG --;;~~- qud• g .- . ' _ ... - . 
nlvC!l de conflec:i~_n,to, • lionlt~:Jo -_.:_ l!'.ed:l:').nte, o emPTI!'OO da d•li­

ntçbaco .-.ali< gen•rica., quC! vllo SO!odo Ol.prtWad•so na 10ed1da em 

que." avAnga o ear>h-cfoo•nto sobra.- .. •t•riA- • ao o.r.dan_ado ;ap....-­

f•igoa"'~~to das "nor10as leq•i.• e><:lst.•mte• ao inv~s dill de,::orden;ad.., 

produ~:ao de dl.viPrs.as. _lal• •obro: um masooo e>bJIPto. 

, a t.l!xtg dA lg! ',o ·~-nto que .art!cu1a, .através do: titules, 

CApltulos, r;egfles, utioo• • .,..,.,. dcadobr-.;o.n,~nt.os, c;> c:onjunto_ d" 

Cli•voatQtle• oor • .af:lvac ••tablllR<:ld"s com r•lag~o • u 111 obJ.,to 
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~rt• da let, s'llo lndlspens~vels c.autclac quanto & c:;r,ra_c.t.eri­

z"'o'ao do <>t>J..,tOo & Api'"Dpr"iada ttatrut;UI"iiOQ).Q_ da lttl, .. tt<:OÍC-!1 do 

a~:..culao~o ·das •1-ntos OQrNOtlvos, .. aproprl~• rRd•ç~a da& 

nC!f'••• -- d~r OR<Hio a rllvll'sU-l•• de arda• lõglc•, clarcn:a • pr~ 
clalle> -- • ao ajuata01anto das norllll.C l~o••• vioontas oh• nov.,s 

A •oç*o dtt carac:tttrh:.1111'110 do obJeta •~~" Uesllna,- .no c.oc.o 

lhtst.a lel 1 t. lndlc&g'llo da flnlllldade • "PIIc:al>illl:lede dQ Cll<l& 

v•l ai~• do que ~!!':la lndlapens&VC!Io Co<11D1 por c:cumplo, o t'('Qln.­

tro; lf• que SD.,ente a11.o 1•1• C:Qtopl-entarca aqu<:'las •••i• ••pecl­

ft~:.,das na Conatltui1111.0 e o lfe que os dcC:I"C't.CI'> legi"l..,tlvu& 

poss1.1em carl.ter de lei que lnd•p..,de d• vano:Oo pre•ldl!nc:illl. O 

quM~to ~. fin.alld.ade• de• difuo.-ent•• tipoa duo lals. Pcl" cutr·o 

.,lado, o, ...,:1.01" nlv•l' dlt dot..alh• qu .. nt.o .lia ••dld.as pl"ovisOrla• 

dat.ol"ruu do s•u c•I'Ato:r- d• lnstrumanto l"l!t._C!nte~ 

••t;~l"e<;~c deat• tipo d• .ato l•<;~al -- qu• canferq. liO E:xecutivo·po­

da.-es do Leql~lativo -~ dvv• oc:orrel" apenas .,. ~~ tuaçl:le• excep-

clonalo; e sob n<>r"Ma'll c.ap_.a~es do ev!t.a<" abu•cr<. 111; ,. .. t..,, ali .a.,., a 

po:J.Iç:ko dri...,did.a p•los Jul'istas da It•H•, pa{s cuja l~ls-

la"llc lnspircu a lncluii'Oll.o do in'litltuto 1!111 no:ssll t:onstituiç,.o, ~ 

cctlo o::l•.-a...,nt• apont.a o llu•tr'e s~adcr JRI\11 SMo\IVt\0 na .)ulõt.i­

ficaç~o elo ProJittc d• L•i do S11nAdo nSI: 47, d• 1'18'1. F'ol, por-­

toU~to, t:DIII: bas• • ., tais pl"•sowp-Ostos qua afat.u .... os a t:.&l'""'t:l<>rl­

;;:aç:lo de~:t• tipo dct lei·., a ~:onc:aituaç1lo loqal dos c:•so• de 

rulavanci.a a ur-qlncl•, .vitando dal" !='•l"l.t.el" rac;or"l"ante .a talc. 

d~tfini;O••· 

Ou&nto .li- liaitaç.tl•s &o ••pr•'ilo d•l' lcri• dele'iladaa, dl'l"iv.:ua 

de tr8a praaaupoatos. O prl-il"o, cl• n&t.ur'ttza• hl.,tóri~''• f c de 

çbes d<>llccr&tl~::as, o usual - o~~qu~ 1: .,.., outi'Oa p.&õses --f que o 

P....-tao:aanto •• encarre<;~u• da funollo t•oifltr.&nt. .. , dclor<;r•nclo pod­

el"f!S a.penas no C:&allD da r•orq•nizao~o do Pr:xlor E:locec;ut.ivo, 

ativtd .. de. O s•oundo, de n.at.ure:ta r.acional, f o de qu•, após oito 

anos dil Vi<;~fm:;ia de luloa lei delo:<;~ada, d•valll tel" sido go;or.:odos ele-

,entcno sufid1:nt•s para p•reitir qu11 a OIIAttlori.:o ••J• sut>nuot.idll ao 

pl'oc:e•sc nDI'III•l de •l.abDI".:OQ1IO legislativ.a. O tei'C:I:iro, d• na-

. ' . 
d<Y".a do oqulllbl'io dct pod•rea entr• •• in•tlt.i.li!.b"•• d•v•ndo ,..,,. 

r'~>q•Hvas. 

w.ac;~r-;;ada,. pel• pl'.&'t.lo::a -- UGõid.&S na oaontAQ11',. do t•oct.a d& t:an,.tl­

tuip:Jo Fodel".&l ·., na do CódiQo Civ1l b!'asllctii"O --, pl"opic•e,. 

a.:als a"'plall fac:ilid.:ades .aos tr•ba.lhoa po..-to::-rteii"•"' dqo c:cnGali-

da91lo, iiintmi:~:e10 pr"obl.._,. ,..o arquiv4m<:>nt.o ct recupera~:ra <Jos 

textos •tr4vfs d• proc:•••oo; 1nforaati:tados, seja,. defon•oivvl• lliiO 

t<ll"""'• do e11t.rutur.a lóqicll a paGsualll c;o.opAt.il>i lidado coa as 

r'OQI"AC. QI"AIBAHc:ai,ll'i d11 nos!loOL llnqua. 

r~tt~p•lto Ãs prAtic<>,s t.-adic:icn.:ois, n'3o 

obsto~~nt11 1\0-'•• p.-ef..,-•ncia p•lo uso de car.actarec. .:vábicos, ~1• 

fo11cil•ou1nto o:aaneJ.tveis .,,. 111iste"'"" infol'aatizadoa. Ca111 b.ia:oe ,.111 

dll'tlar fúndaoncnto, t'lantivtrtDCS .& floocibiliúiade p.a.-.a c d.n;dob.-a-

-nto de ar-tiQofl. e,. inciGa:>, nofl. CASos 1.1"' !l'num"'!'""~•• 'cu ea 

p.ar".l.'iir.afos, no• c;aso• dll' datalho11,..nto ou e~o::etuo119l!o. do con-

di"tlea estab•lecidas no "caput". AJ'"' dl•so, t.a10bf"' ,..,. rv15peito 

.l c:oovlonii!nc:ia d•s' pl'át.lcas con!PDlid.&d.o.s. renunciaiiiDII ~ tcmt.a.o;::!la 

a.,. i.natit.l.dl" ni.VC1is difel"enc!..ados de d!ltathamento pa.-a a põl.r'a­

QI"I.fo. e para o inciso, ace:lt.ando que o pr\IIIQil"o t.,nh4 no ~el)un<.lo 

"'"'" pri....,iro n;:~.,l de d•s:dcbr'amento, aa.111 vetando o lnvc.-Ga. 

CUli'D ' lado, fOI"A'" Cl"iadi;)G dois novos tipo" de dQ<Idob.-•-

or.ento, pM"a usa e>1t:lu11ivo nas consolldllç'Oo•, •· f><'l d•. fac>ll.t.:;al' 

"' lnsQrç':lo dOG t.'tuto• ldentif>t:adOI"Iõl:;; d;;as """• bl>"' c;a01o das 

pl"llpr•a •114 t.:o.is l'illt.Qinati::<4çbes. Rqfol"i"\0-no• a ~otvilliõa" e .l 

"'Subdiv1..,-g". A prlmeil"o11• i<Jdicada .,t,.-.,v&v do n>:.no<>ra• fDr"'l•l\do11 

-dtt qu.:o.tr'o ;li'il.u-i..nc~ ·.,_,..l.bi.Ci:.s, da11Ünada-.,. o~pros .... l'~ -ti.tuiO Uo11 

iii.:titól"ia ou de lQi -sin<;~ulal"~ PÕ.- e><emPlo: 1610 - Gl'ev• ea servi~o" 

p(ll>l>cas~ 4090 - Re,.ulalllenta~:lla d.o. profi,;,.:o;o de •n'ilenhui..-o~ • 

'l76S- D-elito$ onvolvanclo c:Cmput.ado.-.,,i. A scÇ~und.a, indlC:D.da pOI" 

-lo dio doi• alqarisnoo,. precod1dos do n<lll\.,ro d;r. diVlS:t'o l'espcc:­

t~v• e dvl• '""P"r-ada PCII" ponto, de,.t.in~o ., li!XPr'eS'II<11r os t.H .... !cr; 

.,.,.,~,. .-elav•nt.,,. de desdobl"•menta da mat.*'"'""" Por ""'"'""'I OI 7768.ót 

Delitos 11nvolvendo !::C><IIputoodore•l defini.ç':lo d!l ter11ao;:;1 7768.::0 

Inv.:as':lc do sict.Rn>a• <lporado• ca11 c;omputaalll<"$ 7768.40 p 0 ,..,.0· .::ri­

"'ln011.:a d'" co..putadorcoG e O'I:Ot.erials relAcion.31dO•• A .,111a9:110 das 

.:O.;ti<;IOS CCI<IO dOJsd.Dbi"AOlQI'ItOc. iiAedt .. t.OG d.:OS SUbdivi•bltG deo:.orr"• da 

Pl"óp.-ia lógica d• press.-v..,r, t.ant.c quiUlto poGslv•l, ·"" textos 

ll<"i'illnais d.a,. t .. is sistamU~ti~ada• n.as consolid4çe<:s. 

Ali!"' disse, bat:ll!l;;ando-roas no11queles l!lou.mo• fund.oolõl<:nt.oa do CN"dC!m 

prAtica que jus:tHI.C.a.., o .,n,pl'e<;;~c da sinal ~i" par'ol referomcl...- c 

ind.o...: ... tlvo de ,Oiubdi-

Vlt<':lo n.:o. Cc!nsoll,.d•ç~a I.<raciloir-a de L•is. Ellislf. cp~:ro vi•& • d.:o.r 

c.ar"Atcl" lfl;o1s pl'átic:a .l l"cfo.-.:mcia"':ICI pll!lt<>l"lor de p&l"tllf• 

.••i>ctclfic:as oje no••• •strutur-A du l11i01 0 vi01ta que o n.:Om..,.o da 

subd• v1•:Jo cal'r"O<;Ia consl <;~a, an RI o111entos 1 dcmt.l fi c<u.lorull a-. 

dlvls~ l'et<poc;tlvi.,,. ••ta, por I>Uoo v'e:t, o·ao Vofunu~ d-;,. cori.OU-

da9:r.O .:o.li"Avfs tle "'~'~•• clc1s primeirOs •t'il•<"ic.IIIC:no <na·,. iotlloooplas 

.ac& ... .a, o g.-upo 77 ••r-ia d"'u&Õn••tlvll da DII'Oilo "'"'""'• o r,or:upa 4V, 

d• Co.!uc;~~ç::<Q, e o QI'I.IPO 16, dot r\Jfllin'lstr".:o.~.ill f'Utlllc:a), 

No qua' t.anu• .... norm:a'lt 11 •<~<"I:"' ob'Sr:.rvadalõ na rlldBI)~O d.&l-' 
~ . ,. 

leis, ;~~colhcza•o•, prat.ic•.,ente in to~..... aqu"l.as ill"liculôadolG 1'10 

SOUZA, eoo fins de 1'988, Adici<>naodo "' el.a" ôapen"'• uns poucos ,co.~ 
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r<>lev.:lncl.a n• formul.aç':l.o d., l•i•, como co•>PI"QV"'m &S, c.isteroJ.tlc.o.• 

at:IY.,...t.~nci&s do,. trat•di:<.t..:~.s sobr• a lmpgr-t.Snc_i.a dQ a!l.t_ilo • d;~~ 

pr"llCiS::to <;JI"óloJOAtical P"''"'" a Clar"U::.a das lei•. 0 prOfe~;sDl"' W"'lt;<!r 

eo .. ta Porto, por- exemplo, &trlbui a J,,.pr<~ci<;:?.o .. ~ict .. ntor ... 

pllr-to do no.:osa" lolc .:t.o fato <Ja nor",;,ól,. vlr-o11 'Ciuno:la redlo_ld.ls, 

11\Uit.a• ""'"'•"• c:.,."'"' P"IAW"o"'do frou>to, circulor, 'com viol_i>ÇOI>llo_· 

.oo bo.o sen11C>, co111 vOcio11 q<.~a. rf':lg s• imaQi.n&ria .pude•"""' fr.­
.-

qüant•r H"9"'"'9'"Vd• onde ,.,. d.,.,,....,,. a11porAr maio..- p.....,cis~o e 

cl•r•za. Ar>.:Ol"'~ como ;o poli• v<ll", ri':io foi por loca•o- qu.- nosso• 

coostituint•• •• pr•ocup.o.r.,. t"'O'Ib*"' co,. ;a qua•t::tlg da radaç:ta, 

.;r.a."!l.rticul;,.r o p.,..;~,.ilr.afo O:.n1co o:lo a.-tioo ~da con,.n_t..,lç~~ 

cada ter-lf>O •••pr-vgadc, a <tvitar- o uso d<t pll\.avras c:uJ.a inatlcqu&­

ç:tc J>Dir.So>. ObSC:UI'C!C: .... O t.<tKlc 101! .. 3.1 OU diGtDI'"C'"" 0 prop6sit.o da:ll 

et.tllo q\11:' r-e5trlnj.a o u,;;o do .adJotiY&ç'Oos dl'Eipemo;lYeis, os 

vi.cios. da li nyu.:&gc-<• <t os rec:urscs 01it i ll.st. i c: os q~e ger-e~ ll"b~gúi-

i dtL "'"• cone e L tos e in_~ .r-r-oH ·~b""· 

1'1-> .,,.Q'llo r•LatiY"' a •labQI"&çllo • <LltC!r"AÇlo d&s dlspo­

s!Çbl!'s nar .. .:atLYas, o pro.jat.o introdu: ..,.,;~. s.trlm dor lnovaçO~rs, 

tcdilS dm c:ar,l\:.Qf" pr&t.u:o e 11prt1110radcr da •t.lYidad<P legifm-ant•. 

t.;oç!Lo, se Ylor<'O:.,... .o. dlstOr"Ç<Or- os pr-cp6slt.o• ,.,.t..,•nat.l:: ... dor-crs tJ•• 

_Pe<l-<'"'"' • s.or .-r. .. lç"<l"'• atr.o.vts do- lrodiC"Ç'0<-"!1- çr,Uicas~ _ Ccuno 

"to.- .... tlo p<>l'<•itir 11 clara Ylsuo~i1:.>~~"' <Jus "\·rtsc,,.o,., RIU.\!Olt>ça• 

'"'""tl" "" 10ucr- parte dos L .. QI•Iotivo• nur t•-""l"l'lc:.>mJ•,_ JO'ID 

ina<].avoLs, t•nt.c do panto dll" Yl'Ota ~'C:!>ico :_._ onlnlm\~.on<lt> A. pr-Q­

d.,çlo d,. ncr- .. as truuc .. d•• -- '-1'-'"ntu <lo pr>l H I C. O, por ':"'"rt>lJ<>o a.­

lf>lCI.o.t>Y"S orl.,.n~.:.ll.os par.o. a t.-.Jr>l'p.>rlinct• <J•• al\Yid"d""• 

!lo car;o <J;o ~<1ç:!!o v, du C;opltulu IV, ÚCl p<'OJ .. lO d~ 1 ... 1 t;nM­

p\"'"''"l"'•' <l"" ll!'o!IOS a honra <1<1 "utm<>tc.•r I< <J<>Lilhn·uç~D <ln t:.un· 

IJlUf no<; r<:\.,.-Jo>O .. 

pr-nr-•c'"' •• n •ot<Julnl" ,..,.ult.oduo 

s.Qao v 
Da Vlljllncl.o <las L•l• 

1\rt., ":';! D10 ~· tlti<J .. IQ • :?.R ti<> U....:r.,tu-IOL n~ 4.60:.1, u .. " •h• 
,.,.t.,10 br-o _,,. I'N.;:, ~""'"' .. "' a v1Qur<~r eu .. .s rw<l"ç~n d•<J" p•lo-. 
·.,~tlljiO!ô ':;; <t ";ÍI .Jy\Lt.~ Lt.'l l:oooplu•""""t"r• 

1\l"t, :H t'-... )v.;>••cir"f'O"'rç~o••-ccn'\:r(\.rt"J-•-OI•J Q_ JnJ C:<> .... ÇA .O 

vlqar.r>,. <t•h tOOu o I'-''" Cqu,.r-rnt,.·-n--~crncoJ t>,> __ -tllt«_,.I'I'<::: • ..S.L-i. 
ln<Jic.•<J•'• N., fl'lt• •I•• tndlc..açllo, tr>nt..,_,Ui':&; ~J•9t1Jl!L.PJ.li!;J..-.I-:. 
~ll1!"-IU'!1 L\_C. ,.,,,,L 

1 111 N<>"' f.,.t.atluu ""t'"'""ll"''"""• "' Ub ·li"'~-·,.,~,~.,,,. <l•" 1"1 t•r-A• 
,.[, .. ·,,.., <l"~'"'" "''"''U•J•• M• lnlo:t• tt.-••-., .. •••l ~r-i!JI:i7.tl.~of[. 
d .. \><>1• [ d"•<>f > "' ,., "'""nt,.•s>tob I t<'"d" I Y.'l-*_'!_l~J.tl...tfJ:-l.lúf..".L<J .. ll:;' Ltl.Millt 
!.<fC.C:I.tJ!!:.I,q ..!,'Jl.o!;.t'Wi!l• 

~ :m n "'~'~"t'"' d"" 1"''" '1"" "" '-~"""~'""'~ rt.l.o<l""'',. .,.l_,.t,u.rr• 
P""" "ut...-o~,oç'~<> <lo \)<>VI>t"J>IJ itodl'r,,l rl.,pc:-r"l'> tJ,l "'f>rov ... ç;).IJ <l<l<ito. 
CO .... ÇI'r.a no pr-10:0 rtUO! A )oUJI•J .. ~'ll~l C'lll.I\<J,_,D-1 lln;or.._..t.J!11J..;,~p__$~. 
l.i: ti __ .t,-a_,r-".c!IJao;?Jp_.. 

'i 311 ~"'• .,.,t•• 11" <•nt,..ar .._ 1,., <'m Yi<jnr-, OC:CI""I't"'<" nov"' r-ubli-
c,.ç.)c d,. "'""'-' tu:: to [.Jio',tinodo-,. • .,.,..-,..,ç;,.c•o•CII".,:o•<ff''"t"·"rti_<;J<'"""' __ _ 
dc•-p•roi<;J,.Cd<>'O•<>nt.,....o,..,,. • .,o,.r.;llr6.J ~1?-..J.'~~~.f.L::. 
l::"~:!;~__. ___ ~t~~rr..r.t.!!.L..Jt.c:...LJI.o!.-~l.'lW.;.u .... '-2!'1.f:.,Ç.!i!~. • cgrr,.... ""' """" 
putrl1CJ>ç"l.o. --- - -

t 411' A• [o::or-rc-ç~-.;-,.-• .,~- ~l!!tL..LfL. t• .tu de- - )E< I .1.., .,-,. 
Yiçor cc:oor .. ldur.oJII•GOP 1.,.1 noYa. 

flr-t. :s--t N~o."" <lot&~ln .. nd<;-,. vlotncJ., -t .. o.por.:lori .. , ., l<>l t11r1o 
Yi ~~~,. Alt '1'-'" out.-..,,_r..!U.l.JHEJ!JL/1J1.f".iii:.'Z!J.l I!_S.!t.~J!,.o..t L''~Lr.'lr'.o __ t_.oMp, 
• 11odlflq'-'CJ ou ,..,,..,ou•• 

1!1: fi 1"1 P'"t~rlor I'OYIJII& [.,) V..:.l!-'lllt•l.!-1!.1..~. &<ntRr\cr­
qu#Ondo ""P~'"''""'"""'"nt<> o dorcl,.r-e t1"""<1"""do-.,.,,.,M.,., ... .,.,.,._,,.,-<>"'f'~t•-

. ....-!--ou- -qu...,do· -r.-o;~t>J .,. -~ nl:"''""'"""l:r.•• ..,....,.<lt ~r- 1 f\- d., • .,.,,... tr- .. t "~ "• « 
ie:l-.,nt.,.roor-rl ~.!JJU!l5!.!2. .!f nq ..... rc.J.o~-'!--ltl.l.I!P..U.t.l .. !::2.L .... _tJl'.!l~l~ 
tJ;cl.> çon(lif9f• 

_t_ 21! A le• nov.o, que ••~"-bi!IIIÇ" di~pQ'COIÇb"• Çer"oiiiS o., <'51'"'­
clo~• • p;or da'"' J3o .. ~i•to:nt•"'• .tf' ce• cJ.>.r rot""il"-J~ur.J.J..!..9. ... 
n:O.o '"""'00"' nam ~rc>d>fi<:& a 1•1 ~nt.,.ior • 

I ~!l S.alvo dl~pc,.lç1oo •rn ccn~r-~rio, "' l•> r-r."oQada .,:o,.,"" 
,. ... ~aura por- t~,. • l<'i r-otv<><)"'úor"' por-<l>d» _., '-'IQI<o<:l"-. 

L:DL_'(fJ.-l'JS.'!_,;o_~J.II.-l""_.!:f_~M....J'L.......:P..ü.c>!:W~~-ll'";t'!~lt•l=. 
'Z'...! . .:>..J.:';:..i!~;!_/.!l..!Ho>C (f C(•" I t 'P'!!.!:"tt p crrígdp d(._l'L:J..l~,....J!.~J"~ 
1-ol!-r_l/.•;rl',.u..t:.!!..or.L• 

c:r•s<:ent• p.,.r-pl•Hid;odor do• cidlld:llo• qu.cr.nto_ às 1<-'>S ""' viQ_nr, .,,,r; 
t.a"'b''"• dOldo o Ojlr .. nde YOll!m<t dor le<;~ilôlollç.,_o, n.,m• s>t'-'"'~"' c.cr.p.az 

de desorlent..cr.r ;atr!- o& Jurist"" ... ~ .. cpcro.,oo:<. A propdslto dlt:IIO 

asiôlflalou o D"putó'<10 iiENI1clOUE lUIINb:R• 

'"E.n.quanto se """''"r" o prac:es"o cl., ""'"cim<>nto da lci, t:>nc;ur­
t•-~"' o d" """' v!d"•-"o "'"''"'"<> t~><CIJO .,., q,_,.,, paJ" .. do:.;ol.,ont<>, 
dl~inui-s" • eerte=.o. ql•ólnto ~ O,(et>vid<'Ode d• ""'" .. o.- te. Dõ~i 
re,.ultov o inevl~.tYel • QL<,~ant"""o '"'-'"ento d• pcrpulaç:llo 
1orohot;ott"'"• bao• <:<>••<> do purq ... ~6r-ia do Juri&t<'O, pois ,.,. 
to~., .. co.d.a. "'"~ "'"'"' dlilc.il •d•mllf•e.a-.., lcc:..,l>=ar,.,. di-.-. 
tlnr;Julr- "'"' r-evogali"'" das viQcnt<>"-• por forç"' de ser 11 el.lo.u­
:&ul.o. "r.,.voQI'<m-c<> "" -lli&po.oiçbes em contr.zono" invent,r>.an­
te. lroidôn"'" no pr-uc:"'""" da "'uc.es•i;lo doi>Oio iodo:, • 

GflllA", c::on••oJ"ad;o P•lA ttr.nlca Jurld!.c:;A, f"und.._- ... n;o ·p;:<roc-up;r,­
çllc, J4. onunc;iada, dt> s• ...... ,. ""' no•'i,•'"' I ele~~ "'•I• f•~ll-

"'""t'" compr"<>"'n"l"'ori,. PII'IO~ cldad~D!<." A~m"l" tal le>cnlcisoJO. 

dmiHa de ter- 'lienti.do-n_o-novo sistco.n.:o, em que, b.:on!d;o,. pP.rnic;lotoa 

fór.,ute -,.co.,.oQafll·se liS di•pcl>içbe5 .,., contr-.zo~io-, a fur"".,.. <ürr-o-

pai• for.,., .,.u..JiJn~• dr l"rd•~~o, eHpr~s•a..,._.nt<t i"d!c"da. "'"' ;,cwo 

teHtc 11>Qa\, Por-t..,nt.o, .;.o.re-.:-eri.a lle l6QI<:.o. p~ .... .,,..,....,. 0 d<>~d.,bra-­

"'•nto ds- um Ojlln ..... ~ q.,.- passa • cont .... """' \una só e'llptci•. 

tluanto 6. nor-nr" •::iljllndo quct os .o.los do l'"l.'~ula....,nt.,ç-:.c, ,,_ 

c:ult.tdos ou 0!:5pc-c:lfl<:,.mflntl!' ;oj,ont,.dor; pelas leis, ob,.ll•ç .... los 

noro"'s dufinldas por ectill ie'i eomp,lr;-u•entar, tl!'m orla 0 prop01lltc 

d• f"c1llt..or C:<><>sOiidaçbtts qu• V•nh""' a·11• tor-n"r no:-<:eas;i,ri.a" ou 

con.....,nl,....,t.,., -.ob • p...-sp.,cll"'" do lnl•J:'"••"" L"-•l>l1<.<>, · bont como· o 

<I• "s""9"'""'~' &l.,•tria •nlra <J proc•"'"Cl d<> .,.l,.ho,.açllto I.,<;JI"I"t'"'" 

fJ.ctt"cornj>rL•••n.:;:.o portos- c;id.,II)<Jfl dlls; norm"fl qr•o disc.tpllO>.O"' 

çbt!"s qu" conlllt ... c:om o~~l'i <><>~'"'" l"Q&I• <>'-'."" d>•tor-ç .. ,., 11 l"d>­

c;..,ç)lo dtl• "'-'•' b.,,.; i\>Q."l• -pg,: a"tr-o \ol.<lo, Yi.,., a -1." il•t~.- ., p,..-• 

(1 pr"oj<tto •l>l"ólnQ., tiOJOb4,m as ncr-mOIS --;--.n.,clonad ... s .a. vlQot<>C:Ia 

d;os. 1.,;,. 8'-'e lntcç;r-,._,~ a •L.;:; de lntr-o•luç;io ·ao C6111Qo cTvn~--,,-o:Jr"­

duas r"~t>eo: bAsl<:&l:l. A' pr-fm..-ir.o. ~ .o. de •• et>r\,.lde-r.ar, d11-ntr-o d" 
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nov• Hl,oaott•,. dor•eJ.lv•l 11 reutoll!o dot t.od<>5 '"" asopectos rel•­

tl0<\0\do" >. ... teria norAO~tl=l\ct .. "'"' u,. só dlplo01a llfll•l· A ,..,~un<h•, 

~ f•to dD G<lr" n('CII'S,.,r"i'o .ti)U~tl'lr" ... OCII""'AS dOJflnid"!l por ~ .. J J.,j 

a .. .,udanç•" t.r•~ld&~ pii'ID11 tempos oood.rne~•, b•• cooo<;> .1o •1•­

to:o•.itlc" .,. .. d<!flnld&. Por rn:c•oplo, d•d",. ,,,.,,u,.,•,.lo:"'çlm rlo'l 

•oh>V. d11 t'r·•nt~por"t••., <:Ofllunlc,.,ç-~s, ,.SpaCiAlmll'fot• r~,Y. Ultioo••• 

n'WO• •utno:l•t•ro r•ztl- par• o• ••.Pias pr .. zo• _,t.,.-l.crM.nt• f h<•· 

do••.:}J"' lo;~ual •t.d"'• d•flnld• • g'brlljiAtarlwchu;f.,. de revog .. ç;'llc. 

II'Hpre•s• dor dlspoGH • .Ivaa lorgal•, n11o all!ri• cab!v10 t .,.,t...- n 0 ,..,..,,., 

levlti•.odoras dl' •b-ro,..a"lllo ou dcrrugaçtlo tollclt&. 

A Qt<e"tllo d.o. eon•ol.ld•olo d•• l•f• • atg• cht rec:zul-•n­

taçllo t situ•clill co~ao d• capital Jonportlncia P"~""' o .,prin.ar:a10 ~tt;o 

d• nos..o Pr'oc~tsso leQialatlvo • sua •d•quaç)lo "'" t>I!C•s,.ld"'tl.,.. 

atuai• da, ,.oci•dadoÍ br'aall•lra. A -p .. r-cep-ç11o d• t•l .-.a.vancla 

conscllncla do gr~d• nolnu~rg de- ll:l'is .... astentes, do r'econtleci­

,....,to de qu<l' o gr-au,d11 artlcul.,,ll:o .,.,t,,.., as .,.,,..,.,. • JnaatJs­

f..,tOrio, da PI!I"Spectlva d• que .o. demand• por' nov.,,., leis "'" tor-­

nal"ã ~:refocente co;., a r<>de10ocratl;:~aç,:llo do Pa:ls, da percepç:lio 

vic:ç11o dot qu• a •iatet,..ltica atu•l • obc~J•ta, !,.produtiva • 

inJu•iific:olv.l liob quAiqu .. .- P•~"•P• .. :.t.Lv ... 

Conati tu! f;o,to i!'r'I!CU",lvel 0 di anti! da:r. _ ~"'1dtncin, _I!Hi>:tent•••• 

to dl' qu• noa•o Pa:l• ·..,,,.. a realld.r,d• da supotr"a!)undõlnc.la d• te• tos 

.l•vaiiO. 0• levant~tos l"l!al1zados por FII!I"IH•ndo G. Moqu•lra • A. 

N•ubur Rib""• r_etlat~v- ao p.,.,odo 1'1'<16 a 1974, ora eoool:ll..,IH>ta­

cl- PO<" •l<tvant....,onto sC!bre o periodo 1~77 • 1'98:1, di!-0\Cinstra ... q,;.,, 

•• qu;orentOI ano,., for•'" pi"CJ<;I_u2id;os 14.7:51 lv~s, nllo E;;QIIIPUlad;os 

'.as r•soluçtl<t..;;, a 01~oior partllt dlll!l qu.,is "'1nd• _.,..., vigor, ;o ..;;abl!'f'l "' 

- nto,. COIIIPte .. entllres Jl. CcnatltuJ.ç):o ••••• 104 
- L•l• COIOple01entaroa ••••~••••••••·•••·••• 49 

.:;: t::: ~~!;!~!:".::::::::::::::::::::::::: 7.2i~ 
::' Dueretos-lels ···•••••••••••••••••·••·•·~ 2.27-3 

·-·l),..c:.r...-tos l~tgl•l•\i"o•.••-···-·-~····~-o----'- 2.741 
- DO!or•tos do Cons1tlhe> d,. Minlstr- ·•••·• 2-274 

~'"i11l YÔiu-• ·.,..tr~tt".;,nto, tor-na-tle con-.l.deravel01ent• 01ai01"' so 

~11ft •d:ldonllldos os ':"tCI~' ante~rlo.-es • 1'146 •Inda - vi901"'• coooo· o. 

Cõd:i~;~o Civil' b~•siluiro CL111 'nll. 3071, d._; 1'914) 0 o COd~oo·-l'cii,&l 

brasileiro ti:Jo.:r~tto-lotl nlt 2949, d• 1'940), a D•clar•glllo ele Utl­

ll~~d• PO:.b~h:• d~ soc:'tod•d••. Civis CL•I n!l 91• d• l'i:S:i), a c..rac­

ter'h.,ç-:Oo dos Sll>b~los N";ac:lona,is CD~r•to-h:i 1>A 4.54:5, de 1942). 

• tantos outros. t11!SOIG pOr"que • vl'f,ln~;;l• • a .,.dernidade d• .,.;.., . - - -- . . 

AI•• di ... o. drlllt ••r:- .c~n .. ldltr"•do que, .clu':;,ante; o 'p~trlodo •'1-

qu• o Corlqri!Sao Nac:l."onal t•v• suis prft'i-qgatlv,j,s seqtl••"radas 

pela Pod..- EIUtcutlvd (1944 a 19S:U 0 .... ti! I!K..-CIItU •tlvldad•• llltQi-' 

fft'~li!S 1101" •trio d• ,decr•tos • outro• atOiiltd~ rer;JUI-ntag):o, · 

pm:t.;anto, •PI"Itc:l.t.v•l p;arcltlot. dot. v•sta produ91ll0 de t;ois •tos, qUe 

t"Ciu...,.· n;oda ·· .... nos do qt.ie :S7.7~ d.cr~~ttoií -- ••li toa do"'- quais~ 

clit.N~do n"or01a"' c:a- b.l!"'" •• at~ ln,.Utuciona'is -- t•• d.i Slltl" c:a.­

putadOI na qu.anUflcaQ'1IO da produ;llo l•oal db Pais. 

O· pl~ dltss• ·,;.ast;o produg'llo de t-tos' IR<gatS • sua Pr.C.lrla-· 

ar'ti.cula;11o. co·..., JA asainalado. T•oaa• d• .:.co.ifl•c:•r• ~ora co,. 

con'st.-angi•-,to, '!..,.o arc:aboupo looal b~••ileii"O n11o p-•ui u .. a . . ' 
.,.t,rutur-a b...,. d~tlin-da -- exc:etQ no qua tano•.• OllQUIO&S d•s. co-

dlfico;.çtlos -- aflourando-•• ... tto .. is con~o u• conJunto dOI! p;o,-­

t ... s ~;o,. interliv;oçbes pour:o claras • cuJ""• c.oa.ponentots possu1111 

viui!ln~i• na'" ••-.-io f.lcil d• datarMin..,. ••• "''""' .:r.-.. or~d;o, oncr'oaa 

• lrustr'ant• inc:ura:u3 ;aos trlbunds. h.ao ••"' falai" do• ca•o• .,. 

quq -non~~as d• nl.;•l inflti"IOI' --·tais CCIIIO dec:rlttos, portarias, 

,..,alu.çbo• .,·te. -- "" o:obr•Pt..'" ,.;.. nor""""' H'X.Í.d.IÕs- -pOr loií S; · 

• at• n~••mo pOO" I•~• r:à.-pl..,~~nt..-a• ill Constitui9'llo. 

Ess• quadro, omtr .. tanto, d•v• aq.-ava":;"..;;!' aind• '"ais. A"' •vl­

dllnclas pr'opiciada• pelos pais•• do clt1't• 'cc .. ple><id..,d• clllo d• 

que a d•10and• por novss tela d•v• c~ti .. u•l" r:r••cerido .,. rttO>O 

.. .~~ts •~•l,...ado do qu• o d• ;olarli•'"•nto das fun;tl<ta do Esto~.clo. 

Co• ef•ito, ·.., crot:eoãt. co~~plaMld•dtt das atlvidõlldlts do Eat;odo, 

dorc:DI"r"C!nt•• das a><1Q'Incia• da soc:lll!d;acle ..od..-na, crspeetal•ent• 

d;aqu•taa de ~•r~ter soct;ol, f•z C:041 qua a c:ada •no •ais •• •vo::­
luiOII' a quant.!.d&dtt d01 llflS pr'Oduzida"'• No Estado do Nova lor-qult -­

cuJa •cono01l• e~c.upa a quinta pdsio'llo no IM.Indo qcldent01l -- "l• 

••ndo introduzi elos, anual_ .... nte, c..,ca de 11:1.000 croJ•to• d• lot • 

Por'tAnto, a •propr"l;od,. canst:~tidao~o de nosao ac:arvo de l•i• 

,.,. """ ••trutura articulad•• caplll d• pir .11 •ostr'll oa eonfll~e~s, 

ln;:odRquaçtlors e lac;un&a Õist•ntes na_Or"dell_j~id~c;a do Pala, be• 

c.o,.o de tOI"'n&r intl!li1JI"al ;oos dd•cl11os o conjunto dl! .,or•••. Q\11! 

d~tfin• 11el.l"' direito• ,. I"IO'SJ;Ions;obllid;od••• ,.. afiQlW• ca-o tarctfa 

da• 01ai"' tn~portant•"' o u,..;~•"tes no r:•ilpo das ativld•das d• pro­

dug~ l .. oislatlva, o qui! • pr•Uc.• •still • Indicar ' quot, ••la do 

quot prcdu'll'lr 'novas leis, ll pr•c:iso inteor.,., do "'odo intoUQ!"ol, 

o l)r:onde a_c•rvo ~><ist..,t•, conlo. acab•100• dllt d..,on•tra.-, Adi!OI&I•, 

a •Hu•'f...~ atuAl f d• eKtl"•"''"-i!'iqQtdade, Por: transf•rlr_ a.qu•l•s 

•atire ca quais incid• a nor-nA l•od u.a tarefa lar<;z.-nt• supe­

r h;,. a.a •u•., ror-o••• quai ••J• a d• r.unir a "•ata MUitipltctd•d• 

d. tot><toa l•gais dl•p•r•o• • d• int•or•-toa de f....-...., )uridtc:a­

.,;nt,; -;propriad•• para 'l~•. posa•'" ir•telr•r~,..- das nor••• qua 

,r•vul•'" um• dctt..,.,.tnada ir.itua;'llo ou ••ter •spoiclfico. 

A epcrtuoldad• d• 1nici;otl""' •• to.-na •ioÍda ••L"' ev.ldont•• 

na•icaa, ••111 fal..- d• cr••c~tnte .- .. prl!s..,~ap:r.o. d•• c:ate~orlas _d• 

traball••dores',.elhor crq•nl~ad;os• d;odo '1'-l•• p..-;o .outto• dest••• 

.,;ao f f.kll panllttl"•r nos t .. c:ntct .. ..os do J•rv:ilo J~iá.fCO, aind• 

••rc• c•r;oct•r-lsti~;;• dos p.-odutD'S do procasso la-gi•l•ti"o• 

N~o basta."''"•• 11sc•• r.u:tl .. !l, o prõpr;io c:arât•l" do processo 

11t11l•l•t~vo, tlPlc;o••nta illp;•m•nt.ol, labor01ndc S-Cibrllt u.,. brd•• 

Jw-id1c• pr•-iat..,l;•"'i •tuando ap .... a• ..,.i:.,pcionod ..... t• na lntro• 

dupllo dllt di,apo,:ltl"o• inovadOr"•"'• podlt a....-,,.pontado c:o01<1 Justt­

flc.atl.v., 'suftc:ient• par;o valor-:lz;ar ;o slstt•o~~Uz•~;~':lo da"' l•is.' 

1111!11110 no c:o~~., 0 dllt ncr01as, Jnovador;os, c .,.;,Js COlOU"' t que ••t•• 

seJa"' tntrodu21d;o,s a.tr"AV.,. dllt preceitos llbr'•nvlt'f>tll"' C! d• H<tKlv•l 

tntarpr•t.•ç"J.o. os qu;ots .. ao or,.duAI•ente aJust;odos ,li.,. nec•••i­

dad•• d.r. !ICICil!dado por intor01édlo de ;oçllo l01gif<!rant• ult,...tor', 

Assin;ola-••• per-''"• qu• a cpg11o , p•l"' siate ... tlu•ç.llo' do 

.. ca.-"o Juridic:o vio•nt• n'J.o protore o ro,.poito qu• •• dr~• t.,. 
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P'"'""""'por.t.o, o pr"oJ,.to ~~o~ho o <!nt•n<limont.o dot qu_• ,. t.;u-~fia d• 

c:onr.oli<l.:or poss;ul c;Qnt$>rno•. nlt.id&n~<~nt.a dlforrenc:iadoa d• ativ:l.-

d.KI<1 d• tcoisl.ar, n'lllo podando ir • pont.o·d.,., •o reunir as tex­

tos Q<tr"•d~ ;o,Ú·ay•• d• •to• l.n<.1.-pornd11nt~•• dor-lhes ww. .u:J:.l<;u..,.. 

lõlç'lllo d• qu• .-.... ult• aionif:I<:A9;..o dlfe.-crnt• da pret..ndid• pelos 

l...,i•liiOdorors ;ao 1-;:;~gQ do prol:•sco avolut.lvo dA"'- no.-'"'""• 

Igual <:AUtlll a 'foi obs•r"Y:ar.da c c'" re1Ag1ilo AO çr-...:lu•l i ....,a Q\.111 

deY• pre5idir t&refA d• sa01elhant• nagnlt.\ld•• Ac"rllll, pl"efrrrllllo• 

Opt.:t.l" POI"' u111 anc:.au:la•r~<!ntg d111 •t.iv:l.dad•• qu• vl.abillzasr.a a ..,1o;te­

' 11.:ati~:ap':l.o d., l""õJi•I•Q:I;o .,,.P..,.•• 10111 c:~1rto espaço ""' t,.,.pc, o •• 

qu• c.ada et.ap.o. puclct•"•• op•~""•'" c~u> •u•tent.aculo d• •t•p• su-b••-

c:~dificaçt. .. a, no .. nt .. nto, •• continQtncl"'"' no• corwem:...-a .. de 

qur> .,,..,. n;llo sr>rlA.., ra•lhor •str.,t:Jçi~· ,EI.., f'•pr••...._to~<ria n:ro 

"PI'"ll" a n•c .. ssidad• dD fO.anusrtar uro •mplo volu...., adLclon•l •• 
1•1• j.l razo•v•lr•oont• slstaout.tlzadas, .... pr•Jul:o d_o;oo __ .,_t_1vt.d•ulas 

.,;.,,. urQrmtas, .,.,,. t.aoob•m wo daspardlcio de ••forços, d"do que 

vilrrl.u• diP noss&s c:cdific:aç!:r•• •• &Cha'": .,. vias. de t.-r ~:ubfoti­

t.uld.o.s pct" l:>lltr&s, e .. oat.udos hilr vMios .anos. é por .t.ns ,...,:.b .. a 

qu• .o.colhetnaa, o• n0s11o proc:efoii>O do'atstq.,.,Uz•ç:llo, • ldha <la 

trat&r iniclaiMante os c<hUQo• co~~~<> c:•t:'Qorla lndep..n<lunte <l.;r,s 

conaolld•çbcrs, r•s..-vando, na ••trutura de tltutos, lnterv&los 

:-ufici•ntes.para po.t .• rlar ln••rç:!lo d&s ç:Odlflcav!:ras, 

Qu.~onto b nor••• juli"····· ··.:~:U:àftzat:IIÔ 'dalli -codt.fié~Pbrts.-· 

cQI1aoUdav'C•• • colet1n•••• _. pos~.:..,,; ,.:.,zrjlls obVt.;;.; -Ge• a riu~ 

H><&g'llo ou op•racion•llzagllo tlast..,.la p01.1co te•po parot. qu• 0 

•dtHclo 
' -. ~ . . ... i < '. ·' ' .. • .. ... .. ~ ' '·. ,_ •.• 

l•tr•l volta••• & .,,.lbir •• ,..s .. aa enfl!_rll\id.o.tlas qu• o 

...,]•wla,. ~-" qu• nas 010I11at.,., --na,. dias •tu&llll. O alst,..•• pr•­

c.,.,..l:.,do ,: """''"~&doca., auc•sso ""' v.trl•• part.•• do OlUndo, chii­

'IIAnlfo, "'"' .o.toun• casEis-- c-oOID aCEII"r'll' nga ÇUA- a faclllt&r 

<>c>oer•clondi;r.açllo dlt sist. ..... a b.aa•.:ados - computadtar cap.o.zaa de 

pr-av.r .o.t• •••"'o a atu•11z&gllo dl,.ri• no •tat••• dll' nor••• 

Jur,dlcas do p..:ta, be01 COlOrO 1\- do• ellltadoa-OI....tlro ... 

A a~gllo qu• dispO•" se>bret • •l•t.•.,•U:.:aqlto doe &te>a d• 

,..;9..;Ú,.,ent•"llo dece>rrtru ,So -r•c:cnh~c-iltiDnto de qua os -OrQ;r;ll do 

Elcll'cutivo tl111 sido proficuoa Qor'"&dorets d• raçul.....,ntaçtl~s -- por 

-lo r:ID dr>er .. toa, lnatruot~e•• r•o:oluçtloll, portar!_•• e ordons tle 

·a..-vit;:o -- froq(l..;t.•o>tmt.e cOG fcrr"& 'qua•• si.,ll.o.r • d•• l•i•, por 

• .,,. .... doia .. doc:orr•nt.e11. Vo;.t.ot.rt.CI, o~~fiQurou-•• o;O!Qo ioual11ante 

coovenl<>ntet a consolidagllo de t.aia nc.-~ru., como rru•n•.tr• d~ se 

obt.Qr uor.o. rcral vlcu.o.ll:::•g'llo do orde<uomr.,.~t.o lagal que ~eoula_ ~:.ada 

.tr- a~<;~nl.Ho:•ttva d• nossa aoci•dadll'. Foi com bo~~s• Qfll ta1s fun­

. ~ooantDs qull' .,e fi><ar'".t.IPI prazos p.,..& su• consolid11ç1<c, • nív•l c!• 

tUnistll-rlos, ••gundo a "''"""'" ••lrutur& da t.ltulos d .. finldl. par• a 

consolldOlç:r;-o das l•ia. 

de providl!nc:l&a 11 • indlc&pllo do ~:~•loa pot.r'"& • lllf>l•unent.ag:ro da 

111'1 0 quando c•!'lV•I•o b•., r=Dtllo ,& indicavllo pr•~:isa da entrad&.e• 

Vlglnc1• d;o.a nor"'"'" est.ab•lecldaa pela 1•1 0 possuindO ••la 1.111 

r:;&r.tter d• pr..ccrito admlnlatr&t.ivc do que nor01at1vo. No c:o~~ao 

d<tsta _h:•j compllu•~tAr, P•rccll'u-nos ser d<t funda~><mt.&l i~~~PorUo­

ciA"' ~~~,.., f>HAÇ:Io d.;a:.;. re,.pon:oo~~tlllidlldv.:~ p&J& iaoplvnentaç:ro 

No~~>c.a opç-:oo pelo CcnQresao Nac:ion&l ~-o 6rg:lo ...,.O<:I.ttcrr d.:a 

t.&ref.;r, de~crrreu d.a (:oovicp11.o dll que, rn'"do a atavid•de le..,ifer­

anta t1plc:a r::lcr l..eoisl.>.t.ivo, n~o !!,~ por que r::lrtleçar aa inici"-ti­

v•s a11r.oc:lada11 • t..o.l ativlda<le .a co.~tro10 poderes. Se <;o fi:;:er'IIICII' 

c:. .... ~,. <1011 UoputadcriO, achAmo-no'!·otquipados.pAra <IAI" c:.Wc <I• 

tal ampreendi~to, COID u. "'inimo ,!.;:_o;õ.nelement•çlle=-. 

A "p.,..t• •c• .. or.ta" englot::ra os ccrmpon.mt.cos de carAter fcrmot.l 

lil!•do• • inslitur:;J.Otl•l1zapJio dot. lei. Jntll'ilr'•m "'p..-te aco1i•6ria 

d ... " I•>• • indicog11.o der tacai • dot. 

o.o.ollo, d•~··•t•ç-:IO_o cru r•aeluo11o, a <"I"'"'' n11ç1'1o d'" autor 1 d.:.d<i 

com;Utuo;ion•IMDntc inv••t.lda dD pDd..- P'"'"~ a pr.6tlca a .. t.o.l o>to, 

b•• c-omo daquol;as Que, pe>r lorp•r•tlvo l•g.o.l ou re<;~ul.o.ooentar, 

tl•v•"' r•foretnd.l-lo. 

Ilua.tr•• -111bros desta ~ •• , a refor .... dos ao•todoa e pr.6t1co~~c 

dv •laboraç'l&o lagisl.11tlva con .. t..tt.ui diV>d.a dOI t..lo A'IUitO vencida 

Jo.u>to ao nosrr:.o povo~- N.o.d• "'"'"" Juslio r::lo quo re~&ttr.-l.a uusta 

1oC.o.a~'ao e• qu• os -v-oiri"tos d• oliUSpir:;IÕIIcs t<~o•po .. sopr;rt.n.- sot1r11 .o.S. 

inlli(lt:u:lç'be;. d•,.ocra-tic:o~.o do Pais. N<tnhum orcm<>nto sari• Olo~t.l=­

&pr<lp/-lado do qua ••'ton t.-o• uoo p;arlAm.;nio le<;~ltilllado ll•la e10co-

rirncl.a .advind& do onvaJ...,.onto -• ., t•l oorpr••.O. • "'"" ,. .. -.-.-., de c<>-

nh<tchu:mt..os • convicotl•• capaz d• emtl;asar • produç~o dtt "'""" l•i 

COIIIplernent•r •Just.Adot. ;lr.s ncr;:elõ'liidAdG!Iil do f'.ala e •~ po,;~~bilid.ade-s 

/\•cnlr;:OII"' G! oper&cionais d;o.s in=-t.itul"trrrs envolvl<l&s. A nov.o. 

Constltui9'llo qutt no:10s:o povo ...-tglu. ,j, t .. ~te110unho inequlvot:o d" 

=-u& cpç'll.o por •ud•nças, 'li; tGropo da pôr, •• mnrch:o 11>ttdidas concrct­

taa p.ar;a a. 11dlficap:llo d<t "'"'"' ord- .jur,túio:;a o;~als Ju•t•, ínc:lt.r­

siwt pela sua <:.ransparWn~:l•. V•aos f•zW;--lo Jtr. e ous&dllmante. 

'' 
Te"'o" pl"{l" c:on~<cithc:ia drr que "• •ud.,nç.aa :lntrodu.zldas p .. la 

alstl!llll:&tlcl. pr"opolõt"' crlot.r:llo &lQuns eonb.araçps dur.:&nttl 1.1111 cut.o 

par iodo do te10po -- 'prOv~l,<cohoentG! tlr'!!v•, d•do sep o:;..,r.tt....- 16çlcÕ 

.,..,;. ••to~~noos' convencido d• qUII' todos n<-s:,·· cidil~os; Juri:s:;­

t&r;, p•rla...anta.r•• • ln,;tlt.ulçtror•, tereOROs ll>llito a. Qanh.:r.r c:oor • 

sistelllatiZ&"õ'llo, c:J•rwxa e crp..-aciono~.lid«dO! prcrp1cl&d• pela 

nova. 111et.odoloQi& prcrPcst .. ." 

rt coe bo~~scr e• tais fund.:r.•~>ntos que ttrAios 'a honr.a de sub .. ct"r 

• presente. propoai"11o ao e.: ...... det;;la C.a.s"!• t:ertc 'dtt q..., olõ 

ilustrtrs 0PAr•!'• co. aau s•ber, ·-p•r:ttnc:l.• •' P111"cpl.r:;4ci&0 

•ui to o;ontribulr~o F,_t•ra o &prlor.ora.,cmtcr do ._ .. l.l lcrMt.o, 

SAIA DAS SESSÕES, EM 27 DE MARÇO DE l9Sil 

"~R FERNANDO HENRI~ CARriOSÇI 

~ -~a.são Cl~ Con8titutçio, Juatiça a C1411d&;oift. 

~acro no DCll (~eçio II). Cl• 2B.o3.5irl 
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PROJETO DE lEI DO SENADO 
N" 40, DE 1991 

Diap6e aobrc o reajuste das prcs~ 
taç6e1 mcnsaia nos contratot de fi­
nanciamento firmadoa no Ambito 
do Siatem.a Financeiro de Habitação. 

O CongreSsO Nacional decreta: 
Art. 1° As prestações mensais nos contra­

tos- de financiamento firmados no âmbito 
do Sistema l'lnancé:iro de Habitação (SFH), 
vinculados ao Plano de Equivalência &daria! 
(PES), serão reajustados no· mês seguinte 
ao-em que ocorrer a data-base da categoria 
profissional do mutuário e no mesmo percen­
tual da variação dos salários., apurado na res­
pectiva data-base. 

§ 1 o As prestações relativas a contratos 
vinculados ao Plano de Equivalência Salarial 
Plena serão reajustadas no mês seguinte ao 
dos reajustes salariais, assim entendidos os 
correspondentes à data-base, os automáticos, 
os complementares, os compensatórios e ~s 
antecipações a qualquer Utulo. 

§ 2° Eventuais diferenças apurada~ em 
decorrência de reajustes já aplicados em li­
mite superior ao pennitido pelo disposto no 
caput deste artigo, serão imediatamente res­
tituídas ao mutuário, atuali7.adas segundo a 
taXa de remuneração dos depósitos em cader­
neta de poupança. 

Art. 2° E assegurado aos mutuários com 
contratos vinculados ao PES-que, na aplica­
ção de qualquer reajuste, a participação da 
prestaçaõ mensal na renda atual não excede­
rá a relação prestaçáolrenda verifi~da ~a 
data da assinatura do contrato de fmancta­
mento, podendo o mutuário solicitar a revi­
são do valor da prestação a qualquer tempo. 

Parágrafo único. Não se aplica o dispos­
to neste artigo às hipóteses de redução de 
renda por mudança de emprego ou ~r alte­
ração na composição da renda famll1~ em 
decorrência da exclusão de um ou mats co­
adquirentes, assegurado ao mutuário~ n~ 
casos, o direito a renegociação da dtvtda JUn­
to ao agente financeiro, viSando a restabele­
cer o comprometimento inicial da renda. 

Art. 3°0 c:aputdo art. 18da Lei n°8.177, 
de 1° de março de 1991, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art 18. us saldos devedores e as 
prestações dos contratos celebrados 
até 24 de novembro de 1986, por enti­
dades integrantes dos Sistemas Finan­
ceii'O$ de Habitação e do Saneamen­
to (SFH e SFS), coin~cláusula de atua­
lização monetária pela variação da 
UPC ou da 01N, passam a ser reajus­
tados pela taxa aplicável à remunera­
ção básica dos depósitos de poupan­
ça com data de aniversário no dia pri­
meiro de cada mês, mantidas a perio­
dicidade e as taxas de juros estabeleci­
das contratualmente." 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se os arts. 23 e 24 da 
Lei n° 8.177, de 1° de março de 1991, e de­
mais disposições em contrário. 

J UJtiflcaçlo 
O presente projeto de lei tem por objeti­

vo fazer ret_ornar o equilfbrio prestação/ren­
da do mutuário nos contratos de financiamen­
to firmados no âmbito do Sistema Financei­
ro de Habitação (SFH). com cláusula. de equi­
valência salarial. 

A relação prestação/salário desmoronou­
se com a edição da Lei n"' 8.177, de 1° de 
março de 1991, que determinou o reajuste 
das prestações mensais com base na taxa de 
remuneração das cadernetas de pouçaoça 
(arL 23). 

NeSse j>ariiCUiãr: â inendonadil lei violou 
o dispOl>to ti,; ilf"l.- 5°1 XXX.Vl, óa· Constitui­
ção Federal, que precettua: 

11Arl. 5° o•••••••••-••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XXXVI - a lei não prejudicará o 
direito adquirido, o ato jurídico per­
feito e a coisa julgada;" 

Os contratos vinculados ao Plano de Equi­
valência Salarial, considerados como atos ju­
Iidicos perfeítos. não podem sei" modificados 
unilateralmente ou por lei que lhes sobreve­
nha, sob pena de instaurar-se o caos jurídi­
co no País. _Que ;segurança os indivíduos po­
dem ter nos negócios se o que ontem foi con­
tratado amanhã não vale mais? 

Niío é concebível_ qUe a Constituiç§o, co- -
mo obra de um Poder mais alto, seja desres­
peitada pelo Legislativo e &ecutivo, que tem 
a obrigação, juntamente com o Judiciário, 
de velar pelo seu cumprimento, uma vez que 
são considerados seus guardiães. 

Do ponto de_ vista econOmico e social, 
não há também como manter as prestações 
reajustadas acima dos _!SBiário~ São ind~pen­
sávcis a compatibilização e o equiUbrio entre 
a receita do mutuário e as despesas com as 
prestações da casa pJt?pria. Sem proporci~na­
Jidade entre esses dots elementos - sa,lário x 
prestação -, sem equivalência nos seus res­
pectivos índices de reajuste, sem correspon­
dencia dos dois fatores que se posicionam 
nos pratos opostos da grande balanÇa, que 
é o Sistema Financeiro de Habitação, have­
rá, inevitavelmente, a quebra do equilíbrio 
do Sistema, com desastrosas conseqüências 
para. o Governo, agentes financeiros e, espe­
cialmente, para a enorme comunidade de 
mutuários, em face dos elevados índices de 
inadimplencia que prOVavelmente ocorrerão 
e do sem-nllmero de ações que ingressarão 
na Justiça. 

O õlutuário optante pelo Plano de Equi­
valência Salarial contribui com 3% (tr& por 
cento) do valor das prestações para o Fun~ 
do de Compensação de Variações Salariais, 
exatamente para manter, durante o período 
contratual, a garantia de que sua prestação 
não subirá mais que o salário e para que o 
Fundo, ao final do contrato, cubra eventuais 
resíduos de saldo devedor. 

Todavia, se o Governo concede um pra­
zo de quarenta e cinco dias para os agentes 
financeiros repassarem os recursos arrecada­
dos fl entidade que os administra, inclusive 
em períodos de fone aceleração inflacionária, 

como os registrados nos óltimos anos, o mu­
tuário não pode ser responsabilizado ou pe­
nalizado por essa desvalorização dos recur­
sos, à qual não deu causa. 

Este projeto não visa criar qualquer bene­
ílcio em favor dos mutuários, pretende tão­
somente permitir que os contratos sejam cum­
pridos de conformidade com as cláusulas pac­
tuadas, sem interferência de norma lnfracons­
titucional indevida. 

Assim, .esperamos contar com o apoio 
dos eminentes pares para a rápida transfor­
ma-ção do projeto em nonna de clireito posí­
tivo, em homenagem aos superiores interes­
ses da ordem jurídica, quebrantada pelO dis­
posto nos arts. 18, ;23 e 24 da Lei n° 8.177, 
de 1° de março de 1991. 

Sala das Sesões, 27 de março de 1991. -
Senador Mareio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.177, 
DE ) 0 DE MARÇO DE 1991 

Estabelece regras para a deainde­
xaçlo da economia c dá outras pro­
vidências. 

-················· .. ·········· ..................................... :····· 
Art. 18. Os saldos devedores e as presta­

ções dos contratos celebrados até 24 de no­
vembro de 1986, por entidades irilCgrantes 
,Jo~ Si:.Lcma:. Financeiros de Habitaçiio c do 
Saneamento (SFH e SFS). com cláusula -de 
atualização monetária pela variação da UPC, 
da OTN, do .salário mínimo ou· do salário 
mfitimo de referência, passam, a partir de fe­
vereiro de 1991, a ser atualizados pela taxa 
aplicáyel à remuneração básica dos depósi­
tos de poupança com data de aniversário 
no dia primeiro, manti~ a periodicidade e 
as taxas de juros estabelecidas contratualmen­
te. 

§ 1 o Os saldos devedores e as prestações­
dos contratos celebrados, no período de 25 
de novembro de 1986 a 31 dei janeiro de 
1991, pelas entidades mencionadas neste arti~ 
go, com recursos de depósitos de poupança, 
passam, a partir de fevereiro de 1991, a ser 
atualizados mensalmente pela taxa aplicável 
à remuneração básica dos depósitos de pou­
pança, com data de aniversário no dia de as­
sinatura dos respectivos contratos. 

§ -2.o Os contratos celebrados a partir da 
vigência da Medida Provisória que deu ori­
gem a esta lei pelas entidades mencionadas 
n~e artigo, com recursos de depósitos de 
poupança, terão cláusula de atualização pe­
la remuneração básica aplicável aos depósi­
tos de poupança, com data de aniversário 
no dia de assinatura dos respectivos contratos. 

§ 3U O disPosto neste artigo aplica-se 
igualmente :às operações ativas c passivas 
dos fundos vinculados ao SFH, ressalvado o 
disposto no parágrafo anterior. 

f 4° O disposto no § 1° deste artigo apli­
ca-se :às letras hipotecárias emitidas e aos 
depósitos efetuados a qualquer Utulo, com 



Março de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) Quinta-feira 28 1269 

recursos oriundos dos depósitos de poupan­
ça, pelas entidades mencionadas neste ani­
go-, junto ao Banco Central do Brasil; e ks 
obrigações do Fundo de Compensação- de 
Variações Salariais (FCVS). 

Art. 23. A partir de fevereiro de 1991, 
as prestações mensais nos contratos de finan­
ciamento firmados no âmbito do SFHJ vincu­
lados ao Plano de Equivalência Salarial por 
CategOria ProfiSSional (PES/CP), serão rea­
justados em função da data-base para a res­
pectiva revisão salarial, mediante a aplicação: 

I -do índice derivado da taxa de remune­
ração básica aplicável aos depósitos de pou­
pança livre no período, observado que: 

a) nos contratos firmados até 24 de no­
vembro de 1986, o fridice a ser utilizado cor­
responderá àquele aplicável ks contas de pou­
pança com data de aniversário no dia primei­
ro de cada mês; 

b) nos contratos firmados a partir de 24 
de novembro de 1986, o índice a ser utiliza­
do corresponderá àquela aplicável às contas 
de depósitos de poupança com data de ani­
versário no dia da assinatura dos respectivos 
contratos; 

li -do índice correspondente ao percen­
tual relativo ao ganho real de salário. 

§ 1° No caso de contratos enquadrados 
na modalidade plena do PES/CP, far-se-á, a 
partir do mês de fevereiro de 1991, o reajus­
te mensal das respectivas prestações, observa­
do o disposto nas alíneas a e b do item I des­
te artigo. 

§ '2fJ Do percentual de reajuste de que tra­
ta o caput deste artigo será deduzido o per­
centual de reajuste a que se refere o parágra­
fo anteri_or. 

§ 3° É facultado ao agente financeiro aptl­
car, em substituiç1o aos percentuais previs­
tos no caput e§ 1° deste artigo, o· l'ndice de 
aumento salarial da categoria profissional, 
quando conhecido. 

Art. 24. Aos mutuários com-contratos vin­
culados ao PES/CP, firmados a qnualquer 
tempo, é assegurado que, na aplicação de 
qualquer reajuste, a participação da presta­
ção mensal na renda atual não excederá a 
relação pre,taçâo/rcnda vc:=rHícada na 'izta 
da assinatura do contrato de financiame..n~o 
ou da opção pelo PHS, desde que efetuem 
a devida comprovação perante o agente fi­
nanceiro, podendo ser solicitada essa revisão 
a qualquer 1$mlpo. 

§ 1° Respeitada a relação '~ que trata 
este artigo, o valor de cada pre:.__ ação men · 
sal deverá corresponder, no mínimo, ao va­
lor da parcela mensal de juros, ~..alculado à 
taxa convencionada no contrato. 

§ 7P Não se aplica o disposto neste arti­
go às hipóteses de redução de renda por mu­
dança de emprego ou por alteração na com­
posição da renda familiar em decorrência 
da ex:clusão de um ou mais co-adquirentes, 
assegurado ao mutuário. nesses casos, o di­
reito à renegociação da dfvlda junto ao agen­
te financeiro, visando a restabelecer o com­
prometimento inicial da renda. 

§ 30 Sempre que; em virtude da aplicaçãO 
do PES/CP, a prestação for reajuStada em 
percentagem inferior àquela reterida no arL 
23 desta lei, a diferença será incorporada 
em futuros reajustes de prestações, até o li­
u;ri_lç_ çt~que trata o caput deste anigo-. 

(À Comissiio de Assuntos Econô­
micos_ decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 41, DE 1991 

IDatitui o seguro especial obriga­
tório_ por danos cauaados ao meio 
ambiente.. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É obrigatório o seguro especial 

por danos causados ao meio ambiente. 
ArL_-2° O seguro a que se retere o arti­

go anterior garantirá a recuperaÇão dó meio 
ambiente degradado, de acordo com a solu­
ção técnica exigida pelo órgão público com­
petente. 

- -Art. 3° Obrigam-se à contratação do segu­
ro previsto nesta lei as pessoas ffsicas ou ju­
rídicas, de direito público ou privado, que 
desenvolvam atividades potencia !mente causa­
doraS de significativa degradação do meio 
ambiente, especialmente: 

I - a produção, a utilização ou o trans­
porte terrestre. marítimo, tluvial, lacustre, 
aéreo ou por duto. de substâncias tóxicas, in­
flamáveis, corrosivas ou nucleares; e 

- n-a garimpagem, ou qualquer outra for­
ma d.e exploração de recursos minerais. 

Art. 4° Não será concedida autorização, 
licença ou a respectiva renovação ou transfe­
rência, a qualquer título, para o exercício 
de atividades sujeitas 8 esse segUro obrigató­
rio, sem prova-da existência dele. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamenta­
rá a presente lei no pra7.ode90 (noventa)dias. 

ArL 6° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. '?Revogam-se as disposições em con­
trário. 

J!Jitificaçlo 

Por força do art. 225, caput, da Constitui­
ção da República, "todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial ~ sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Pú­
blico c l c:oletividadc o dever de defendê­
lo e preservá-lo para as presentes c futu­
ras gcraÇÕC&11 (r,em grifas no original). 

Prevê, ainda, a Lei Maior, que ''as condu­
tas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas fi-< 
sicas ou jurídicas, a sanções penais e adminis­
trativas, independentemente da obrigação 
de reparar oa danos causados11 (art. 225, § 
30 --sem grifas no original). 

Em decorrência mesmo do acelerado de­
senvolvimento industrial do País, ocorrem, a 
todo instante, acidentes com o transporte e 
a utilização de substâncias tóxicas, inflamá-

veu:, corrosivas e, até, nucleares, que acarre­
tam a poluição de mares, lagos e rios, a des­
truição de florestas. a matança de animais e 
a degradação da qualidade do ar. Outros da­
nos são causados pelo uso indiscriminado 
de substâncias nocivas .na garimpagem e na 
extração de minérios do subsolo. 

Apesar da norma constitucional que obri­
ga o causador do dano ao meio ambiente e 
repará-los, essa reparação é dificultada, por 
vezes, pela falta de recursos econômicos~fi­
nanceiro ao infrator. Assim, a instituição de 
um seguro especial, a ser contratado por to­
do aquele cuja atividade representa risco po­
tencial de dano ao meio ambiente, ê a fórmu­
la capaz de solucionar o problema. 

Acreditamos, por essa razão, que o proje­
to, que ora submetemos à apreciação dos ilus­
tres membros desla Casa, será aprovado pe­
lo Congresso Nac1onal c transformado em 
lci, por obra de inteira JUStiça. 

Sala das S~. 27 de março de 1991. -' 
Senador Francisco Rollemberg. 

(À Comissio de Assuntos E'conô-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Os projetos lidos serão publicados e 
remetidos ~s comissões competentes. 
• Sobre a mesa. requerimento que será li­

do pelo Sr. 1° Secretário. 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" ffl, DE 1991 

Nos termos do art. 210 do Regimento In­
temo, requeiro a transcrição, nos Anais do 
Senado, da matéria "Bomba Atômica Brasi­
Ieira11, de autoria de Dalmo de Abreu Dalla­
ri, publicada no jornal Folha de S. Paulo, 
do dia 25 de março de 1991. 

Sala das Sessões, 27 de março de 199L­
Senador Eduardo Suplicy. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O requerimento lido vai ao exame da 
Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 88, DE 1991 

Com fulcro no art. SO. § ZO, da Constitui­
ção Federal, c/c o an.~216 do Regimento In­
terno do Senado Federa~ requeiro as seguin­
tes informações a serem prestadas pela l-o..xce­
lentíssima Senhora Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento., Dr" Zélia M. Car- · 
doso de Mello. acerca dos falos veiculados 
pelo Jornal do Brasil, edição de 26 de mar­
ço fluente, pág. 1 do caderno ''Negócios./Fi­
nanças", sob o título 11Caso do café é investi­
gado": 

1") O noticiário dá-nos conta de que ape­
nas três pessoas participaram da decisão de 
suspender as vendas externas do café pelo 
Brasil, cujo encontro ocorreu por volta das 
16 horas do dia 21 deste mês. no 5° andar 

· do Ministério da Economia: a Ministra Zélia 
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Cardoso de Mello, o Secretário Nacional de 
Economia, Dr. Edgard Pereira, e o Diretor 
do Departamento de Abastecimento e Pre­
ços, Dr. Ricardo Mesquita. Acrescenta, a 
mesma notfcia, que na véspera, "Mesquita 
reuniu-se pela primeira vez com Edgard Pew 
reira e com a Ministra 7.élia p"ara discutir o 
assunto, mas o -encontro não foi suriciente 
para se chegar a qualquer decisão. No mes­
mo dia Mesquita dirigiu-se a uma reunião 
no ltamaraty para também tratar da maté­
ria", a qual foi debatida com o Embaixador 
Celso Amorim e como representante do DE­
CEX, Dr. José Roberto. 

Diante desse nOticiário, onde se presu­
me que teria ocorrido o vazamento da infOr­
mação sobre a suspensão das exportações: 
no Gabinete da Ministra da Economia, no 
Ministério das Relações f..:Xteriores, ou no 
Departamento de Comércio F.xterior- DE­
CEX.? 

ZO) A perspectiva de lucros fabulosos au­
feridos através de transações no exterior, 
por quem obteve intbrmaçôes até então tí­
das como sigilosas, e a ressonância do episó­
dio perante a opinião da comunidade empre­
sarial, brasileira e estrangeira, não fazem 
por aconselhar a imediata revogação da Por­
taria n° 187, do MiniStério da r.:OOnomia, pa­
ra que se retomem as exportações suspensas? 
Caso a resposta seja pela negativa, justificá-la. 

3~ É Procedente a notícia que o Secretá­
rio Nacional de fo.:COnomia, Dr. Rdgard Perei­
ra, determinou a instauração de sindicância 
para apurar as denunc~as da J<'c·dcração Bra­
sileira du::.l!xponadore::. dc:- l'afe- Flml~C? 
Em caso positivo, quais as autoridades, repre­
sentante::. de entu.ladc::o e de cmpre~Ht::. priva­
das já cogitadas para os primeiro::. deppimen­
tos? 

4°) Quais as oscílações das cotações pa­
ra a compra de cal'c br&Jiciro. na Bolsa de 
Nova Iorque. ocorridas do dia 18 a 26 do 
corrente mês, qual a quantidade, dia a dia, 
de contratos futuros, e quais os respectivos 
quantitativos em SacaS daquele produto, espe­
cificando os nomes das empresas compradoras. 

5°) O Governo brasileiro pretende pres­
tar informações para orientar investigações 
que venham a ser procedidas por entidades 
estrangeiras, inclusive a Commodities Futu­
re Trade Comission. dos Hstados Unidos da 
América'? Qualquer que seja a respo-sta, jus­
titicá-la. -

6°) Que infonnações possui o Ministério 
da Economia, Fazenda c Planejamento, so­
bre a pessoa do Sr. Robert Aaron Speck, 
que segundo foi veiculado, é" "um operador 
desconhecido que. repentinamente. teria se 
tomado ilustre ao realizar, num tínico pre­
gão, o de quinta-feira passada, a compra de 
LSOO lotes de café de uma só vez", num volu­
me de negócios estimado em seis milhões 
de dólares americanos'! 

'F) Quais as autoridades que, por força 
das suas funções, têm habitual acesso a uma 
informação prévia relacionada com a políti­
ca de liberação ou suspensão das exporta­
ções de café'! 

8"') o conhecimento antecipado, por al­
guns especuladores, sobre a suspensão da 
exportação do café. ensejando compras e con­
tratos futuros de vulto no pregão da Bolsa 
de Nova Iorque, comprometeu a expectati­
va do Governo na política de obtenção de 
dividas cambiais'! Justificar a resposta. 

Sala das SesSões, 27 de março de 1991.­
Seriador Maurício Corrêa. 

REQUERIMENTO N" 89, DE 1991 

&celentíssimo Senhor Presidente e de­
mais Membros da Mesa Diretora do Sena­
do Federal: 

Requeiro, nos termos da Constituição e 
na forma do Regimento Interno desta Casa, 
seja prestada, pela Caixa Eco"riOmica Fede­
ra~ por intermédio do Ministério da Ação 
Social, as seguintes infonnações: 

1. Quais os estados brasileiros em débi­
to com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço? 

2 A quanto monta o débito de cada um, 
especificail.do administração direta e indireta? 

Justliicaçlo 

Trata-se de obter da Caixa Econômica 
Federal, a relação de estados inadimplentes 
com o FGTS, bem como o- montante dos dé­
bitos de cada um deles (administração dire­
ta e indireta), para que se estude a possibili­
dade de o Conselho CUrador prorrogar o 
prazo de parcelamento da dívida. viabilizá­
vel em vinte anos. 

Temos certeza de que, com uma vasta re­
de de agências em todos os Estados da Fede­
ração, a cr.:F esta em condições e, dentro 
de cinco dias, dispondo de excelente serviço 
de computação, fornecer a listagem pedida, 
contribuindo para que se viabilize, em tem­
po oportuno, a aplicação do programa exis­
tente para o atendimento de populações ca­
rentes, principalmente em estados mais po­
bres e necessitados, por isso mesmo inadim­
plentes para com as obrigações que respon­
dem perante o Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço. 

Queremo:>_ c_Q)aborar no. encaminhamen­
to e até mesmo na solução do problema, quan­
do necessã.rio, põrvia congressual, carecen­
do desses informes para instruir a nossa ação. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1991. -
Senador Alexandre Costa. 

(À Comissão Direrora.) 

O SR.~PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Os requerimentos lidos serão submeti~ 
dos ao exame da Mesa para decisão, nos ter­
mos do art. 216, inciso III, do Regimento In­
terno. 

Sobre a mesa, aviso que será lido pelo 
Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte: 

BrasOia, DF, 27 de março de 1991 
Senhor Senador: 
Honrado com a convocação para prestar 

informações referentes ao Ministério do F..xér­
cito perante o Plenário dessa Casa do Con-

gresso Nacional, proponho a v. 8<"' a data 
de 4 de abril próximo, às 15 horas. 

Aproveito o ensejo para apresentar a V. 
& 3 os meus protestos de alta estima e distin­
ta consideração. -·.Carlos Tinoco. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)-_ O expedieme lido vai à publicação. 

A Presidência, portanto. deixa a Casa cien­
te de que nesta data, sugerida pelo Ministé­
rio do Exército, dar-se-á a presença do titu­
lar daquela pasta ministerial, que se submete­
rá, sobre aquele tema especifico, a debate 
no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Há oradores inscritos. 

Concedo. a palavra ao nobre Senador 
Valmir Campelo. (Paut.a.) 

s; Ex"" não se cn-<x>ntra no plenário. 
O Senador Eduardo Suph(..'Y deseja falar 

após a Ordem do Dia. 
O orador seguinte é o Senador Amir I ..an­

do, a quem concedo a palavra. lPausa.) 

S. Bc8 não está presente. 
t'OI!(..~I)o a pa.lavra ao orador seguinte, 

Senador Ronaldo Aragão. ·-

O SR. RONALDO ARAGÃO 
PRONUNCIA DISCURSO QUR, EN­
TRE<! Uh À RhVISÃO DO ORA­
DOR, SliRÃ PUill.ICAJ)O POSTE­
RIORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. Ronal­
do Aragllo, o Sr. Mauro Uenevídes1 

Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência,. que é ocupada pelo Sr. Car­
los De Carli, z> Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Oc'C.arli) 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Amirlando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, Sua Excelência o Pre­
sidente da Repiíblica apresentou ~ Na<,.{á.o 
um Projeto de Reconstrução Nacional. Com 
relação a diversos pontos das propostas de 
Sua Excelência, a nossa divergência é explfci­
ta, como, por exemplo, no que se concerne 
a redução do prazo da aposentadoria por tem­
po de serviço, assunto, aliás, que abordei na 
1iltima quinta-feira nesta Casa. Hoje, no en­
tanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que 
nos traz a esta tribuna é um tema que guar­
da relação com-aquele igualmente perturba­
dor e inquietante, o Instituto da Estabilida­
de do Setvidor Público. 

O Projeto de Reconstrução Nacional su­
gere que a "alteração do desempenho das ati­
vidades-fun do contingente de funcionários 
piíblicos fica irivibializada pela norma consti­
tucional da estabilidade do funcionalismo". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Gover­
no propõe, clara e abertamente, o fim da es­
tabilidade do servidor píiblico. E com isto 
nós não podemos cõitcordar. 

O Instituto da Estabilidade dos Servido­
res Píiblicos é um desdobramento do princí-
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pio maior, o direito ao trabalho, assegurado 
no art. 6° da Constituição Federal: 

"São direitos sociais a eQ.ucação, 
a salide, o trabalho, o lazer, a prote­
ção à maternidade e à infância, a as­
sistência aos desamparados, na for­
ma da Constituição. 11 

O direito ao trabalho ê tão ou mais im­
portante do que o direito à vida por ele pro­
vida ou a liberdade por ele concretamenle 
viabilizada. Pelo trabalho conquista-se o pão 
de cada dia, e não há liberdade sem pão. 

O vínculo funcional da estabilidade to­
mou corpo nos pafses ocidentais a partir do 
século XIX. para materializar-se nas primei­
ras décadas do século XX. 

Os estudiosos da administração pública 
concluíram que o desenvolvimento de uma 
atividade administrativa eficiente, sem solu­
ção de continuidade, dependeria, necessaria­
mente, de normas que estruturassem a fun­
ção pública, dotando-a de garantias suficien­
tes para abrigá-la da instabilidade política. 

Os cientístas e técnicOs da matéria passa­
ram a pregar a necessidade de elaboração 
de um Estatuto Funcional, no qual fosse asse­
gurada, inclusive, estabilidade. 

Em França, o Primeiro-Ministro, Aristi­
de Briand em 1° de abril de 1905, acentuan­
do a necessidade de adotar-se o instituto da 
estabilidade, concluía: "S_ó~assim os.funcioná­
rios se livrarão da influência dos poUticos, e 
estes, por sua vez, ficarão livres dos pedidos 
dos funcionários". 

Nos Estados Unidos praticava-se o Spoil 
Syatem, isto é, a dispensa geral dos servido­
res toda vez que o governo era substituído. 
(Revogado.) Ainda em 19-1-1~ o Pendlen­
ton Act inaugurou em certos setores da ad­
ministração pliblica a introdução do concur­
so pliblico e a garantia da estabilidade. 

No Brasi~ na vigência do Direito Reinol 
era comum o fenôiQ.eno das "derrubadas", 
que gerava, nas palavras de Moniz Sodré, 
pioneiro na defesa de um 11estatuto e da esta­
bil!dade", um regime de injustas nomeações, 
acmtosas demissões e irritantes preterições. 
Moniz Sodré: foi autor de projeto de estatu­
to dos servidores, no qual era introdll1:ida a 
idéia de estabilidade, embora assim não sen­
do denominada, expressamente. ainda nos 
fdw de I9l.i (Arr.ai:; da C/1mam dos DC!Jl.Wt~ 
dos l'-Jl3). Scgund(l o escóho de Araújo Cas­
tro -in hMabilidade de Funcionários Públi~ 
cos, !917. Pode-.se, ali, fa7.er uma larga pes­
quisa, porque a discussão foi rica em deta­
lhes, sobretudo quando o embrião da estabi­
lidade já vinha nascendo no Brasil. 

"A primeira manifciiàÇão da esta­
bilidade, em nosso Direito Administra­
tivo, salvo a hipótese de cargos vitalí­
cios, contemporaneos ~ independência 
naciona~ ·é o art. go da Lei n° 191-B, 
de 30 de setembro de 1893, determi­
nando que os empregados de concur­
so só poderiam ser demitidos em virtu­
de de sentença judicial. Disposição 
de lei orçamentária, a notma· em cau-

sa foi objeto de extensos debates quan­
to ll sua sobrevivência como norma 
permanente.'' 

A ·z6 ·4e~ ro;l.io. de 1916 foi apresentado 
na Câmara dos Deputados o seguinte projeto: 

110s empregados ou fUncionários 
públicos de concurso não poderão ser 
remoVidos· para cargos de categoria 
inferior aos que ocuparem e só pode­
rão ser demitidos em virtude de sen-
tença.'• · 

O projeto em tela obteve parecer favorá­
vel da ComísSão -de Constituição e Justiça. 
Nesse parecer o ilustre Relator, Dr. Pedro 
Moacyr, assim se manifestou:_ 

"Essa indemissibilidade está, na 
noSSa 1egislação. plenamente assegura­
da desde a Lei n° 191-B, de 1893, art. 
go, cujo texto é idêntico ao do proje­
to ora submetido ao vosso parecer. 

Não colhe contra o caráter perma­
nente desse dispositivo qUe figure 
em uma lei orçamentária, porque ele 
foi reproduzido e revigorado expressa­
mente nas leis orçamentárias posterio­
-res; e os tribunais sempre considera-

- ram--o-art. 90da Lei n° 191-B, de 1893, 
uma· basDe segura, permanente, dos 
direitos dos funcionários que a ele têm 
recorrido quando demitidos por me­
rO arbítrlo a·o Governo, sem anterior 
sentença condenãtória. 

Basta consultar os anais e revistas 
-da jurisprudência do Supremo Tribu­

nal f<"ederal para se chegar à condu~ 
~o ~e que, há mais de vinte anos, o 
fundamento sempre invocado pelãS. 
partes e sempre act:ito pelos juízes 
para garantir os funcionários contra 
demissões ilegais, isto é, lavradas sem 
pr~ia sentença, foi esse art. 9° da 
Lei Orçamentária de 1893." 

Após outras considerações, o parecer con­
clui: 

"O Projeto d.o Sr. Deputado SalleS, 
sem _embargo do que pende da Câma­
ra-nesse momento, merece o seu vO­
to, não sendo mais do que uma revigo~ 
ra_ção, destacada em lei ordinária, dO 
antigo preceito contido na lei de 189~, 
reprOdtiZido--Trilnterruptamente n·as 
posfCriores e consagrado como princí. 
pio do nosso Direito Administrativo 
peta jurisprudência dos tribunais." 
(Diário do Congresso, de 6 de agos­
to de 1916, págs. 1750 e 1751). 

Houve, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
um equívoco da douta Comissão de Justiça, 
no tocante à vigl!ncia do arL ()O da l..ci n° 191-B. 

Tal dispositivo estava, há muito, revoga­
do, como passaremos a demonstrar: 

O art.~ da Lei Orçamentária n° 191-B, 
de 30 de setembro de H~93. foi revigorado 
e<jJressamente pelo art. 9° da lei, também 
orçame-ntária. n° 266, de 24 de dezembro de 
1894, como se vê a seguir: 

"Continuam em Vigor as disposi­
çõ~_ dos artigos SO, 90 e 12 da Lei n° 
191:.S, de 3º d_e-se~mbro de 1893." 

A Lei n° 358, de 26 de dezembro de 1895, 
era clara em seu art. 4°: 

"Os empregados de Fazenda de 
entrâncias ou concurso s6 poderão 
ser demitidos, salvo os casos de senten­
ça passada em julgado, mediarite pro­
cesso administrativo ou proposta do 
chefe da repartição, convenientemen­
te justifiç-ada, ouvido o_ Tesouro e o 
empregado acusado." 

Eis a! unia nova nonria que admitia a pos~ 
sibiliade de ser feita a e<oneração dos funcio­
nários de concurso i_ndependentemente de 
sentença judicial. 

Mas não é só issO. A Lei Orçamentária 
n° 360, de 30 de dezembro de 1895, revigo­
rando os arts. go e 12, deixou de fazê-lo com 
relação ao art. 9'1: 

"Continuam em pleno vigOr as dis­
posições dos arts. 8°. e 12 da Lei n° 
191-B, de 30 de setembro de 1893" 
(Art. 12). 

Inobstante a caducidade do an. 9° da Lei 
n° 191-B, e conseqüente inecistência de nor­
ma legal amparando a estabilidade, a doutri­
na e jurisprudência foram construindo uma 
sólida barreira contra as demissões injustifica­
das e arbitrárias, como demonstram os tex­
tos e decisórios a seguir transcritos. 

Nesse passo, vale a pena pinçar algumas 
passagens do parecer apresentado na Comis­
são de Finanças da Câmara dos Deputados, 
da lavra do Deputado paulista Galeão Carva­
lhal, em 5 de dezembro de 1915: 

"A Constituição Republicana ofere­
ce as mais seguras garantias ao funcio­
nário, uma vez empossado no cargo 
para o qual foi nomeado. A índOle 
do regime que foi adotado não permi­
te interpretação diversa daquela que 
transparece nítida e insofismável do 
espírito e da letra dos. te-: tos constitu­
cionais. 

Só há Uma disposição em virtude 
da qual o Presidente da Rep6blica po­
de nomeare demitir livremente os fun­
cionários: é a rlo ar!. .84; §- 2°- "nome­
ar e demitir livremente os Ministros 
de Estado'\ Se a Constituição Federal 
quisesse manter a mesma faculdade 
em relação aos demais funcionários, 
teria ampliado este poder de modo 
evidente, de maneira a não deixar dê­
vidas sobre a atribuição do Presiden­
te da República na prática de atos 
da mais alta gravidade e de consequên­
cias complecas. Em nenhum dos pará­
grafos do art. 48 se cogita de demis­
sões, salvo a (!l(CCçáo relativa à demis­
são dos ministros de Estado. 

É certo que em outros artigOS da 
ConstitUíção há preceitos relativos à 
vitaliciedade e exoneração de funcio-
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nários. A Constituiçiio, em conjunto, 
não quis privilegiar certos e determi~ 
nados funcionários; apenas entmciou, 
de modo a não deixar d6vidas, as ga­
rantias que acompanham a investidu­
ra em certos cargos federais, resumi­
das nos seguintes termos: Do art. 74: 
"As patentes, os postos e os cargos 
inamovfveis são garantidos em toda a 
sua plenituden. Quer dizer que as pes­
soas nomeadas para exercer tais car­
gos, civis ou militares, só os perderão 
em virtude de sentença judicial. 

N.ilo possuem os. demais cargos as 
mesmas garantias'! Não resta a menor 
dt1vida que os demais cargos federais 
estão garantidos por disposições cons­
titucionais, e a existência delas no cor­
po da Constituição não tem outra e<­
plicação razoável." 

E, depois de argumentar com os 
arts. 73 e 82 da Constituição, chega à 
conrJusão seguinte: 

"As conseqüências de disposigões 
constitucionais tão categóricas não 
podem ser postas em dúvida. Só me­
diante processo regular, admimstrati­
vo ou judicial, conforme foi definido 
em lei ordinária, poderá ser feita a 
prova dos abusos e omissões praticaT 
dos pelos funcionários. 

Pela mesma forma se provará a 
falta de desempenho dos deveres le­
gais a cargo dos mesmos funcionários. 
O compromisso de bem desempenhar 
os seus deveres acarreta para o flln­
cionoário uma garantia da sua perma­
nência no cargo." 

''O fato de ter a Constituição decla­
rado expressamente que os ministros 
são livremente demissíveis não consti­
tui, a nosso ver, argumento para que 
se conclua que os demais funcioná­
rios não ficaram com a sua estabilida­
de assegurada. 

Estipuland~ Claramente, o legisla­
dor oonstituinte quis acentuar que 
tais cargos seriam de mera confiança 
do Presidente da Repüblica., impedin­
do assim que o Congresso pudesse 
aceitar qualquer limitação nesse senti­
do, ao passo que, com relação aos fun­
cionários em gera~ nada impede que 
seus direitos sejam assegurados e que, 
por lei, sejam estabelecidas restrições 
à faculdade que cabe ao Executivo 
de exonerar aqueles que estão sob 
sua jurisdição:' 

O mesmo entendimento era sufragado 
pelo Supremo Tribunal Federal, em a~rdão 
exarado em 13-10-15. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em realida­
de, a jurisprudência seguiu por esta senda e 
sempre manifestou entendimento expresso 
contra as demissões arbitrárias e injustificadas. 

Alvitramos que o testemunho histórico é 
importante para a tomada de decisão com 
relação à proposta do Governo no sentido 
de abolir a estabilidade do servidor pó:blico. 

Vazado de fonna lapidar-, realçamos do 
referido acórdão as seguintes passagens: 

''A atribuição de nomear não en­
volve a de demitir arbitrariamente; 
compreende-se essa faculdade tão-so­
mente a respeito dos cargos que se 
consideram de confiança. de que é 
exemplo o art 48, n° 3, da Constitui­
ção Federal, dando ao Presidente da 
Reptíblica o direito de nomear e de­
mitir os ministros. 

Não sendo declarado nas leis e 
nos regulamentos um tal arbítrio, que 
não se justifica, não se deve presumir; 
e ilegal, por não autorizá-Ia a lei, se 
deve reputar a destituição sem causa 
de funcionários efetivos, ligados ao 
aparelho da administração ptíblica pe­
lo exercício de um cargo -permanente." 

Pontes -de Mirimda Com.entruios à 
Constituição, Tomo UI, pág. 418 2" edição, 
assevera: 

''Os partidos poUticos cefcam, por 
todos os lados., o corpo dos. servidores 
da Nação, a começar pelas nomeações 
e promoções. Os Estados pluripartidá­
rios não podem deixar de querer ga­
rantias para o pessoal da administra­
ção e dos outros serviços, contra os 
poderosos da política e fora da polfti­
ca, cujos interesses são, porvezes, atin­
gidos pelas deliberações administrati· 
vas." 

U escopo de nosso pronunciamento é de­
moiistrar quão longa foi a via cruc~ de~ 
conquista, incorporada aos direitos e garan­
tias do servidor de forma definitiva no arL 
169 da Constituição Federal de 1934, in verbis: 

"Art. 169. Os funcionários públi­
cos, depois de dois anos, quando no­
meados em virtude de concurso de 
provas, e, em gera~ depois de dez 
anos de efetivo exercício, só poderão 
ser destituídos em virtude de senten­
ça judiciária ou mediante processo ad~ 
ministrativo regulado por lei, e no 
qual será assegurada plena defesa. 

Parágrafo tínico. Os funcionários 
que contarem menos de dez anos de 
serviço efetivo não poderão ser desti­
tuídos dos seus cargos senão por jus­
ta causa ou por motivo de interesse 
ptíblico." 

A Constituição de 1937 renovou a mes­
ma regra no seu art. 156, aUnea c, o mesmo 
princípio, e o passou. integralmente. para o 
Estatuto dos Funcionários Públicos avis da 
União (baixado através do DL n° 1.713/39). 

Os fatos por si mesmos tecem uma dolo­
rosa ironia: a era Vargas, a Ditadura Var~ 
gas, acusada de ter ferido constantemente 
os direitos individuais. disseminando o temor 
e a insegurança ao cidadão, através dos ges­
tos legislativos acima evidenciados, cuidou 
de consagrar a estabilidade aos funcionários 
públicos. Hoje, todavia, a democracia brasi~ 

I eira, a modernidade administrativa, qu~r sub­
traii da Constítuiçâo cidadã uma garantia 
que até mesmo a Constituição polaca preser­
vou incólume: 

Perversa_irrisão do dcsiino ingrato. 
Na mesma esteira da manutenção da esta­

bilidad~ _ p_(_"rl~str~ram as ConSt_ituições de 
1946, art. lBH, I, de 1Y67, art. 100, e a de 
!988, art. 41. 

.As_ conquistas no campo do Direito do 
Trabalho, ,ou do trabalho em órgãos da ad­
mi~!~tr.ação púbJica, fundirilm-se sob o fogo 
e calor da luta. E obra de sacrifícios incoiltá­
veis: suor, dor e morte amalgamaram-se nos 
preceitos materializados nas leis, cujo regis­
tro e memória sepultam-se nas silhuetas dos 
anoS ou até mesmo dos séculos. 

Na História da humanidade, em seu conjun­
to, sem lJ.Iet;~.ciona:r aS hediondas exceções, 
não há lugar à sedimentação de retrocessos 
no que concerne às conquistas dos direitos 
sociais. 

_Sc;:ria uma sandice _tresloucar a ctmpliaçlio 
da jo~ada de trabalho, a extin~o do repou~ 
so semanal remunerado. das férias igualmen­
te, assim como da aposentadoria, e por que 
não, também, da aposentadoria por tempo 
de se{Viço, ou. ainda, revogar a estabilidade 
do servidor público. 

A perda dessas conquistas é inconcebfvel, 
é irrenunciável, até mesmo em meniória dos 
mortos que injustamente tombaram nesse 
vasto campo de lutas em todo o mundo. 

Cabe, entfetimto, a indagação Se a dispeR­
sa massiva de servidores públicos configura 
o melhor ou exclusivo, caminho para a "solu~ 
cionática11 da crise brasileira. 

A resposta não compete apenas. a mim 
plasmá-la. A sociedade deve ser convocada 
para esse debate, a começar pelos seus repre­
sentantes com assento nesta Casa. Entendo, 
a priori, que os mesmos argumentos que sus­
tentaram a institucionali7.ação da estabilida­
de mantêm a mais plena evigOJ;"Osa atualidade. 

Não posso concordar que a instabilidade, 
a insegurança ou apenas a 11vontade dà prín­
cipc11 ou a ·confiança do chefe sejam melhó:. 
res ingredientes para a eficiência e produtivi­
dade da máquina admiriistrativa. 

9s _servidores pünblicoS, no seu conjun­
to, ci>hstituem a parté pennanente do"Esta­
do. Eles devem permanecer ancorados, segu­
ros e ao abrigo da procelosa mutação instãu­
rada constantemente peJa ação política. 

Os servidor_es públicos promovem a frui-
ção cóntfnua da _ath.jdade do, ~tado. _ _ 

As funções eminentemente pólfticas são 
passageiras e transitórias pela sua própria 
natilreta, enqUanto ,ã massa -de servidores 
das funçõc;:s _per~nentes cons~bstanciam a 
continuidade e a memória viva da administra-
ção P6biica. - - -

As mudanças na administração públiCa 
devem restringir~e aos cargos de confiança 
e aos cargos eletivos. Os govem-arites, nos 
regimes democráticos, não são os senhores 
nem patrões da Repdblica, sendo-lhes defe­
so governá-la comO um fundo privado, onde 
as idiossincrasia~ exotismo ou barrocos ca· 
prichos sejam normas de ação; · 
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Alto lá! A República é patrimônio dopo­
vo e a Nação é o tabernáculo da soberania 
popular, onde se encerram a esperança e os 
lfdimos desejos de felicidade de todo o cor~ 
po sociaL 

A Constituição é a guardiã dos direitos 
e garantias do cidadão, bem como dos direi­
tos sociais. Cabe a todos nós defendê-la. 

A sociedade moderna avança lenta e im­
perceptivelmente para o melhor. 1-<:Sta é ro­
ta irreversível do avanço social. 

Entrar na mar.:ha à ré da história é cor­
rer o risco de repetir o passado, é volver ao 
Direito Reino!, da~ 11dC'rrubad~$_"'. a cada mu­
dança de (JOvcrno; é tnSIJtucionalizar o arbí­
trio e o pânico, é a V(llta ao terror. E a nega­
ção da modermc.J.ade. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Pcrmit(.'-mc.­
um aparte, 1-'..xa·l 

O SR. AMIR LANoo-- ouço o ilustre 
Senador Ronaldo Aragão. Embora tenha con­
clufdo, sei que V. Ex" !.Crá breve, para que 
não haja reclamação da Presidência. 

cussão, apenas isso., porque um governo vol­
tado para o povo não pode propor a retira­
da da estabilidade do funcionário público fe­
deral. Quero parabeni7.ar V. 1-'.x" pelo brilhao­

, te discurso que faz na tarde de hoje. 

O SR- AMIR LAND O - Agradeço o 
aparte de V. Ex .. e incorporo-o ao meu dis­
curso, para dizer que a manifestação de V. 
EJcll tem toda a procedência. Imagine o que 
significa, exatamerite, a e:ctinção da estabili­
dade. É a demissão em massa. um momento 
de profunda recessão., teremos jogados no 
olho da rua milhares - 340 mil, comenta-se 
essa cifra, não quero aqui colocá-la como 
definitiva - 340 mil servidores no olho da 
rua, engrossando a fila dos desempregados, 
que já é longa Então, ê muito preo-cupante. 
E temos que levar esse debate às últimas con­
seqüências. A contribuição que procurei dar 
nesta tarde foi a de trazer à baila alguns ele­
mentos históricos, onde se caldearam as lu­
tas e a conquista desse direito. 

Fica. aqui, portanto, o registro ... 

O Sr. Marco Maciel - Permite-me V. 
&• um aparte, carO e- DObre Senador Amir 
Lando? 

O SR- AMIR LANDO ~ ... do que, mo­
destameme, pesquisc"i 8<' fOngo dessa história. 

Ou~-o V. 1'-:.x .. com muilu pra:.r.er. 

O Sr. Marco Maciel - Gostaria de, em 
rápidas palavras. dizer a V. bx .. que o que 
o Governo fez, ao encaminhar, na última reu­
nião ministerial, o seu Projeto de H.cconstru­
ção Nacional, foi, em primeiro lugar. tra7.er 
uma contribuição ao debate que se trava 
em nosso País, para encontrarmos as melho­
res soluções para o nosso desenvolvimento, 
quer sob o seu aspecto econômico. quantO 
o social. Não se trata, como sabe muito bem 
V. Ex•, de um projeto fechado, tampouco 
de algo. .• 

O SR. AMIR LANDO - Quero dizer a 
V. &a que assim, também, considerei expres­
samente no meu discurso. 

Sr. Marco Maciel - Exatamente. Trata­
se, naturalmente, de uma proposta para dis­
cussão. Por isso, eu diria, até, que a mensa­
gem que o Executivo torna pública, para co­
nhecimento do País, é, de alguma forma, pe­
dagógica, porque faz com que todos nós re­
flitamos, não só sobre os nossos problemas 
mas como caminhos que busquem solucionar 
dificuldade$ graves com que se defronta a 
Nação brasileira. Algumas delas controverti­
das, polêmicas, como as que V. F.xQ a elas 
se reportou, por exemplo, da aposentadoria, 
estabilidade, etc. Mas, não deixam de ser con­
tribuições que devemos debater e discutir 
despreconceituosamente. Acho que temos 
problemas graves no plano da Previdência, 

O Sr- Ronaldo Aragão -Não pedi a pa­
lavra anteriormente porque entendia que o 
discurso de V. bx11 ê da maior importância 
e, por isso, não queria interrompê-lo. Sena­
dor Amir Lando, não quero - e nem tenho 
essa pretensão - discutir o problema jurídi­
co da estabilidade, mas apenas dizer algma 
coisa a respeito da intraqülidade reinante 
no meio dos trabalhadores, especialmente 
os funcionários públicos. Disse V. Ex111, no 
início do seu pronunciamento, que o Gover­
no, editou o Projetão para uma· análise, apro­
fundada por todos os segmentos sociais. V. 
Ex•, neste particular, se report~ à estabilida­
de do funcionário póblico federaL Depois 
de uma luta de vários anos, como bem diz 
V. &•, no Governo autoritário de Getúlio 
Vargas, além de não tirar a estabilidade, fo­
ram concedidos outros direitos sociais. Per­
gunto: A quem interessa? Será que o Pafs 
ganha com isso? Serão melhores as condi­
ções de vida dos seus cidadãos, se for extin­
ta a estabilidade'/ Bu entendo que a discus­
são em torno da extinção da estabilidade não 
passará de mera retóriaca. Não entendo que 
um governo que fala no povo, tala do povo, 
foi eleito pelo povo, e o funcionário p6bli­
co também é povo, queira retirar dela a es'a­
bilidade, um direito consagrado na Constitui­
ção. Nobre Senador Amir Lando. V. &a 
traz ao debate desta Casa questões como a 
estabilidade e a aposentadoria aos 65 anos, 
esta, também, uma conquista após longos 
anos de luta. Ora, a expectativa de vida mê- . 
dia do brasileiro sequer chega a essa idade. 
Seria, então, a 11aposentadoria do caixão11

• 

Não posso entender, repito,como um gover­
no eleito pelos mais necessitados queira au· 
mentar o número de descamisados, porque 
acabar com a estabilidade implicará o aumen­
to de demissões, com o conseqüente aumen­
to da miséria. Portanto, Senador Amir Lan­
do, entendo que a colocação desse tema esta­
bilidade, no Projetão, ê para discussão, dis- -

· ninguém pode desconhecê-los; o debate so-__ 
bre a estabilidade do servidor tem sofrido, 
aqui e acolá, disto~ e não podemos dei. 
xar de examinar a questão. Mas o Presiden­
te Collor tem dito, e aproveito a ocasião pa­
ra reafirmar, que o seu objetivo, em primei-

ro lugar, é oferecer a Sua contribuição a es­
se grande debate nacional que se t'ere, com 
sede no Congresso Nacional, com relação a 
saídas para a crise econômica e SOcial que 
vi_vemos. Friso crise econômica e social, por­
que não participo da opinião daqueles que 
acham que vivemos uma crise pol(tica. O Pa­
& está com seus Poderes funcionando de ror­
ma independente e harmônica, os partidos 
politicos estão em plena atividade. com sua 
democracia, podemos dizer, consolidada, as 
liberdades públicas asseguradas, por ISSO não 
entendo que estamos em crise. O que temos, 
sim, e precisamos enfrentar, são problemas 

agudos e graves no terreno econômico 
que reverberam e perpassam para o social. 
Daf por que quero dizer a V. Hx11

- e V. & 11 

citou muito bem em suas palavras - que as 
sugestõesqueo Presidente encaminhou, atra­
vés do chamdo Projetão, desse Projeto de 
Reconstrução Nacional, têm, em primeiro lu­
gar, que fazer com que façamos esse ex:ercf· 
cio de refle:cão crítica sobre a sociedade bra· 
sileira e sobre a buscã- de vias para solucio· 
nar algumas dessas questões mais candentes 
que mais, conseqüentemente, nos desafiam. 
Por isso, caro Senador Amir l.ando, em que 
pese V. & 11 em seu discurso ter sido crftico 
para com a proposta do Governo, não dei­
xo dereconhecer que não deixou de ser uma 
contribuição construtiva, porque, na propor· 
ção em que v. nxa debate, está de alguma 
forma agregando uma contribuição para que 
essas questões sejam discutidas. E sejam dis­
cutidas, friso mais uma vez, de forma aberta, 
sem sectarismos, sem preconceitos. Uma coi­
sa é certa, precisaos mudar o papel desempe­
nhado pelo Estado na sociedade brasileira, 
de modo que acerte seu passo político. Preci­
samos repensar os problemas do País e, pa­
ra tazê-lo, pfl"t.:l~mo:. wmbt!m repcn!>Br ca­
minhos COntjo~oamente. Repensar caminhos 
que nos lt.-vcm a :.a1da:. para a cri!,e econômi· 
co-social do nosso Pat:.. l'. pard repensar ca­
minhos e necessanu ~1uc comecemo~ a repen­
sar aquilo l{Ul' pa!.sa pela no!>Sa cabf?Ç3. Já 
houv~.· 'iucm d.i:..."-!~c '{UI.!" a ~h.~Jnu~.:rada 1.."tlffiC· 

ça no remo da!-. cun:-.ciéncia.!>: ja houve, tam­
bém, quem dJSM$!:.e que ha algo mais di1ícil, 
que ê mudar a nossa torma de pensar. Nes­
te momento, o Presidente Fcrando Collor 
está querendo promover, com o seu projeto, 
uma ampla discussão sobre a forma de repen­
sar as questões do Pafs. ou seja, precisamos 
nos preparar para um amplo debate, que ve­
nha oferecer ao País novos caminhos. Conti­
nuar como está. os nossos problemas não se­
rão resolvidoSt serão, certamente, agravados. 
PrecisamoSt então, mudar a fonna de enfren­
tar e, conseqüentemente, de resolver essas 
questões. Por isso, não podemos excluir ne­
nhum ponto nesse campo de reforma, nesse 
campo que chamarfamos de modernidade. 
Modernidade é superar os maniquefsmos; 
modernidade é discutir despreconceituosa­
mente todas as questõe~ modernidade ê, por­
tanto, coragem para inovar, para fazer com 
que o País, ao tina!, se insira, como deseja­
moSt nessa virada de milênio, num verdadei­
ro Primeiro Mundo. Para isso, é necessário 
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c;u:::.. ..::~ ;;: í.~e::lis~~tf. t~.:a 2 n.:lssa pc+lftica 
de desenvolvimento. de modo especial, opa­
pel do F.stado. o seu nível de inserção na eco­
nomia e na sociedade. 

O SR. AMIR LANDO - Nobre Senador 
Marco Maciel, agradeço a V. l•x .. o ilustra­
do aparte. 

Em verdade, V. Ex11 abre um leque para 
a discussão, que no cre-ptísculo do meu dis­
curso até a resposta se toma, agora. proibiti­
va. EntretantO, gostaria de deixar claro doU; 
pontos fundamentais. Posicionei-me contrá­
rio pela minha valoração axiológica da pro­
blemática, porque vejo que é preciso buscar 
novos caminhos no sentido do aprimoramen­
to e não no retrocesso. 

COm relação à aposentadoria, fi7: um lon­
go discurso nesta tribuna. 

A aposentadoria por tempo de serviço é 
um prêmio que se dá àquele que começou 
a trabalhar na madrugada da vida, ao fim 
de uma jornada longa de labor. Este custo 
sodal, efetivamente, deve ser pago pela socíe­
dadc. O Presidente coloca o assunto em de­
bate. A minha proposta é que se busquem 
os meios para pmver o sistema de previdên­
cia, evidentemente. para arcar com esse 
ônus. Assim, penso por uma visão que tenho 
da humanidade, pelos meus ensinamentos 
que o Humanismo trouxe à lume desde a sua 
mais remota elaboração. Acredito que tenho 
que trabalhar no sentido do bem-estar da 
humanidade. Vejo na aposentadoria exata­
mente uma contribuição para esta visão que 
tenho do universo. 

O Sr. Nabor JWrlor- Permite-me V. F.xa 
um aparte, nobre Senador Amir I .ando'! 

O SR. AMIR LANDO - Responderei 
o último detalhe, logo em seguida, ouvirei 
V. & 8 , com muito prazer, se o Presidente o 
permitir. 

O Sr. Ronaldo Aragfio - A homenagem, 
hoje. é à Rondônia. 

O SR. AMIR LANDO - Gostaria de 
me.manifestar, também, sobre o instituto da 
estabilidade. Acredito que devemos aprimo­
rá-lo e pensar em soluções capazes de dar à 
administração pública maior eficiência, maior 
responsabilidade. Mas, para isso, jamais se 
pode bombardear a segurança do servidor. 
Isto é essencial à atividade administrativa. 

Entendo que o Senhor Presidente da Rc­
p6blica está preocupado em como resolver 
os problemas da administração. Nós, como 
representantes da Nação, como Nação repre- . 
sentada no Congresso, temos que pensar no 
que é melhor para a Rep6blica. 

Ouço V. Ex", com muito prazer, nobre 
Senador Nabor J6nior. 

O Sr. Nabor Jónior- Na verdade., nobre 
Senador Amir Lando, o Góverno pretende 
com essa proposta de extinguir a estabilida­
de dos funcionários públicos, é demitir milha­
res deles, como já o fez, no início do seu go­
verno. Qual o critério? 

O SR. AMIR LANDO - Veja V. &• 
a perseguiçã"o política. 

O Sr. Nabor J11nior --Quando· deverei 
ser,- justatrieülC. -o opoSto: O Governo· deve­
ria estar empenhado em criar novos empregos. 

O SR AMIR lADO - Exatamente. 

O Sr. Nabor Jtmior- A maior crise que 
estamos enü entando, hoje, é o desemprego, 
~ o problema socíal: milhares. de trabalhado~ 
res estão sendo dispensados. Ontem. mesmo, 
atravé:s do noUciário da imprensa, ouvi que. 
o índice de empreg.o em São Paulo_caiu no 
mês de lcvcz;cmJ qUl' passou. quaM ... lt;Z,, o 
que equivale qua:-.c .~ 1ml trabalhador("S di~­
pcn~d()!,, O Guvcmtl dl'.\<cria L.TJar n9yqs_em­
pregos para poder ab~ol"\'~:r essa ma(l-<ie--o­
bra quL· ingrcs:-.a "" mercado de trabalho, 
anualml'nll'. t•m torno de 1 milhão e 500 
mil. AIL'm d1~MJ ha I mJ!tJ<jiJ c ~oo m11 Jtlvcns. 
que_ rêm neccssilladc de.· __ mgressar no merca­
do de trabalho. O (JâVerml dcvcna_ estar pre­
ocupado em criar novas oponunidades d,e 
trabalho e não _estar pensando em acabar 
com a estabilidade, para demitir milhares e 
milhares de servidores que prestam o seu 
concurso à administração pública federal. 
ft..:Stranho essa medida proposta pelo Gover­
no, através do chamdo projetão como tam­
bém a aposentadoria aos 65 anos de idade, 
acabando assim com a aposentadoria por tem­
po ·de seiViço. que é uma conquista, um di­
reito adquirido do trabalhador. Quando el~ 
íngressou ·na· Previd~ncia So·cial, ele o fe:t; 
dentro dessas condições. a de se aposentar 
aos 35 anos de conuibu1ção, 35 ãriOs dé ser­
viço e não aos 65 anos de idade. Quer diZer, 
é uma subversão daquilo que já. ciciSti3, qüe 
é uma conquista do trabalhador. Estranho 
muito que o Governo esteja agora tentando 
resolver os problemas econômicoS- do País, 
sacriticando Cada v~ maís ·as funcionários 
e· os trabalhadores brasileiros. 

ver. Não é pre<:iso manuais de economia. O 
bom-sendo, a força da realidade são suficientes. 

Era o que ünhã a dizei-, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) · · · 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Amir l.arido - Carlo"s DC'Carli --Cid Sa­
bóia de Catvalho -·Dário Pereira- Fernan­
do Henrique Cardoso - Humberto Lucena 
-José Paulo Bisol - Lucilio Portella - Ney 
Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
..,._Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co MacieJ, comO Uder do PFL ,S. Ex11 fala­
rá dentro dos cinco minutos regimentais. 

O SR MARCO MACIEL -Sr. Presi­
dente, esse espaço de tempo é muito curto 
para o pronunciamento que tenho a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
-Nobre Senador Marco Maciel, infelizmen­
te, temos que entrar na Ordem do Dia. Mas 
V. Ex• poderá falar por vinte minutos, se 
assim o desejar, após a Ordem do Dia. 

O SR. MARCO MACIEL-Sr. Presiden­
te, neste caso ·eu pediria a V. ~que me as­
segurasse a palavra como o primeiro orador 
após ~a Ordem do Dia, porque cinco minutos 
é um tempo muito limitado, embora meu dis­
curso não seja longo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
---A- Presidência recebeu, do Governador 
do_ Estado da Bahia, o Ofício- n° S!l4, de 
1~1 (ri0 5/91, n~ origem), sonciiando, nos 
termos da Resolução n° 58, de 1990, do Sena­
do, autorização para a: rolagem de novecen­
tos e dezesseis milhões, duzentos c trinta e 
ires mil, duzentos e quarenta e oito Letras 
Financeiras do Tesouro da Bahia - LFI'BA 

A matéria será despachada à Comissão 
de Assuntos EconOmicos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
-Sobre a mesa, requerimento- que será lido 

O SR AMIR l.ANDO -Tem absoluta pelo Sr. ! 0
_ S~retário. 

procedência o aparte de V. Fxa , que muito É lido 0 seguinte: 
enriquece a minha retlexão. V. r::xa disse da 
realidade do que acontece nas ruas, e nisso REQUERIMENTO NO 90, DE 1991 
CcU me debato, O (Joverno e o Poder Legisla-

NoS termos do disposto no art. 216 do tivo devem ficar de acordo quanto aos fatos, 
quanto à realidade. o Governo precisa mer- Regimento Interno do Senado Federal, com­
gulhar protundamente na realidade nacional binado com o§ 1fJ do art. 50 da Constituição 
para ver 0 que se passa, saber que efetiva- Federal, requeremos seja encamínhado ao 
mente se morre, em média, aos 50, 55 anos Ministério da Economia, Fazenda e Pianeja­
!;lU pouco mais ou pouco menos. Realmente, mento pedido de informações sobre a situa­
o.desemprego é a maior praga que vem cor- ção do Fundo de Compensação de Variações 
roendo a economia deste País. Quem carre- Salariais- FCVS, criado em 1967 com a fina­
ga esse sofrimento é 0 povo trabalhador, 80_ lidade de garantir limite de prazo para amor­
bretudoo desempregado. Essa ameaça não tização da dívida aos adquirentes de habita­
contribui em nada para 0 desenvolvimento ções financiadas pelo Sistema Financeiro de 
naciona~ não contribui em nada para a sao . Habitação. Isto posto, formulamos as seguin­
ída da crise. A crise deve ser enfrentadã com tes indagaçõei: 
coragem, Com inovações. sobretudo, para sair- 1 - Qual a atual situação financeira do 
mos desse processo de recessão, e só 0 desen- FCVS em termos de montante, composição, 
volvimento econômico e 0 desenvolvimento natureza e origem de seus recursos, inclusi­
social podem levar adiante a tarefa de melho- ve a discriminação de sua receita? 
rar 0 Pais. A reforma agrária, os investimcn- 2 - Como ac processa a administração 
tos na área industrial, os investimentos na do fundo e como 6 feita a auditoria e fiscali­
área agrtcola, é isso que 0 Governo tem que -- zação de suas contas e em que periodicidade? 
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3 - Como c em que estão sendo aplica­
dos os recursos disponfveis do FCVS, desde 
a sua instituição em 1967 até o corrente ccer­
cício? 

4- A contribuição de 3% sObre as presta­
ções, recolhida dos mutuários pelos agentes 
do Sistema Financeiro de Habitação, não 
vai direto para a Caixa EconOmica FederaL 
Por quanto tempo estes recursos têm perma­
necido em poder dos agentes financeiros e 
das seguradoras antes de serem creditados 
ao fundo? A partir de que data são tais re­
cursos corrigidos monetariamente a: -fàvor 
do fundo? Os agentes financeiros e as segura­
doras têm compensado de alguma maneira 
o FCVS pela retenção dos recursos a ele per­
tencentes? 

5- Segundo notfcia veiculada na impren­
sa, o balanço de 30-6-90 da CbF apresentou 
um superavit do FCVS da ordem de Cr$ 
61,4 bilhões e NCz$ 36,7 bilhõeS em-depóSi­
tos. No entanto, estima-se que a partir de 
1995, quando vence a maioria dos contratos, 
~~ situação reverterá para um deficit de 
US$ 20 a 30, _õu lnais, bilhões. Pergunta-se 
esta estimativa ê plausível? o que á adminis­
tração está fazendo para evitar o problema? 
Que medidas estão sendo adotadas para re­
verter este quadro? 

6 - Por força do disposto no art. 5° do 
Decreto-Lei n° 2406, de 5 de janeiro de 
1988, a União terá que destinar recursos pa­
ra suprir dcfi.cit do fundo, a 'partir de 1989, 
por meio de dotações anuais. Esta providên­
cia está sendo tomada? 

7 - O Conselho Curador do FCVS atri­
buiu a um grupo de trabalho a tarefa de le­
vantar qual o valor real do deficit. Há já con­
clusões sobre a quantificação do possível de­
ficit, sua causas e formas alternativas de 
suas eliminação? Há avaliação das conseqüên­
cias do deficit sobre o SFH de uma even- ~ 
tual negativa ou impossibilidade de o Tesou­
ro Nacional arcar com o saldo devedor rema­
nescente? 

Justificação 

O Fundo de CompensaÇão das Variações 
Salariais - FCVS foi criado em 1967 com a 
fin.a.lidade de cobrir as diferenças de reajus­
tes das prestações e dos saldos devedores 
dos contratos do SFH, de modo que ao final 
dos contratos as contas seriam zeradas, sem 
ocorrência de saldo devedor. 

Acontece que, com a crescente espiral in­
Oacionária, exacerbada a partir da década 
de 70, e com a freqüente concessã-o, na déca­
da seguinte, de reajustes das prestações em 
percentuais infe-riores aos aplicados aos sal­
-dos~ores,-em- face da poUtica de arro­
cho salarial, constituindo tal prática verda­
deiro subsídio em favor doas mutuários, ·o 
equilíbrio das contas foi rompido, prenuncian­
do-se para os próximos anos, quando vence 
a maioria dos contratos, um deficit estima­
do em cerca de trinta de dólares. 

Ora, por força de dispositivo legal, com­
pete ao Tesour~ Nacional prover o fundo 
dos recursos de que este necessitar para co­
brir resfduos remanescentes dos contratos 
de financiamento. 

Grande parte dos mutuários do SFH, que 
são atualmente cerca de quatro milhões, pa­
gam freqüentemente mensalidades tão irrisó­
rias, que não cobrem sequer os juros do fi­
-nanciamento. Esta situação, evidentemente, 
torna inevitável o deficit nas proporções que 
se prenuncia, a menos que medidas urgentes 
sejam adotadas para reverter a situação. 

Por força do disposto no DecretÔ-Lei n° 
2406, de 5 de janeiro de 1988, combinado 
com a Lei n° 7.682/88, os recursos do FCVS 
con-sistem de contribuições dos adquirentes 
de financlamento habitacional (3% do valor 
da prestação), de contribuições dos agentes 
financeiros do SFH (0,025% dos saldos dos 
financiamentos),- de dotação orçamentária 
da União, de recursos do Fundo de Assistên­
cia Habitacional - FUNDHAB, da parcela 
a maior correspondente ao comportamento 
da relação entre as indenizações pagas e os 
prêmios recebidos, nas operações do Segu­
ro Habitaciona~ e, por fim, de recursos de 
outras origens. Não obstante a diversidade 
das fontes de numeráriO, prenuncia-se uma 
situação deficitária extremamente pernicio­
sa para o sistema e para os cofres do Tesou­
ro Nacional. 

O pedido de informação ao Ministéri-o 
da Economia, fazenda e Planejamento, ges­
tor do fundo, é procedente. Pretendemos 
quantificar o mais precisamente o dcficit, 
identificar suas causas, medir as conseqüên­
cias e avaliar o impacto sobre o Sistema Fi­
naõceiro de Habitação. De posse das infor­
mações, cremos seja possível traçar um diag­
nóstico preciso da situação em que se encon­
tra o FCVS, para posterior apresentação de 
proposta com medidas saneadoras. Recente­
mente, o CongresSo Nacional rejeitou propo­
sição que visava instituir Imposto de Renda 
sobre ganhos de capital, assim entendida a 
liquidação dos saldos devedores remanescen­
tes au final dos contratos de financiamento, 
como forma -de repartir com os mutuáriOs 
os Onus do saldo devedor, que será suporta­
do pelo Tesouro Nacional, nos termos da le­
gislação em vigor. 

,A perspectiva do dcficit, no montante 
que se prevê, é matéria de extrema gravida­
de, que está a merecer uma análise séria e 
profunda, rnzão pela qual julgamos oportu­
no o pedido de esclarecimento quanto à geS­
tão e condução dos negócios do fundo. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1991. -
Senador Carlos Patrocfnio. 

' (À Comissão Diretora) 

o sR:-I'Iffislm>NTE(Carlos De'Carfi) 
- o requerimento lido será despachado a 
Mesa para decisão, nos termos do inciso UI, 
do an. 216 do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 91, DE 1991 

Requeiro nos termos do art. 256, alínea 
a. do Regimento Interno do Senado Federal, 
a retirada, em definitivo, do Projeto de Reso­
lução n° 14, de 1991, que "dá nova redação 
ao art. 65 do Regimento Interno do Senado 
Federal". 

Sala das Sessões, 27 de março de 1991. -
Senador Affonso Camargo, Uder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Carloo De'Car­
li) - O requerimento lido será incluído em 
Ordem do -Dia oportunamente, nos termos 
do § '2f' letra b n° 2 do art. 256 do Regimen­
to Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa projeto de resolução que 
será lido pelo Sr. 1° Secretário, 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 16, DE 1991 

Dá nova redação ao caput do art. 
6S do Regimento Interno- do Sena­
do FederaL 

O Senado Federal resolve: 
ArL 1° O caput do arL 65 do Regimen­

to Interno do Senado Federal passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 65. A Maioria, a Minoria e 
as Representações Partidárias, com 
ntimero de membros superior a um 
vinte e cinco avos da composição do 
Senado, terão Uderes e Vice-U::Ieres." 

Art. '2f' Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

ArL JO Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

O que se pretende é, apenas, restaurar 
a situação existente na legislatura anterior, 
quando uma representação partidária com 
quatro Senadores podia indicar Líder e Vi­
ce-Uder. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1991. -
Senador Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- o projeto Iído, após publicado e distribuí­
do em avulso, ficará sobre a mesa, durante 
três sessões, á fim de receber emendas. 

O SR. PRBS!Dj'!NTE (Carlos De'Car­
lis) - Está esgotado o tempo destinado ao 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno 11nico, do Re­
querimento n° 66, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, solicitan­
do, nos termos regimentaís, a transcri· 
ção, nos Anais do Senado, do artigo 
"Extennínío _Oficializado11

, de autoria 
do Dr. Liborni Jiqueira, Juiz de Meno-
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res do Rio de Janeiro, publicado no 
Jomal do Btasil, de 18 de março de 
1991. . 

Não havendo quorum para votação, a 
matéria fica adiada para a próxima sessão. 

Há oradores inscritos. 

Concedo _a palavra ao nobre Senador 
Marco Maciel, como l.ider, durante vinte 
minutos. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Cõino Lfder pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, vehho à tri~ 
buna na tarde de hoje para re-gistrar um fa­
to que, a meu ver, não pode passar desaper­
cebido nesta casa. Refiro-me ~ assinatura, 
ocorrida ontem, do Tratado para Constitui~ 
ção do Mercado Comum do Sul, Mercosu~ 
em solenidade realizada em Assunção, pelos 
Presidentes Fernando Collor de Mello, do 
Brasil, Carlos Menem da Argentina, Lufz 
Alberto Lacalle, do Uruguai e- Andrés Rodri­
guez, do Paraguai. 

Como sabem V. Ex05, ilustres integrantes 
desta Casa, o Tratado ontem assinado tem 
uma grande significação pelo fato de repre~ 
sentar a inserção do Brasíl na polftica de blo~ 
cos regionais 

Não foi por outra razão que esse Acor­
do, esse Tratado foi saudado de forma mui­
to expressiva por Presidentes de repüblicas 
que ali estavam presentes. 

Sr. Presidente, poderia citar declarações 
feitas não somente pelo Presidente Fernan­
do Collor de Mello mas, também, declara~ 
ções exaradas por Presidentes de outras na­
ções que ali se encontravam representadas. 

Não vou ler o discurso do Presidente Fer­
nando Collor de Mello, mas S. Ex8 disse: "Co­
meçamos a escrever nossa própria moderni-
dade". · 

A exemplo do que já ocorreu c está ocor­
rendo na Europa, a chamada Europa unitá­
ria; a exemplo do que está ocorrendo infor­
malmente com os pal'ses da fi'anja asiática; 
a exemplo do que já ocorre na América do 
Norte, sob a liderança dos Estados Unidos, 
o Brasil, a Argentina, o Uruguai e o Para­
guai visam, agora, criar também um bloco 
regional - mercado de pafses do Cone-Sul. 

Ao finnar o Tratado de Assunção, os qua­
tros Presidentes partem da perc-epção comum 
de que o aprofundamento do pfocesso de in­
tegração pode ser a chave para uma inserção 
mais competitiva de seus países, num mun­
do em que se consolidam grandes espaços 
econômicos, e onde o avanço tecnológico-in­
dustrial se torna cada vez mais crucial para 
as economias nacionais. 

O Mercosul propiciará economias de es­
cala e otimizará vantagens comparativas, le­
vando à redução dos custos iilternos de pro­
dução. 

O projeto estimulará ainda os fluxos de 
comércio entre os quatro paíSes e tornará 
os investimentos mais atrativos na região, 
com conseqüências positivas para õs progra­
mas de combate à inflação e de melhoria da • 
qualidade de vida da população. 

O Mercosul abrangerá uma área de 11 
milhões e 800 mil quilômetros quadrados e 
uma população de quase duzentos milhões 
de pessoas, que têm um produto interno bru­
to da ordem de quatrocentos bilhões de dóla­
res e uma renda per capita de cerca de dois 
oúl dólares. 

O comércio exterior dos países que inte­
grarão o ~ercosul registrou, em 1990, expor­
tações totãis de 44,5 bilhões e importações 
de 23,4 bilhões de dólares. 

Sr. Presidente~_ muitos ~~ ~s pontos que 
poderíamos destacar no Mercosul. Entre 
eles, gostaria de lembrar o seguinte: em pri­
meiro lugar, ele assegura livre circulação de 
bens, serviços e recursos fmanceiros aos tra­
balhadores; segundo, garimte a eliminação 
de direitos aduaneiros e de barreiras não al­
fandegárias; em terceiro, o estabelecimento 
de uma alfândega comum para produtos e-c­
ternos à região, e coordena_ção de posições 
nos foros econômicos, comerciais~ regionais 
e internacionais; garante coordenação de Po­
líticas microeconOmicas setoriais nas áreas 
de comércio exterior, agriultura, indústria fis­
cal, monetária; cambial, mercado de capitais, 
serviços, aduana, transporte e comunicações. 

_ q__ Tra~ado dispõe ainda, Sr. Presidente, 
sobre algumas questõeS que me parecem im­
porta:iltes neste momento em que vive o País. 

O Tratado de Assunção _estabelece condi­
ções de fixação de trarifas externas comuns 
que estimulem a capacitação interna de com­
petição e cria o Conselho c,Jo Mer<;ado Co­
mum e do Grupo dú_ Mercado Comum. o 
Conselho será o foro de decisão poHtica, inte­
grado pelo Ministro das Relações da Rcono­
oúa dos qu~tro países, a Presidência será ro· 
tativa a cada seís meses--e este _Conselho de_­
verá reunir-.se, pelo menos, uma vez. por anO 
com os quatro presidentes das repüblicas. 

---O Grupo Executivo será o organismo que, 
naturalmente, operará o cumprimento do 
Tratado, além de propor medidas concretas 
para a formação do Mercosul. As decisões, 
como convêm num pacto dessa natureza, se­
rão tomadas por_consenso e com a participa­
ção de todos os Estados~Membros. Os pafses 
que integram a chamada Associação Latino­
Americana de Desenvolvimento e Integração 
{Aladi) poderão solicitar o seu ingresso no 
Mercosul, mas sua admissão ~ó poderá ocor­
rer no pra1.0 de cinco anos. Mas o país soli­
citante poderá ser aceito antes. se não esti­
ver ligado a nenhum outro mecanismo de in­
tegraç.ão regional ou sub~re-gional fora da 
ALADt, porque os pe.·ditlm, de mgre.')SO terão 
ifUe- ser ã.prõvaaos - friso mais uma ve:z. -
por unanimidade. 

Alíás,_esperamos que, muito brevemente, 
outros países venham_ a ingressar no Merco­
sul, de modo especial a Bolívia, que já de­
monstrou interesse com relação ao assunto 
e que só não operou seu ingresso nessa oca­
sião por se encontrar vinculada, como sabe 
V. Exn, Sr. Presidente, ao chamado Pacto An­
dino. 

Sr. Presidente. o gesto de ontem, ou se­
ja, a criação do Mercosul, para o qual oBra­
sil. através do Presidente Fernando Collor 

de Mel\o, muito concorreu, tem para nós 
aqui do Congresso uma dupla significação. 
Em primeiro _lugar, cria condições para que 
se forme de fato a grande comunidade lati­
no-americana, sonho boliviano de duzentOs 
anos. 

Quem não se recorda das idéi<is do GrãO­
de- Libirt3d0i, éomó eia- cb3nlãd0-Simon Bo­
lfvar, que tanto buscou estabelecer aquilO 
que ele chamava uma nação comum? Se is­
to não foi possíVel no passado, não quer di-
7.er·que não devemos lutar no presente, so­
bretudo quando observamos que políticas 
Voltadas para integração regiOnal se desen­
volvem em outros sítios do mundo - repor­
tei-me há pouco ao Mercadosul Comum Eu­
rope-u; ao Mercadosul Asiático, ao Mercado 
Norte-americano que surge.:... e tudo isso nos 
leva, naturalmente, a chegar a conclusão de 
que nós na América Latina devemos pensar 
também, já que temos tantas afinidades polf­
ticas e culturais, na possibilidade de um mer­
cado, de uma comunidade latino-americana. 

O' -Si. Eduardo Suplicyo - Permite-me 
V. Ex-a·um aparte? · · ' 

O SR. MARCO _MACIEL- Pois, não. 
Concedo com prazer o aparte ao nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Crcio ser posi­
tivo, conforme salientei ainda ontem, os pag;. 
sos na direção da integração ec-onômica da 
~éricà Latina~ que, em verdade, são passos 
que 'Se dão de forma atrasadas, inclusive em 
relação -às metas que foram delineadas quan­
do da criação da AlALC, há mais de trinta 
anos. E outros países da América Latina, 
particularmente os países andinos, mas tam­
bém os pafses da América Central, já deram 
alguns passos nesta direção, embora com imen­
sas dificuldades~ M~s acho_ que seria muito 
importante que houvesse uma consideração 
no que diz respeito aos passos de integração 
de Brasil, Uruguai, Paraguai e Argen~ina. 
que se olhasse os aspectos da liberdade, não 
apenas do capital e do trabalho, das mercado­
rias poderem circular dentre os diversos paí­
ses, mas que houvesse um certo cuidado, na 
medida em que muitas das decisões das em­
presas com maior poder nessas áreas muitas 
vezes se dão nas matrizes das respectivas em­
presas, e, se de um lado, hoje, o capital se 
fortalece, inclusive influenciando decisões 
tais essas, seria importante que se levasse 
em conta a possibilidade da maior integração 
dos trabalhadores, de suas entidades sindi­
cais, para que possam, também com liberda­
de, poder fazer com que Os seus direitos se­
jam devidamente defendidos em âmbito não 
apenas nacional, mas no âmbito dos quatro 
pafses que ora formam o Mercosul, bem co­
mo daqueles países que virão a integrar o 
Mercado Comum Latino-Americano. Acredi­
to que são pa~os que efetivamente se dão 
conforme V. EXn mencionou na tradição do 
pensamento de Simón Bolivar, José Martf e 
de tantas pessoas que imaginavam fosse sem­
pre possfvel haver essa integração. 



Março de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Quinta-feira 28 1277 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senac 
dor Eduardo Suplicy, agradeço a V. J3.x8 o 
aparte e comungo do mesmo ponto de vista 
de V. Ex11

, quando V. E'x8 destaca a importânM 
cia da assinatura de Mercosul e das perspecM 
tivas que se abrem, conseqüentemente, para 
o desenvolvimento de uma polftica de inteM 
gração dos países do chamado Cone Sul. Evi­
dentemente, estamos dando os primeiros pas­
sos. V. Exa há de convir- e sabe- que os 
primeiros passos têm que ser muito cautelo­
sos, para que não incorramos em erros. 

Acredito que, experiência afinal vitorio­
sa, possamos chegar em 1995 não somente 
com um tratado devidamente consolidado, e, 
conseqüentemente, com os acordos de Assun­
ção devidamente agilizados, como também 
possamos chegar a uma integração que extra­
pole do plano econOmico para o social. Ao 
pensarmos a questão social, evidentemente 
não podemos, daí, desconsiderar a questão 
do fato trabalho, ou seja, pensar também 
em melhorar não somente a condição econô­
mica dos países que farão parte, ou fazem 
parte do mercosul, mas também fazer com 
que da melhoria da condição econOmica se 
extraiam resultados sociais visíveis, palpáveis, 
tangfveis, inclusive no plano especifico da 
melhoria da condição do trabalhador. 

Cn-.ia V. Exa que não deve ser outra a 
nossa procupação, e outra não é - faço ques­
tão de dizer - a posição do nosso Governo, 
que, ao buscar, naturalmente, criar condi­
ções para que o Mercosul funciOne, não tem 
outro objetivo senão o de criar condições 
para a expansão do nosso desenvolvimento, 
para a melhoria da condição do nosso povo 
e da desejada integração latino-americana. 

Aliás. a propósito, gostaria de lembrar, 
como estava a afirmar, que, de alguma for­
ma, o acordo de ontem vem contribuir - e 
esse ê segundo ponto a que gostaria de me 
referir- para que se cumpra um dispositivo 
escrito na nossa Carta Constitucional. Quem 
não !ie recon.la da Juta que se travou na ConS­
tituinte para que o· nosso Pars buscasse, co­
mo diz no parágrafo tínico do arL 40: 

11 ... a integração econômica, políti­
ca, social e cultural dos povos da Ame­
rica Latina, visando à formação de 
uma comunidade latino--americana das 
nações." 

Esse objetivo foi persegUido durante mui­
to tempo pelos Constituintes brasileiros, du­
rante um trabalho que durou quase dois 
anos, e que, de alguma forma, agora, se mate­

. raliza. Então, não estaria e:x:agerando se dis­
sesse que com a assinatura do Mercosul, on~ 
tem, os Presidentes Fernando Collor, Luiz 
Lacalle, Carlos Menem e Andrés Rodrigues, 
estão dando a complementação a um precei­
to constitucional brasileiro. 

O Sr. Odacir Soares - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - E friso, 
mais uma vez, que por esse caminho nós co­
meçamos a criar de forma concretaJ real, as 

condições para-que se estabeleça essa inte~ 
gração. 

Ouço Com ptazero Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odadr Soares - Queria, primeiro, 
me solidarizar com o registro que V. Ex3 faz 
acerca da assinatura, ontem, do Tratado de 
Assunção, que dispõe sobre o tratado comum 
do Sul, chamado Mercosul. 

Lembro-me que, no ano passado, o Presi­
dente Fernando Collor de Meiio esteve na 
Argentina, em Buenos Aires, inclusive acom­
panhado de uma delegação do Congresso 
Nacion3~ para assinar um protocolo, visan­
do o estabDelecimento futuro, àquela época, 
de um mercado comum entre o Brasil e a 
Argentina. Neste momento, com a assinatu­
ra do Mercosul, parece-me que, desse trata­
do chamado de Meroosul, os passos concre­
tos estão sendo efetivamente dados. Trouxe 
aqui uma matéria do Jornal do Brasil, inclu­
sive publicada no ano passado, pela qual se 
vê a importância desse Mercado Comum do 
Sul, englobando os países do chamado Co­
ne Sul e aberto também aos outros países 
da América Latina, aos outros países já agre­
gados à Aladi 

11.~0 intercâmbio come'rcial argen-­
tino-brasileiro em l!JK•) ak.'ançou US$ 
1,844 bilhão, com US$ 1.122 bilhão 
de exportações argentina~ e US$ 721 
milhões de exportações bra~Hciras, re­
sultando num superávit para a Argen­
tina de US$ 401 milhões." 

Isso e;otá registrado pelo Jornal do Bra­
ail à época, quando o Presidente Fernando 
Collor de Mello foi à Argentina para assinar 
esse protocolo, vi,sando ao estabelecimento 
desse Mercado Comum Brasil-Argentina. 
Naquela ocasião. o Jornal do Brasil registrava: 

110 volume de intercâmbio entre 
os dois_ países no ano passado foi o 
mais alto da década e o Brasil se con­
verteu no segundo mercado para as 
exportações argentinas, depois dos 
&tados Unidcis. 

Em janeiro e fevereiro de 1990 a 
Argentina exportou para o Brasil pro~ 
dutos no valor deUS$ 154 milhões e 
importou o equívaieilte a -uss 71,2 
milhões." 

E a notícia- registra que a redução das 
barreiras alfandegárias entre os dois países 
ê o principal requisito para a formação de 
um mercado comum. Nobre Senador Marco 
Maciel, neste momento, quando os presiden­
tes da Argentina, do Paraguai. do Uruguai 
e o Presidente Collor a~inam esse tratado, 
vejo! o grande passo de integração que a 
América Latina está dando. e também ao ou­
vir o aparte do nobre Senador r:.duardo Su­
plicy em que S. F.xa alerta para os cuidados 
que devem ser tomados no sentido, inclusi­
ve, da integração das relações trabalhistas, 
da preocupação em que as forças do traba~ 
lho sejam protegidas de eventUais danos cau­
sados por uma relação desse tipo; e S. Ex8 

se ·refere a todos os trabalhadores de tóâOS 
os países. É claro que, sendo um senador bra-

sileiro, tem a preocupação com o Brasil. com 
o trabalhador brasileiro, mas não tenho ne­
nhuma dúvida de que esse cuidado já está 
na essência desse tratado. Nós, efetivamen­
te, o Congresso Nacional e o Senado Fede­
ral, temos a responsabilidade de homologar 
ou não tratados nos quais o Brasil tenha par­
te, e não tenho nenhuma díivida de que -
até mesmo pelas cifras que acabei de mencio­
nar em relação ao comércio Hrasil-Argenti~ 
na - isso se refletirá, indiscutivelmente, na 
melhoria das condições de vida do povo bra­
sileiro e, conseqüentemente, na melhoria das 
condições de _vida, de trabalho, de proteção 
sindical dos trabalhadores brasileiros também. 
Como V. Exu disse - e muito bem frisou o 
Senador F...duardo Suplicy- começamos a re­
alizar o grande sonho de Bohvar- bolivia­
no, como V. &" se referiu - e, de certa for­
ma, estamos dando tambêm uma resposta 
àquela provocação,-diria até positiva, do Pre­
sidente Bush, quando os b~o;tados Unidos am­
pliaram suas relações co-mercia as, pretenden­
do criar um mercado comum com o Méx:ico 
e com o Canadá, fato que também está em 
execução, em resposta talvez ao Mercado 
Comum Europeu. Parece-me que o Merco­
sul é uma resposta concreta a essa provoca­
ção do governo americano. Então, queria 
me congratular com V. 1:-'.x" pelo registro que 
faz de matéria incluSive árida, de matéria 
que, às vezes, não chega à opinião pública 
da maneira como deve chegar. de fato trans­
cendental para as relações do Brasil com os 
seus vizinhos, de fato transcendental para a 
modernização tecnológica do Brasil, dos dois 
pa(se!t, pam a modcrni1..açâo dm. parques in­
dustrial:>.. porque todo o mercado comum, 
com cardctcri:>ticas comerciais e industriais, 
esses pai.\eS prcc1sam ter os seus respectivos 
parque:. industriais, prC\:I~m tc=r os seus ser­
viço!i melhorados. para quC' cs~s mercados 
ptoout:am u:->c.'h.'i[ú~ dc.>::.cJad~J:.. IN mudu t.J.UC 
achlJ que e.s.\c e um pa~o:.o puslt!VO, c V. L"=<"' 
taz bl!m quandt) regi&tra um acontecimento 
dessa nature;r.a, arido as vezes. porque não 
chega corno devena às grandes camadas da 
população, porque e:ssas- camadas. dos respec­
tivos pah;cs, à:.-vczes não se apercebe da im­
portância de relações desse tipo, de ações 
desse tipo na melhuria de !iUas condições de 
vida. De modo que. ao apartear V. FJC'I, que­
ria me cong"ràtular também com o Presiden­
te Collor, como_ f: residente do Uruguai, com 
o Presidente do-_ Paraguai e com o Presiden­
te da Argentina, pelo passo concreto e efeti­
vo que dão no sentido de, em 1994, termos 
os nossos produtos nos mercados desses três 
países e, em 1995, termos os produtos desses 
três países no mercado brasileiro, sem bar~ 
reira alfandegãr:ia nenhuma. Queria cumpri­
mentar V. r:xa pelo registro que fa7., registro 
que é da maior transcendência_, e o faz mui~ 
to bem, quando V . .r.xu se utiliza da sua con­
diçãü de Uder do Governo e da tribuna do 
Senado para fazer esse registro. 

O SR. MARCO MACIEL - Agradeço, 
nobre SenadOr Odacir--soares. as palavras 
de V .. hxu que, de alguma forma, fertilizaram 
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o meu pronunciamento. As suas palavras exw 
pressam aquilo que V. I~.,. vem rpeconizan­
do aqui nesta Casa. 

E V. Ex1
", conhecedor da matéria, bem 

sabe das implicações que o acordo ontem fir­
mado em Assunção, capital do Paraguai, te­
rá para o desenvolvimento do nosso País. E 
V. J:.x:l frisa a importância dessa integração 
do plano econômico e seus desdobramentos 
no plano social f .. aproveitaria a oportunida­
de para, em complementação ~s suas pala­
vras, dizer, também, a V. i-'.:X-li o quanto é im­
portante a partir deste momento, que nós 
nos preocupemos - como assim vem fazen­
do o Presidente Collor- com a estabilidade 
da nossa economia. Ao assumir compromis­
sos. internacionais dessa magnitude, o Pais 
precisará de uma economia estável para que 
o Mercosul obtenha o resultado final que to­
dos nós esperamos. 

Aliás, ontem em entrevista, o Ministro 
das Relações Exteriores do Uruguai, Hector 
Espiell, faz uma afirmação que, de alguma 
forma chancela, referenda os estbrços ·que 
o Governo brasileiro _vem fazendo, no senti~ 
do de dar crescente estabilidade a sua ec_ono~ 
mia. Diz, ao longo de sua entrevista, o Chan­
celer uruguaio: 

"' mercado comum é inconciliá­
vel com oscilações bruscas no ritmo 
inflacionário oU ti.Os tipos de câmbio 
real dos diferentes países. Pelo contrá­
rio, tais variáveis deverão se ajustar 
com uma política gradualista. equili­
brada e de consenso, assim eVItando 
perturbações perniciosas." 

O que pretende dizer o Ministro uruguaio, 
com propriedade, é que devemos. ao lado 
desse esforço que fazemos para ampliar o 
nosso desenvolvimento econômico e social, 
ter sempre presente que o verdadeiro desen­
volvimento é aquele que se obtém atravês 
de uma economia estável, com uma moeda 
forte; para que possa, inclusive, viabilizar 
os entendimentos que internacionalmente 
estamos fazendo, e cujo b::ito muito depende­
rá - friso mais uma vez -a execução de uma 
boa política econOmica. 

O Sr. Odacir Soares - Senador Marco 
Macie~ V. & 11 me permite um registro? 

O SR- MARCO MACIEL- Com prãzer, 
ouço mais uma vez V. rX'', Senador Odacir 
Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Eu queria apenas 
registrar que, em relação ao protocolo que 
foi assinado com a Argentina, está inclusive 
previsto em todas as negociações, em todo 
o desenrolar dessas relações bilaterais, o acom~ 
panhamento por uma Comissão Mista do 
Congresso Nacional, da qual eu tenho a hon­
ra de fazer parte e da qual fazem parte tam­
bém os Senadores José Fogaça, Márcio La­
cerda, o Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, Ibsen Pinheiro, e outros deputados fede­
rais. Presumo, não tenho essa informação co­
migo, que também a efetivação desse merca­
do comum, o Mercosul, tenha todas as suas 

etapas acompanhadas também por uma Co­
missão do Congresso Nacional. uma Comis­
s5o de caráter permanente, com mandato 
de dois anos. De certa forma, além do fato 
de serinos õbrigados, pela Constituição, a 
homologar esse tratado, também através das 
notas que resultarão do seu desdobramento, 
que seja ele acompanhado pela mesma Co~ 
missão, ou por outra C'.omissão Mista do Con~ 
gres&o Nacional. 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. 
caro Senador Odacir Soares V. Ex" chama 
atenção, agora, neste novo apat1e. para a im­
portância da participação do Congresso no 
desenvolvimentü dessas trativas Internacionais. 

Sempre tenho defendido, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, a necessidade do Congres­
so_,_ de molj9 especial o Senado. participar 
de fonna mais próxima da formulação da 
nossa poUtica externa. Acredito que não po­
demos, efetivamente., ficar indiferentes a ques-­
tões candentes para o nosso Pafs, que são 
aquelas ligadas à crescente integração com 
os_ pafses vizinhos, e, sobretudo, para ações 
voltadas ao pleno desenvolvimento do nos­
so Pafs. 

Tenho defendido flO passado, e continuo 
a defender nesta nova legislatura, a necessi­
dade de desenvolvermos cada vez mais meca­
nismos no Congresso, de modo especial - fri­
so mais uma vez- no Senado, para que par­
ticipemos mais dessas tratativas internacio­
nais, para que o Congresso possa dar, inclu­
sive, a sua contribuição ao bom desenvolvi~ 
menta dessas ações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presiden­
te Fernando CollOr, eni seu discurso, ontem, 
chama importância para o fato, ao diZer que 
o Mercos.ul cria condições para que mecanis­
mos sub-regionais de integração se desenvol­
vam, criando, assim. diz mais adiante o Presi­
dente C'..ollor, condições para abrinnos par­
O?:ira com terceiros, ao tluxo de capitais, à 
renovação tecnológica, ao vigor, enfim, de 
forças promissoras do cenário imemacional. 
J:?e alguma fonna. as suas palavras são com­
plementadas pelas palavras do Presidente 
da Argentina,. Carlos Menem, ao dizer. 11Esta­
mos assinando, também. um reencontro dos 
nossos palses com a Amêrica, profundo. tão 
profundo, porém, quanto as raízes desta 
América do passado11

• E finaliza o Presiden­
te Carlos Menem, falando sobre o consenso 
regional, no sentido de que não podemos 
nos desenvolver de costas para o mundo que 
nos rodeia. 

Mas, Sr. Presidente, antes de encerrar 
minhas palavras, gostaria de dizer que o tra­
tado define váli.as metas a serem cumpridas 
para assegurar a livre circulação de bens, ser~ 
viços e fatores produtivos entre o_s pafses. 
Uma delas é a redução a zero de todo o uni­
verso tarifário entre os quatro pafses, que 
se dará a partir de um cronograma de desgra­
vação tarifária progressiva, linear e automáti­
ca, já em vigor, desde 1° de janeiro deste ano, 
para Brasil e Argentina. Segundo esse crono­
grama, atingir-se~á a tarifa zero no comércio 

_entre os quatro países até 31 de dezembro 

de 1994. Para Paraguai e Uruguai, contudo, 
admitiu-se que um reduzidO número de pi-o­
dutos poderia ter sua desgravação total um 
anoapOO, ~useja, em 31 de dezembro de 1995. 

Paralelamente, um grande esforço de bar~ 
monização de poHticas governamentais nas 
mais diversas áreas (transportes, normas téc­
nicas, políticas macroeconômicas etc.) deve­
rá ser empreendido pelos quatro pafses a 
partir de entendimentos entre os seus respec~ 
tivos setores governamentais. l'-:SS.e trabalho 
será realizado no âmbito de lO subgrupos 
técnicos, já atuantes no plano bilateral entre 
Brasil e Argentina. Cabe ao Grupo Merca­
do Comum (órgão executivo do processo de 
integração. subordinado ao Conselho do 
Mercado Comum, instância suprema de con­
dução polftica do processo) coordenar o tra­
balho dos subgrupos. 

Uma das m~o.~ta_s importantes de harmoni~ 
:r.ação é a de negoCiar, ate Ucoo:cmbro de 1 t)94, 
uma tarifa cxtt•rna comum. h!Jquanto não 
fur negociada uma tarita CICtern-ã comum, so­
mente os pruôuhl:-. origin<-~rius da região, se­
gundo critérios que o próprio trataao C$tabe~ 
Ieee, ~c lx:ncrici:ir:iu de marg .... n~ de preferên-
cia ·crescentes. - -

O Tratado de As.c;:unção é o desdobramen­
to natural do processo de integração Brasii­
Ai"geritinã iniCiado em 1986. A incOrporação 
do J>araguai e de> Uruguai ao projeto de cons­
tituição de um mercado comum é o reconhe~ 
ciüten-to da importãncta polftica e da densida­
de dos vlnculos. econômicos que unem os 
quatro países. 

O tratado como sabe V. Ex1', Sr. Presiden­
te, é aberto à adesão, mediante negociação 
de todo país - membro da Associação Lafi­
no-Americana de Integração (Aiadi), desde 
a data de sua entrada em vigor. No entanto, 
por força de incompatibilidade- técnica (por 
exemplo, na definição de uma tarifa ex:t~tna 
comum), os membros da AlADI que partíci­
parem de assoCiações extra-regionais, como 
é o caso da Bolívia, ou de outros esquemas 
de integração sub~regional somente poderão 
aderir cinco anos após essa data. 

Quero tambéiDt Sr. Presidente, dizer- que 
o tratado ontem firmado foi resultado, co­
mo lembrei há pouco, de um amplo esforço 
que vem sendo empreendido pelo Governo 
brasileiro. Sem querer recuar InUito no passa~ 
do, gostaria de lembrar que as tratativas que 
redundaram na assinatura tão auspiciosa, on~ 
tem, do Mercosul se iniciaram rio di;:l" 6 de 
julho de 1990, quando os Presidentes Collor 
e Menem assinaram a Ata de BuenoS Aires, 
que transformou o Processo de integraçáo 
em curso entre o Brasil e Argentina desde 
1986, como já me referi, em um projeto de 
constituição de um mercado comum até 1994. 

Em reconhecimento à importancia políti­
ca e da densidade dos vínculos econômicos 
que unem o Brasil e 8 Argentina ao Para­
guai e Uruguai, foi lhes estendido convite 
em agosto de 1990 para participã.r' do ·merca:­
do comum em gestação. 

Essas tratativas conduzidas pelo Gover~ 
no brasileiro, à frente o nosso M~nistério 
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das Relações Exteriores, o ltamaraty e os in­
tegrantes do Ministério da Economia, estão 
agora dando os seus resultad~ positivos. 

Esperamos - e esses são os nossos votos 
- que a partir de agora consigamos consoli­
dar essa política de integração com-Os países 
do Cone Sul que o Mercosul certamente vai 
propiciar. É lógico que agora- tudo isso vai 
ccigir muito esforço, muita dedicação, mui­
ta determinação por parte dos países que in­
tegram o Mercosul, mas é evidente que de­
ve haver de nossa parte, de modo especial 
do Congresso Nacional, um cuidado muito 
grande, para que esse esforço não resultt­
em algo perdido, para que não seja um esfor­
ço debalde. 

Esperamos que as ações que serão desen­
volvidas a partir de agora sejam conduzidas 
de tal sorte que o.Brasil possa, efetivamen­
te, dar com a sua contribuição um passo à 
frente nessa integração latino-americana, cum-· 
prindo assim, como disse há pouco, precei­
to constitucional aspiração da alma brasilei­
ra que é naturalmente uma preocupação já 
expressa em vários foros e que ãgora cOme­
ça a se materializar. 

Concluo as minhas palavras, Sr. Presiden­
te, registrando esse fato extremamente auspi­
cioso, cumprimentando o Governo brasilei­
ro de modo especial, o Presidente Fernan­
do Collor de Mello pela assinatura do Merco­
sul, e estendendo meus cumprimentos ~ na­
ções que dele a partir de agora passam a fa­
zerparte, de modo especial a Argentina, atra­
vés do Presidente Carlos Menem, o Uru­
gauai, através do Presidente Luís Alberto 
Lacalle, e, finalmente, o Paragua~ através 
de seu Presidente Andrés Rodriguez, que 
com suas participações permitiram qUe esses 
entendimentos chegassem a bons resultados. 

O que nos cabe agora fazer é, natural­
mente, desenvolver em nosso País ações pa­
ra que o Mercosul, ao final, se consolide e, 
quem sabe, se amplie, para que dessa forma 
também criemos novas perspectivas para o 
desenvolvimento econômico e social do nos­
so País e da América Latina, contribuindo 
assim para a edificação de uma sociedade in­
ternacional mais justa, onde sejam, conseqüen­
temente, menores as distâncias que ainda 
existem entre nações que habitam no mes­
mo planeta. 

Eram essas, portanto, as palavras que gos­
taria de proferir nesse instante, a respeito 
do evento ontem firmado em Assunção, Para­
guai, solicitando h Mesa seja apensado a es­
te discul"80 que ora concluo, as palavras pro­
feridas pelo Presidente Fernando Collor du­
rante a solenidade de assinatura do Merca­
do Comum do Su_l. (Muito bem!) 

DOCUMENTD A QUE SF. RF.FE­
RE O SR MARCO MACIEL EM 
SEU DISCURSO: 

DISCURSO DO SR PRESIDEN­
TE FERNANDO COLLOR 

Eis a fntegra do discurso: 
1'Este encontro que hoje Celebramos cons­

titUi marco de indiscutfvel significado na bis-

t6ria de nossos quatro pafses e- de toda a 
América Latina. 

Presenciamos, neste ato de assinatura 
do tratado para a constituição do Mercado 
Comum --do Sul, o in!c[o da materialização 
de algumas das mais altas e antigas aspira­
ções de nossos povos. 

Ao concluinnos este Tratado de Assun. 
ção, reafirmamos a inabalável vontade polfti­
ca dos Governos da Argentina, do Paraguai, 
do Uruguai e do Brasil de somar esforços 
na tarefa solidária de construção de socieda­
des mais prósperas. mais justas e convicta­
mente comprometidas com as _liberdades es­
senciais e o regime democrático, sociedades 
atentas sempre à necessidade do desenvolvi­
mento em harmonia com o meio ambiente. 

&tabelecemos, por esta via, um merca­
do íntegrado de duzentos milhões de pesso­
as. Argentinos, paraguaios, uruguaios e bra­
sileiros irmanados do espaço comum, onde 
as barreiras nacionais,. o protecionismo e as 
discriminações de toda ordem estarão defini­
tivamente superadas. Mais do que uma estra­
tégia convergente do desenvoMmento, a assi· 
natura do Tratado de Assunção é a reafirma­
ção da vontade de nossos povos pela coope­
ração, pelo entendimento e pela paz, como 
princfpios inabaláveis de convivência. Esta 
postura baliza as relações entre os quatro 
pa!ses desde longa data na vitalidade de nos­
sos vínculos econômicos, polfticos e culturais. 
Com bases sólidas a nos ampararem solidaria­
mente na busca de respostas comuns e efeti­
vas aos desafios que se assomam no horizon­
te da ordem econômica internacional. 

Nossos governos vêm enfrentando, com 
galhardia, esses desafios. Temos empreend~­
do reformas internas corajosas de redefim­
ção do papel do Estado, do aperfeiçoamen­
to das instituições democráticas, de resgate 
da capacidade produtiva, de estfmulo às for­
ças de mercado, de abertura ao exterior,_ de 
modernização econômica., com ênfase parttCU· 
lar à melhoria crescente no nível de vida de 
nossos povos. Esse é o caminho da integra­
ção -que haverá de consolidar as conquistas 
já alcançadas e a abrir espaços para outros 
empreendimentos igualmente criativos e con­
seqüentes para nossa sociedade. 

Sabetrios que- este exemplo de coopera­
ção, que hoje exibimos orgulhosa~ente ao 
mundo, é apenas um ponto de parttda para 
a reali2:ação de obra ainda maior, o Merca· 
do Comum do Sul, instrumento inadiável pa­
ra que possamos, juntos, somando esforços 
e imaginação, ultrapassar as mazelas da déca­
da perdida, fundamentalmente a estagnação 
econômica, o atraso tecnológico e a indigni­
dade de grande parte dos indicadores sociais 
de nossos pafses. 

Não lançamos hoje uma obra retórica e 
dcX:orativa da história do Cone Sul. Há anos 
vimos trabalhando incessantemente para nive­
lar ao plano de cooperaÇão econômi~a a ex­
cel~ncia de nosso entrosamento poUuco. Sa-­
bfamos que numa conjuntura internacional, 
em tantos -capítulos adversa, à conta do res­
surgimento extemporâneo de barreiras co-

merciais, práticaflo protcciomstas e meclidas 
discriminatórias no sentidO Norte-Sul. a allcr­
natíva mais recomendável era a via bilizaçáo 
do que aqu~ em A&.:unção, na capital para­
guaia, estamO!> concreti:l.ando, para surpresa 
dos pes:;imistas. mas para a grandeza e a pros­
peridade dol> no~Ol> pa~c:;. 

Sabíamos que no mundo agigantado pe­
la transnacionalízaçáo das relações econômi­
cas e financeiras e ao mesmo tempo seduzi· 
do pelo impulso de reunir em mergablocos 
os influentes centros pós-industriais não ha­
via opção à modernidade. 

Começamos a escrever a nossa própria 
modernidade criando um mercado comum 
que, ao fortalecer a n~ssa capacidade produ­
tiva, no lastro da complementação de nossas 
economias, não nos [echa ao exterior. Pelo 
contrário, abençoa o nosso mecanismo ~uh­
regional de integração a certeza de que, JUn­
tos, nos abrimos enriquecidos à parceria com 
terceiros ao fluxo de capitais, à renovação 
tecnológica essencial, ao vigor, enfim, das 
forças mais promissoras do cenário interna­
cional. 

E em busca da modernidade vamos parti­
cipar da obra de construir um planeta sadio, 
um mundo em que o homem jamais perca 
de vista o imperativo da preservação da natu­
reza. 

Aqui em Assunção, na fraternidade de 
quatro chefes de &tado, escrevemos uma 
página importante da história latino-america­
na. Diante de desafios por vezes assustado­
res de nossa época, optamos por rechaçar 
posturas confrontacionistas e assumir nOsso 
dever como estadistas de elaborar e imple­
mentar respostas concertadas, criativas e efi­
cazes que acenam a nós e a nossos filhos com 
perspectivas realistas de futuro na ordem in­
ternacional que ora se constrói. 

Aqui em Assunção, com.- O testemunho 
de nossos compatriotas, restituímos a fé eril 
nosso próprio destino. 

Senhores Presidentes, 
Minhas senhoras e meus senhores, 
O projeto que hoje vemos copcretizar-se 

no Mercosul aproxima objetivos que nenhum 
país poOderia lograr através de ações isoladas. 

Por isso, o Brasil sempre prestou e conti­
nuará a prestar total apoio às iniciativas de 
integração no continente, em especial aque­
las ao amparo do Tratado de Montevidéu, 
de 1930. Avançaremos por etapas em empre­
endimentos concretos, condizentes c_om as 
reais potencialidades de cada pats, de modo 
a não frustar algumas de nossas mais caras 
esperanças, associadas à integração regional. 

A esSe respeito, com grata satisfação, anun­
cio medida que simboliza o espírito de amiza­
de que preside esse nosso encontro de hoje 
e reafirma, de nossa parte, o compromisso 
com o continuado aperfeiçoamento das for­
ças de entendimento entre os nossos pafses. 

Determinei que sejam isentas da aplica­
ção do adicional ao frete, para a renovação 
da marinha mercante, as importações prove­
nientes dos nossos parceiros do Me~cosul. 
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O Brasn espera tmduzir, em realização 
no campo econômico-comercial, a profunda 
identidade histórica que nos une. "Saudamos 
os avanços já realizados em outros esquemas 
sub-regionais de integração e associa-ção lati­
no-americana de integração. 

O Mercosul não constituirá uma área eco­
nômica excludente, mas um espaço plenamen­
te acessível e complementar à cooperação e 
ao intercâmbio com todos esses pafses, com 
o grupo de países da América Latina. 

Presidente Andrés Rodriguez, 
Quero, neste momento, congratular-me 

em especial com Vossa Excelência e com a 
nação paraguaia, tanto pelos fortes e tradicio­
nais laços de amizade e de cooperação que 
manta~ bilateralmente, os nossos pafses, 
quanto pelo espírito integracionista de Vos­
sa bxcclência. 

Vossa Excelência que soube infundir em 
nosso encontro, decerto em sintonia com os 
desejos mai.!. espontaneos deste povo amigo, 
justiricando amplamente o orgulho com que 
hoje celebramos, na cidade de Assunção, a 
cerimônia de assinatura do tratado'constituti­
vo do MercosuL 

Agradeço pela não menos exemplar hos­
pitalidade com que Vossa Excelência e age­
nerosa gente paraguaia nos acolhem nesta 
cerimônia de significado histórico para todos 
nós, paraguaios, argentinos, uruguaios e bra­
sileiro&t hoje, mais do que nunca, congraça­
do& no caminho da modernidade, esteio indis­
pensável ao amadurecimento de nossas con­
quistas democráticas e à realização das mais 
justas aspirações de prosperidade de nossos 
pa1Ses e de bem-estar dos nossos povos. 

Que Deus., Senhores Presidentes, nos aju­
de neste grande empreendimento. 

Muito obrigado.". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Do'Carli) 
-Concedo a palavra ao nobre Sl!nador I ~doar­
do Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT -
SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. PresidCnte, Senador 
Carlos De'Carli, Srs. Senadores., falarei hoje 
a respeito do tema 11A Construção de uma 
Polrtica Econômica Civilizada11 c na sua con­
clusão direi como no prálciniO mês., em mea­
dos de abril, estarei dando entrada nesta Ca­
sa a projeto de lei que introduz um mfnimo 
de renda garantido, também denominado 1m­
posto de Renda Negativo, para debate na so-
ciedade brasileira. · 

Escolhi este tema, o da possibilidade de 
termos uma política econômica civilir.ada. 
porque tenho ticado impressionado com os 
contrastes e paradoxos que temos vivido e 
quão distantes estamos de poder alcançar 
os ideais mais altos da humanidade, consubs­
tanciadO& na Declaração dos Direitos do Ho­
mem e do Cidadão, proclamada há mais de 
200 anos, em 1789, por ocasião da Revolução 
Francesa, ou na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, mais completa, procla­
mada pela Organização das Nações Unidas, 
da qual o Brasil foi signatário, em 10 de de-

zembro de 1948, tendo sido quase todos inse­
ridos na ConstitUição da República Federati­
va do Brasil, no Título li sobre os Direitos 
e Garantias Fundamentais. 

Entre meus 17 e 20 anos de idade, tive 
uma vontade muito grande de querer desco­
brir a verdade e o pOrquê das coisas. Eu que 
vivia numa casa muito boa, com pais que ti­
nham sobretudo uma preocupação com a 
harmonia tliti'e todos na família, comecei a 
me perguntar do porquê da tremenda desar­
monia que havia para além dos muros de ca­
sa. A começar pelos gritos que às vezes eu 
ouvia de noite das mulheres prostitutas do 
Parque Siqueira Cainpàs- POis morava jun­
to ao parque do Trianon. na esquina das Ala­
medas C'.asa Branca com a Santos na cidade 
de São Paulo de repente 'Vinha a policia pa­
ra dar uma batida, distribuir borrachadas, le­
vá-las para pernoítar na-delegacia, para al­
guns dias depois elas estarem lá de volta, fa­
zendo o 11trouoir'. 

Nesta época li uma biografia de Galileu 
Galilei, bem como vi um filme sobre a histó­
ria de Nicolau C'opémico. Apaixonei-me pela 
vontade que eles tinham de descobrir as coi­
sas, a mesma que eu recomendo que vocês 
venham a ter como cientistas sociais ao lon­
go de suas vidas, mesmo quando a descober­
ta possa não lhes agradar. Numa cena do fil­
me sobre a vida de Copérnico, sua filha lhe 
pergunta: "Por que você tanto insiste em fi­
car querendo descobrir ·que a Terra não é 
o centro do Universo. que ela é redonda? 
Você não perceb_e que está perturbando to­
do mundo, a Igreja, mudando os _ensinamen­
Jos da Bíblia?" "Porque eu quero descobrir 
a verdade11

, respondeu Copémico. ·~as por 
que tanto você quer descobrir a verdade?" 
~'Porque é ~ma CÇ)isa _humana", arrematou 
Cõpérnico. -
. Os contrastes que havia para além dos 
muros de casa, de tanta pobreza em meio à 
abundância para alguns, só aumentaram des­
_cle aquela época. Em muitos momentos oPa­
fs cresceu acelera4all'!en!e e, como quase to­
dos, por isso eu me entusiasmava. Mas volta 
e meia me deparava com graves episódios. 
Por exemplo, no infcio dos anos 60, depois 
de grande surto de desenvolvimento, encon­
trei-me longamente com a Sr' Carolina Ma­
ria de Jesus, que acabara de e:::crever o livro 
~Quano de Despejo". sobre como seu sofri­
mento havia se intt:n:->ilícado numa favela de 
São Paulo naqudes anos dt: crcscimt.:nto do 
Pm e da innação. 

btudantc de Admini:;tração de Empre­
.sas. tendo completado o segundo ano na . 
FGV, pare1 para conhecer os paises tanto 

,do oeste quanta do leste europeu. Fui teste­
ll)Unhar o crescimento econômico provoca­
do pelo Mercado Comum Europeu. assim co­
mo ver o que saria possível conquistar com 
o socialismo. 

Diante do Muro de Berlim. em 1962, e 
de tantas restrições à liberdade e à democr­
cia, em meio a conquistas de natureza social, 
obselVando as diferenças de eficiência dos 
sistemas econômicos, avaliei que os ideais 
do socialismo. de liberdade, igualdade, frater-

nidade - para efetivamente serem alcança­
dos- deveriam s~-lo através da democracia. 

Uma vez formado bacharel em Adminis­
tração. com pouco mais de um ano de traba­
lho em empresa familiar, resolvi que gostaria 
de lecionar lkonomia, especialmente porque 
queria aprender mais. Assim, fui fazer o mes­
trado e depois o doutorado nos EUA. Procu­
rei estudar os fundamentos da Economia ne­
o-clássica e as vantagens do sistema de mer­
cado livre. 

Volta e meia, entretanto. ainda que aten­
to aos argumentos ma1s cnt'átiC()S- de econo­
mistas como Milton Friedman. de_que oca­
pitalismo seria o sistema mais compatível com 
a liberdade, sempre avaliei como importan­
te ouvir os questionamentos dos que conside­
ravam seriamente as críticas de Karl Marx 
e dos que, com uma visão mais abena e libe­
ral, detectavam aspectos dramáticos da natu­
reza deste sistema. 

Com John Kenneth Galbraith aprendi 
que o economista, para ser ütil, precisa lew!' 
em conta o poder. Especialmente na hora, 
por exemplo, de se examinar quem, no Bra­
-sil, ao longo das fíltimas décadas, tem r ... ~.l­
mente influenciado a elaboração da pob~jca 
econômica, quais aqueles que conseguem 
em primeiro lugar intluenciar a definiÇão 
do funcionamento das instituiç~ as regras 
sobre o direito de propriedade e as relações 
contratuais, quais aqueles que realmente lêm 
voz na hora de se elaborar a políiica de prio­
ridad~ para o desenvolvimento industrial e 
tecnológiCO, -o orçamento governamental, a 
política ·salarial e a de preços, a Creditícia e 
a de juroS, e assim po-r diante. 
· ·OS ecoilõmiStaS chegam muito tarde pa­
ra resolver as grandes crises. Assim. duran­
te a Grande Depressão dos anos 30, _ quan­
do a atividade econômica caiu pela metade 
nos EUA e na Inglaterra~ tornando desem­
pregado um quarto da força de trabalho. com 
repercussão por todos os pai'ses, John May­
nard Keynes mostrou que o nível de empre­
go poderia ser conseguído através de aumen­
tos em gastos governamentais. Mas Hiller 
já o havia feito na Alemanha, tragicamente 
através de gastos em armamentos. 

Em dezembro de 1970, em New Orleans. 
ouvi Joan Robinson falar para uma atenta 
platéia no Encontro da Associação America­
na de Economistas. Dizia ela que os econo­
mistas também estavam atrasados para resol­
ver a Segunda Grande Crise F..conômica, não 
mais tanto relativa ao nível de emprego, mas, 
em especial, a do contel1do do emprego. Ou 
seja, relacionada à questão da e:xtraordinária 
desigualdade entre nações ricas e pobres e, 
dentro de cada nação, entre ricos e pobres. 

Em 1973, tive a oportunidade de mostrar 
os contrastes de São Paulo para aquela se­
nhora de mais de 70 anos, contemporlinea 
de Keynes, cujos olhos azuis se interessaram 
por ver justamente as favelas da cidade, em 
meio a grande riqueza de algumas mansões. 
Naqueles dias havia eclodido um grande de­
bate sobre a natureza do chamado "milagre 
brasileiro", uma vez que os dados do censo 
de 70 demonstravam um perverso processo 
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de concentração de renda, colocando na de­
fensiva os_ principais econOmistas responsá­
veis por sua_ formulação. Artigos e livros fo­
ram escritos, procurando demonstrar que se 
tratava de pm processo natural de crescimen­
to, que logo mais as desigualdades se amaina­
riam e todos se beneficiariam com maior 
grau de bem-estar do que antes. 

Vinte anos depois de ouvir aquela pales­
tra de Joan Robinson, eis que observo no 
Brasil dos anos 90 o amálgama das duas cri­
ses. Pois agora o- problema está tanto no n(­
vel de empreg-o quanto no conte6do do-em­
prego. Há uma década que a economia não 
cresce e, píor,-a desigualdade aumentou, tor­
nando-o Brasil um dos destacados campeões 
da desigualdade social dentre todos. os países 
do mundo. Tem sido dito que Serra Leoa, 
Honduras e África do Sul apresentam índi­
ces Gini de desigualdade ainda mail> eleva­
dos. O r_clatóri() wbre .o desenvolvimento 
mundial de 1~0. t.>ntrctant<), tn(.liça que_ em 
nçnhum Qutro pail., dos 41 para _os quais há 
dadrn. disponivc1:,, os 20'><- de m.aüx rcrid.a ta~ 
miliar dctll'rn parcela tão grand'' da renda 

· nac10nttl ~ ol.o'., .. t.'_!Il 1'1~.\_<.juaoto no Hr.t!)il, 
Se qui~ermo.s la'l.('f um pl:lralclo ~ntre_o 

poder de voto tdeal numa democr_aci~ e. o 
poder de votar na economia. chegaremos a 
ter uma indicação dramática de quão longe 
estamos de qualquer critério adequado de 
eqü\daQ.c: .. Sf!" lyvarmos. ~ conta que são os 
sinais emitid.os- pr;lo mercado que contribuem 
para ç:lerjnjr <> que ê produzido pela ecpnq­
mia no _que diz respeito ao s.etor privado, Ç)b­
servaremos quç: o I%_ m~i~ _ric9 no J;Jra~iJ, 
em 1989, passou a votar no_ m~rcado _com 
um peso de 17% bem mais do que os apenas 
13% da metade mais pobre da população 
brasileira. 

Por outro lado, no que diz respeito ao 
conteúdo do que ê produzido pelo setor" ptí­
blico, ao rifvCl do municfpío; do estado e da 
Federação, coiLstatamos uma enormC difere:n"­
ça de poder de intluência dos diferentes seg­
mentos da_ sociedade._ Progresso tem havido 
nessa _área. haja vista 0- eXemplo de elabora­
ção do orçamento,_ procurando-se ouvir a pO~ 
p_ulação reunida nos mais diversos bairros 
ou regiões da cidade de São Paulo, como tem 
procurado fazer a Prefeita Luíza Hrundina 
de Souza, ademais do trabalho complemen­
tar das audiências pllbUcas realiza.do na Câ­
mara Municipal para melhor orientação dos 
vereadores na hora de apresentar emendas 
e aprovar a lei que dctinc a Receita e a Des­
pesa. Mas a maneira como os deputados e 
senadores ;se sujeitaram às pressões de em­
presas interessadas nos mais diversos tipos 
de obras. além da sotisticada influência que 
tais empresas exercem sobre osu órgã-os do 
1-i.x:ecuúvo, como recentemente mostraram 
reportagens da revista Veja e inúmeros arti­
gos na imprensa, dentre os quais os de Jânio 
de Freitas. na Folha de S. Paulo, indicam a 
necessidade de procedimenlos muito mais 
abertos e parlicipativos de elaboração dos 
gastos governamentais. 

Paradoxo maior no que díz respeito ao 
contetído dos gastos pUblico:,, que seriam 

de esperar de economias caracterizadas por 
alto grau de civilização, que realmente_vies­
sem a indicar d quão estão conaribuindo pa­
ra a mellioria do bem-estar de seus povos, 
bem como das nações mais pobres, é o quan­
to,os pafSes como os EUA, a Inglaterra, a 
França, a Alemanha, o lraqaue e os outros 
estiveram a gastar nesta Guerra do Golfo 
Pêrsico. O extraordinàrio desenvolvimento 
tecnológico alcançado tem seJVido_sobretu­
do para que vejamos. cenas. de mfsseis des­
truindo a riqueza reíta pel() homem e vidas 
huma11as, cenas não menos ~!vagens que as 
de fnctios guerreando com tacapes, arcos e 
flexas. 

Com o economista Paul Davidson, mais 
recentemente, deparet-me com a busca inces­
sante daquilo que nos parece ser possfvel ser 
alcançado pela humanidade,- t.anto no Brasil 
quanto noutros países do mundo~ 

Paul, que é editor do Journal of Post 
Heyncsiam Economics. escreveu com seu 
filho, Greg- Davidson, um analista de progra­
mas astrofísicos da Nasa, um livro que li com 
grande interesSe: Economics- for Civilizcd 
Socicty- neste livro PaulDavidson argumen­
tá que considera barvbara uma poUtica eco~ 
nOrhica que,. para combater a ínllação, leva 
a economia à recessão, negando oportunida­
des de empregos e de rendimentos a pesso~ 
as que tenham a potencialidade e a vontade 
de estar trabalhando e produzindo riquezas. 

- CiviliZada ê_a poUtica que_procura encon~ 
li"ar caminhos mais huinancis, mais democrá­
ticOS para ·adminlStrai" Os liinhf:s de conflitOs 
distributivOS que ocorrem entre os membros 
da comunidade, e que são a causa fundamen­
tal da inflação. 

-Paul DaVidsoD inicia o-seu livro com unia 
pêrgunta: 11Qual é a diferença _enire o amor 
e a prostituição?" Para aqueles que avaliam 
que para se re"solver o problema de uma eco­
nomia como a brasileira,_ de tal_lta in Ilação~ 
hiperiilflãção e que ainda tem que enfrentar 
os problemas da dfvida externa, que acredi­
tam qUe para iSso ê necessário a recessão e 
negar a oportunidade de empregos a tantos; 
como a prostituíÇão alcança um valor nó 
m~cadq_e_o amor não, a prostituição teriá 
maior valor. 

Ora, argumenta Paul Davidoon, para nós 
efetivamente conseguirmos conquistar a defi­
nição- é a práHca de uma polftica econômica 
civiliZada, precisalnos levar em conta outrOS 
valores que não apenas o interesse próprio, 
que obviamente existe. 

Obviamente existe o interesse própriO 
dos trabalhadores, dos_empresários, interes­
se próprio de cada um de nós., mas também 
existe dentro de cada um valores éticos muí­
to importantes, valores cívicos cjue podem e 
precisam ser levados em conta por governoS 
e por todos os segmentos da sociedade. 

Valores, por exemplo, tais como os que 
levaram milhões de pessoas nos Estados Uni~ 
dos a lutar e conquistar avanços na Campa~ 
nha dos Direitos Civis nos anos 50 e 60, caro~ 
panha que levou milhões de americanos a 
paralisarem a Guerra do Vietnã, ou os que 

estão, por aemplo, contidos no famoso pro­
nunciamento, tCito para mais de duzentas 
mil pessoas. diante do Memorial de Abra­
han Lincoin, por Martin Luther King Junior, 
quando ele dizia que tinha um sonho. 

Vou repetir aqui algumas de suas palavras. 
Primeiramente, porque_ elas talvez percam 

um pouco da l:.Ua bciCLa se traduf.iti.a:,, as pro­
nunciarei em inglês: 

_ ''1 have a dream that cvery vallcy 
shall be çxalted, (..oyery hill anrJ moun­
taín :,h ali bc marJt: ltlW' - w nh thc 
lyrics of patriotic anlhcms -"This will 
bc lhe dav "'ncn all (JI (nxi'!) childrcn 
will be ab.le to smg with new meaning. 
"My counuy 11s ol t_hee,_ sweet land 
of liberty, of th~e I sing11

• 

When we let freedom ring. when 
we let it ring from every village and 
hamlet, from every s,tat~ an~ every 
city, wewill be able to speed up the 
day when all of God's chilçlren, black 
men a~d white men-, Jews and Ge~ti­
les, Protestants and Catholics, will be 
able to join hands and sing the words 
of that old Negro spiritual. ''Free at 
last! Free at last! Thank God alm.ighty, 
we Jfte free at last!" 

Repetindà, em português, as palavras de 
Luthcr King: 

''Eu tenho.um sonho que todos os_ vales 
serão elevados _e tod()s_ os morros e monta­
nhas serão rebaixados. 

Este será Q dia, quando todas as crianças 
de Deus serão q~;pazes de cantar com um 
novo sentido. 

Meu pafs é para você a doce terra da li­
berdade. Para você eu canto. 

Quando deixarmos a liberdade_ prevale­
cer, quando nós a deixarmos prevalecer em 
todas as vilas e vilarejos, em todos os esta~ 
dos, em todas 3s Cidades, nós poderemOs ver 
chegar o dia em que tódas as crianças de 
Deus, negras e brancas, judias e gentias, pro­
testantes e católicas serão capazes de se da­
rem as mãos e cantar as palavras daquele ve­
lho canto esplritúal negro. 

Finalmente a -liberdade. Finalmente a li~ 
berdade. 

Graças a Deus Todo Poderoso. Finalmen~ 
te nós somos todos livres." 

F..xemplo de valores cfvicos "foram aqueles 
que motivaram· os brasileiros durante a extra~ 
ordinária campanha das Diretas Já. Fomos 
às ruas. PensávamOs num País niuito melhor, 
que certamente imaginávamos viria a ocororér 
com as eleições pata a Presidênciá da Reptí-
blica. · · · __ 

Mesmo no ano de 1989, nas campanhas 
de cada um de nossos candidatos à Presidên­
cia, quantos de nõs vibramos com estes valo­
res mais altos. da alma humana, seja na-

campanha "Sem Medo de Ser Feliz", de 
Lula ou mesmona campanha contra os mara­
jás de Fernando Collor de Mello. 

Quantos de n_ós não vimos a Ministra Zé­
lia Cardoso de Mello expor na televisão, ao 
longo da campanha. que era chegada a ho­
ra de um crescimento auto-sustentado, de 
uma polftica salarial feita com base no diálo-
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go com os trabalhadores. uma política em 
especial para o salário mínimo que, em pou­
co tempo. seria aumentado em termos reais 
e; em poucos anos, seria triplicado, e de co­
mo seria possível consegúir combater a infla­
ção e os problemas da dívida c:x:terna brasi­
leira sem pagá-la senão ao alcance de nossa 
capacidade. 

Mas certamente é diffcil, deve estar tão 
diffcil para a Ministra 7.élia Cardoso de Mel­
lo administrar este· Pafs, quanto eu sei que 
está sendo difícil para a Prefeita Luiza Erun­
dina de Souza fazer tudo aquilo que ela gos­
taria na cidade de São Paulo, resolver os pro­
blemas de transporte püblico. da· habitação,­
da miséria de todos que vivem na periferia. 

Mas algo me parece estar errado. Eu te­
nho a impressão de que isso tem a ver com 
os próprios valorc5t talvez menos os dela, e 
mais do próprio Presidente da República. 
Se nós não a -convencermos e ·a ele de que 
outro deva ser o caminho ... 

}Jensemos um pouco mais na questão do 
desemprego num ~istê-ma Cmpr'esarial. Os di~ 
rigcntes de empresas reali:.o:affio' iiwestimen­
to:. dc!!.dc q uc: O!!. tluxo!!. previsto!!. de receitas 
lorem maíore. do que O!!. tluxo.s de despesas. 
Para isso é prec-iso haver algumas regras bá­
!!.l~s t!stabr.;lccu.hs!!.. Se a ~da seme!!.lre tiver­
mos novas medidas provis6rias, tudo fica pro­
visório. 

Como bem ressaltou em pronunciamen~ 
to na Câmara dos Deputados o Deputado 
Ulysses Guimarães, tudo parece provisóriO 
neste País, a política salarial, a política: de ju­
ros. a política de créditos. Não há como ó 
empresário ou mesmo o dirigeilte de empre­
sa pública saber o que vai acontecer proxima­
mente e isso obviamente atrapalha as deci­
sões de investimentos. Isso tem a ver com a 
recessão vigente. 

Nem sempre concordo com o Professor 
Mário Henrique Simonsen, mas achei interes­
sante sua proposta de uma· última medida 
provisória: a que viesse proibir as medidas 
provisórias daqui para frente. 

Aliás, terá o Senado ocasião importante, 
nos próximos dias. para hmnar. d!! vez. o p<>· 
der do Presidente da Rc.-pUblica, de estar 
emitindo medidas prov1sórias; e é a hora da 
afirmação desta Casa. 

Para pensarmos na questão da moeda. 
da inflação, da atividade CCOJ!Omica e do de~ 
semprego, acho interessante tlustrannos com 
um exemplo. 

Os economistas mais tradicionais argu­
mentam que não há alternativa: que para se 
conter a inflação, realmente prccisa~se provo­
car a recessão. Porque a in11ação é antes de 
tudo, segundo, digamos, Milton Friedman, 
um fenômeno essencialmente monetário, que 
decorre do aumento da quantidade da moe· 
da numa proporção maior do que a de bens 
e serviços produzidos. Para ilustrar isso nor­
malmente esses economistas usam de parábo­
las. 

Vou usar uma dessas parábolas. Vamos 
supor que numa ilha haja a produção de dez 
lápis num período de tempo, que a quantida-

de de moeda nessa ilha !!.eja de dez mil cru­
zeiros. Então fica simples. Dez lápis, dez mil 
cruzeiros de oferta da moeda. cada láp1s vai 
custar mil cruzeiros. 

Agora, se na mesma ilha acontecer de 
nós colocarmos mais de dez mil cruzeiros, 
para cada lápis mais mil cruzeiros. Cada lá­
pis vai custar dois mil cru1.eiros. b. assim 
que se produz a inflação: com mais dinhei­
ro sem aumento de produção. 

Se esta economia ~tivçr_ c_rescendo e pro­
duzir mais dois lápis num periodo de_ tempo, 
aumentando-se em 2.09(, a produção, se a ofer­
ta de moeda aument_ar de _mais de dois mil 
cruzeir~ _t~re!D~ _17 _lápis para 12 mil cru­
zeiros. Cada lápis continuaria a custar mil 
cruzeiros cada. 

Mas a questão que se coloca é a seguin­
te: se nós aumentarmos a moeda em termos 
reais. se ao_s dez mil crm;ejros mjginais adi­
cionannos mais de dez md cruzeiros, canali~ 
zando-os para as mãoS de dirigentes de em­
presas públicas e privadas. de maneira a pos­
sibilitar a essas empresas e ao próprio gover­
no financiarem suas atividades c contratarem 
trabalhadores, para custear matéria-prima, 
e assim por diante, se disso resultar que os 
trabalhadores e as empresas, a combinação 
de esforços de todos envolvidos na produção, 
consigam de um período para outro aumen­
tar a produção de dez para quarenta lápis, 
acrescentando trinta lápis. então nós tere­
mos ali as vinte notas de mil cruzeiros ca­
da uma, vinte mil cruzeiros para adquirir 
quai:enta lápis e- cada um, portanto~ vai cus,.. 
tar quinhentos cruzeiros. 
.-- Quer dizer, conseguimos aumentar a pro­
dução e ainda reduzir os preços.. Temos que 
l~r em conta que para alguns a inflação é 
ó problema de muito dinhcim correndo atrás 
de relativamente poucos bens. 

E a pergunta que se coloca, é: a inflação 
é simplesmente um fenômeno de muito di­
nheiro correndo atrás de poucos bens? 

Será que t3z sentido combater a inflação 
através da diminuição da oportunidade de 
einprego para pessoas que querem produzir, 
querem dar de s~ que têm potencialidade? 

Cinqüenta e sete mil empresas fecharam 
em 19?0 no Brasil. Quarenta e seis mil foram 
criadas. Muito_ mais foram fechadas em rela­
ção hs que foram abertas. 

E o desespero aumentou. Em janeiro e 
f~ereiro de 199l_foi maior do que em janei­
ro e: fevereiro do ano pasSado. . 

No dia 31 dt• janeiro ultimo. quando esta~ 
va sendo anuncutdo o !'la no Collor 11, a Mi­
nistra Zélia Cardoso cJe Mello chamou-me, 
Q,em como ao lkpuladu Alni?io MCrcadan __ . 
te. Perguntei-lhe: qual a <:on'vkc;âo que a Sr' 
tem de qu<- a economia agora vai rc.almentc.­
de..,landlar. vai rvcupcrar-:-.~ uu vai :.au· Út.'~>­
sa situac.;ãn de rccc~o e d.cl)Cmprego'l 

C.la menc1onou que certa mente os empre­
gos vão começar a serem ativados, especial­
meu te no sewr im~biliário, com o 1-'undão, 
e assim por diante. 

Eu me preocupei muito porque não estou 
convicto, e ainda não vi, um mês depois do 
Plano, os investimentos crescerem para valer. 

A moeda e algo que parece muito sim­
ples. mas, a re&peiw dela, nó.s, economistas. 
temos discordado muito_ e vamos continua,r 
a fazê-lo. 

Vamos supor O- caso de um construtor 
com planeja coristruir um condomfnio, um 
prédio. Tem que pensar nos próximos anos, 
como vai ser a -oferta de apartamentos dos 
diversos tipos, a concorrência vai custar; co­
mo vai evoluir todo o tluxo de custos, de 
mão-de-obra, matérias-primas, como vai-·ser 
o preço, quais os limites que vão ter com pla­
nos de governo. e assim por diante. Se o em­
presario achar que vai ser rentável, ele_ vai 
fazer o mvestimento. 

Precisamos pensar em como conter a in­
flação. Primeiro, compreender que a inflação 
não é simple~mente um fenômeno monetário. 
Mais que· fenômeno monetário, a inflaçãO é 
um fenômeno que resulta das pressões de 
d~ferentes se~entos da soded~de,_ para ob­
ter parce~as creiCeriies dó bófo ô~ econoinía. 

_En_tão, temos que administrar-_esses con­
tljto~: isso é in_eyitável. Ainda mais no Brasil, · 
com tanta desigualdade. São da natureza des­
se sistema, os conllitos. H a questão que ~ 
coloca é se é possfvel administrá-la por meios 
democráticos ou se será por meio da ditadu­
ra militar, do regime militar, de decreto-lei, 
da medida provisória, e assim por diante. 
Com a censura e a repressão aos trabaDlha­
dor~ aos seus direitos, colocando os sindica­
toS Sob inteiVenção, e depois pauleira e heli­
cópteros, bomas. de gás lacrimogênio, episó­
dios de matança de trabalhadores, como o 
da Companhja Siderúrgica Nacional ou em 
Rio Maria, no Pará. 

Os conflitos num pafs com tanta desigual­
dade, nesse regime. são mais do que naturais. 
O importante é conseguir resolvê~ los de ma­
neira democrática. 

Para pensar no_ controle da in.flâ~o é p're­
c_iso considerar dois tipos de< be'ns: aC:J.aUeles 
cuja produção náo ·Se pOde aunientar com 
rapidez. tipic3mérite bens agrfcolãs, e ô-s- de' 
produção mais regular. como sapatos ou teci.: 
dos. 

No caso de bens agrícolas, às vezes voce. 
pode aumentar a oferta com importações. 
No ano passado, tanto foi a preocupação com 
a limitação de crédito e da moeda que não 
se- financiou adequadamente a produção, 
em especial, dos pequenos e-médios agricul­
tores, que a produção agrtcola caiu em mais 
de 5 por cento. 

Para esse tipo de bem, cuja produção não 
pode ser aumentada com rapidez, é importan­
te lembrar de uma velha lição da Bfblia: a 
História de José e o Faraó. 

Jrn.é estava preso e foi chamado pelo Fa­
raó que estava tendo sonhos, pois sabia que 
aquele homem sabia interpretar sonhos. O 
f.àraó disse à José: 

Olha, sonhei que do rio haviam safdo se­
te vacas gordas e depois sete vacas magras, 
e depois sonhei com um caule. do qual saíain 
sete espigas cheias de milho e sete espigas 
secas. 



Março de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 28 1283 

E Josê disse então ao Faraó: 
Acontece que vão 'ocorrer no Rgito Sete 

anos de lanura e depois sete anos de seca,' 
sem produção, o que vai provocar o fome. 
Voct' pret'h.a fazer o planejamento adequa­
do fazt'ndo com que tod~l~ o~ produtore:i re­
servem, durantt~ os sete an~ de fartura, pe­
lo menos 1/5 da produção para os sete anos 
qut.· vmiu pu~tcriormc-ntc. 

O Farao acabou convidando José para 
ser o executor deste plano. A lição é simples. 
E preciso produzir bens é·armazená-los.pa­
ra enfrentar a fnflação com .esse tipo. de-mer­
cadoria. 

O outro tipo de mercadoria é aquele dC 
produção corrente, como lápis, roupas., teci­
dos, sapatos, e assim por diante. Produção 
corrente nas fábricas. E aí você precisa ad­
ministrar uma política de rendas. Para isso 
você precisa ter as partes- dialogando. 

Aí é' muita importante; algo que conside­
ro fundamental no 'prüt.:eSMl de negociação 
coletiva entre os trabalhad()n."s- e cmpresa­
Iiós,-que"ll'a- mesa ·de negociação pdSsárfl "os 
trabalhadores· pedir os: Hvrm. ·abertos pa-rá 
que possam ter nas mãos'a'evolução das ven-­
das, das compras,- do· valor adicionado; do 
número de empregados, e possam ·comparar 
o valor adicionad<l pm n6mem de emprega­
dos com a evoluçAo dos salários, dos lucros 
ao longo do tempo. Qual a I olha de pagamen­
to-e como é distribufda a renda em cada· pro-
cesso produtivo. ·. · · . 

Isso deve ser feito nos setores- público e 
privado. Na Camara Municipal de São Pau­
lo, quando lá era Presidente.· por exemplo, 
em 1989 resolvemos publicar rl'lação nomi­
nal de todos os funcionários cOm a reS"peCfi­
va função, lotação e remuneração. Houve ali 
um quiproc6. O corpo diretivo ticou preocu­
pado: 'Não vai t'azer isso. Imagme! Vai ferir 
nossa privacidade". 

ConsUltei -os juristaS FábiO KOnder Com­
para to e'Gdd.Ofredo Silva ·Telles. que mC di-s.' 
~ta in: "Absolutamente! Dmheiro póbHcó, 
pago pelo'povo, tem qüe' ter transparê'néi3. 
Não· há o que esconder". - · · · 

11Ah! Mas isso vai me prejudicar. Irruigi· 
ne! Minha ex-mulher vai !.aber quanto eu ga­
nho e vai querer aumentar a pensão dela", 
veio um dizer. 

É um direito da justiça ela saber. 
Entrei no Senado com um proj'eto de re­

solução obrigando que uma vez ao ano se 
deve publicar dados relativos à remuneração 
função ou lotação. de todos que ali trabalham. 
Tenho prÇK:urado advogar e vou batalhar 
n.e~ direção da transparência, para que pos­
sam os trabalhadores .e empresários estar 
conscientes de como garantir a justa partici­
pação a todos os envolvidos no proces~o pro-
dutivo. -

Dentro dessa línha de transparência, in­
clusive faço sugestão ao Presidente Mauro 
Benevides, à Mesa do Senado, para que msli­
tuam a prátk:a que mtrodu:li na Càmara Mu­
nicipal de São Paulo, a de d1vulgar pelo som 
da Casa não apenas as reuniõc:!> de I,lenárío 
do Senado Federal mas as próprias reuniões 
da Mesa. 

Uma cOisa é você _ter uma polftica de ren­
dimentos. Por exemplo: Paul Davidson pro~ 
põe que haja uma política de 1mposws, base­
ada na polftica de rendas. Qualquer empre­
sa que viesse a pagar para os trabalhadores 
aumentos de salários maiores do que os ga­
nhos de produtividide teria de pagar maio­
res impostos. Por outro lado, haveria dimi­
nuição de impostos para empresas que assim 
não procedessem, ou seja, que rião pressio~ 
nassem os preços ·para cima. 

-Uma -política tributária cqnsistente com 
uma política antiinflaciop(Ír_ia_ sçria aquela 
que_ flexibilizasse a alíquota <;lç imposto de 
ref!da, _ou ~esmo.de.ou~ros jl1,1PQStos, de tal 
maneira a torná-la menor quão menor a mar. 
gem de lucro da empresa e _quão maior o nú~ 
merÇ> de trabalhadores_ empregados. Resulta­
ria em estimulo a se vender mais, produ:7.in­
do maior quantidade de mercadorias e em­
pregand~--~~is ~as. 

Mas o que se p~erla pc~sar para resÕi~ 
ver'o problema mais fundamental de climi: 
nar a miséria e a pobre7.á'/ Está inserido na 
Constituição brasileira, art. 3", -OU seja, ali 
está escrito que é_ objetivo fundamental do 
P~Js, .erradicar a miséria. 

Creio que vale a pena estudannos seria­
mente a propo.~la do lmptl::.h) de K.cmJa nega­
tivo. tambcm 1.h:nominada ..Jc mmimo de ren­
da garantido, prupm.ta I.JUC' t.--:o.lou estudando 
e dc..'Voaprc.::.cntar em atml prclXtmo. Três im­
portantes cconomi:..ta~ de dil't-rcntc.l> credrn. 
a te-m -d<>fcndido· Milton -Fricdman. John 
Kcnm:th (,jaJbrnith c Ji-unt.·'> 'lubin. No Bra­
sH, tlt.'ntn: t~utro:-.. o proft:ssor Antômo Maria 
da SiJ~,ocir~. da FUV. 

Assim cOffi() os que ganbam mais pagaW 
Imposto 'de Renda. os· que- ganham menos, 
aqueles que não atingem o mfnimo de rendi­
mentos,· receberão algo üo Governo na ror­
ma de dinhcirõ~ de"rçnd_imentos.- -

, ÜÇ>staria · de deiXar para reflexão dos 
meus colegas nn Parlamento, no Senado, a 
questão· ml conceito-de mínimO de renda ga~ 
rantido que ·seria pago a cada pessoa, por 
exemplo. que não tivesse um rendimento até 
um certo patamar. diga !fim> cinqüenta mil cru­
zeiros. Hssa quantia teria que ser, depois, es-· 
tudada à luz da capacidade do Pafs. A pes..-­
soa teria o d1rcito de· receber, na fonna de 
tã:icãÇãO negatiVa/, numa pi-o_porção de 59 
por cento sobre a diferença entre o seu ren~ 
dimento e aquele patamar definido comô 
mínim(), para que sempre haja o incentivo 
ao trabalho. 

Portanto, uma pessoa adulta que recebes-, 
se zero cruzeiro de renda. teria direito a 50% 
de cinqti'eriia mil cruzeiros, ou 25 mil cruzei'~ 
ros. A pessoa que. fazendo alguma ativida­
de - e aí vem a dificuldade administrativa 
de saber-, vendendo cachorro quente ou fa. 
zendo serviço de limpeza, ganhasse dez. mil 
cruzeir-os mensais, rccebcri1:1 50% da diferen~ 
ça entre 50_ c_ 10 mil. Seu rendimento au­
mentaria dC 50%- de quarenta e lO mil. Seu 
rendimento aumentaria de 50% de quaren­
ta, passando de dez m1l para tnnta mil cru­
zeiros. 

Assim, todas as pessoas adultas, cujos ren­
dimentos não atingassem o patamar definido, 
independentem~nte de estarem trabalhando 
ou não, receberutm aquele complemento. 

Há que se pensar se seria o caso de intro­
duzir. primeiramente. os chefes de famflia, 
ou todos aquele~ que têm carteira de tnraba­
lho, e assim por diante. Ha que se pensar, 
portanto, no detalhamento. 

P.sta é uma forma de substitmr o seguro­
desemprego. Uma maneira interessante de 
complementar o salário mímmo com a vanta~ 
gem de não ter a repercussão sobre o merca-­
do de traba~ho. no semido de prejudicar as 
oportunidades de emprego. Friedman, por 
exemplo, argumenta em favor do limposto 
de Rrenda ne~tivo e contrariamente à exis­
tência do Salário mínimO que possa prejudi­
car o emprego daqueles que não estão em 
condições de obter uma remuneração no 
mercado senão menor do que o salário mfni~ 
mo fixado. 

John Kenneth Galbraith. entretanto, argu­
menta - e ac~di~o que ele _esteja correto -
que deve haver o salário mlnimo e o míni­
mo de renda ga'rantido. um relorçando o outro. 

Proponho que façamos pesquisas e refle­
xões a respe~t~>._ para saber da praticidade. 
Claro, têm que pensar: será que as pessoas 
serãu honesta·s _em declarar o quanto ganham? 

Mas o problema da dificuldade no que 
diz rc.<:.'(leito à honestidade na declaração de 
quem ganha pouco não {: muito diferente 
do problema ôâ horiestidade das pessoas que 
ganham muító e que nem sempre pagam o 
imposto devido. Então, não é pelo proble­
ma da honestidade que se deixa de cobrar o 
Imposto de Renda, ainda mais com as facili­
dades de controle proporcionadas hoje pela 
informá.,lica. -

É preci~ c~mpreender, e _é sobre isso 
que irei desenvolver o argumenw. de q uc o 
imposto de renda negativo,()_ minimo ·de ren­
da garantido. viria substituir outros progra­
mas. Programas que nem sempre são bem 
administrados pelo Governo. H preciso salien­
tar que a contribuição, que o recebimento 
na forma de dinheiro po~ibilitaria a cada 
um decidir, melhor do que qualquer adminis­
trador governamental. () que é melhor para 
cada uma das pessoas. 

Hoje, por exemplo. temos o programa 
da Legião Brasileira de 1\s!.ú;tência, adminis­
trado peta St'. Rosane Collor de Mello, que, 
na verdade, é um programa de assistência 
aos desassistidos do programa governamen­
tal decorrentes de uma política econômica 
que tem levado tantas pessoas ao desemprego. 

Quero agradecer a ãtf:i1ção;-inform·ándo 
que sobre esse tema irei desenvolver melhor 
o argumento._ os prós e os contras. prmcipal­
mente potque,_conforme diz Antônio Macha­
do "Caminante, no hay camino. El camino 
se hace ai andar". 

O Sr. Odacir Soares Permite-me Exa 
um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPUCY Com 
prazer ouço V. &<~ 
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O Sr. Odacir Soares _ Primei_ro, queria 
congratular-me com V. Exa pelas colocações 
que acaba de fazer nessa análise muito pro­
funda sobre a realidade brasileira, sobre os 
mecanismos que, segundo v. exa, seriam 
adequados para ajustar essa realidade às am­
bições do Brasil de se constituir numa Nação 
moderna. E, mais do que isso, queria congra­
tular-me com V. Ex.11 porque, pela primeira 
vez ao longo desses doze meses desse ano 
de Governo do Presidente Fernando Collor; 
ouço alguém da Oposição fazer uma propos­
ta concreta de modificação de alguma coisa 
que, segundo a ótica de V. Exa, deVa ser mo­
dificada. Uma proposta concreta e não dema­
gógica, principalmente num terreno dos mais 
importarltcs que é a qUestão do Imposto de 
Renda no B'rasil.' De Certa formâ; ao contrá­
rio do 1 mposto de Renda da pessoa jurídica 
-Parece-me que V. _p.;ca se rerere ao Impos­
to de· Renda da pessoa U'Sici - o Imposto 
de Rênâa da pessoa lisica tem Uma participa­
ção nlajoritárla no cOnjunto dos impostos ar­
recidados no PaíS. v.·r.xa, ao propor o Im­
pOsto de Renda negativo~ na ·realidade está 
fazeridO uma proposta concreta- de modifica­
ção' do princípio -do Imposto de Renda, na 
medida ein-que deseja que ele o seja efetiva­
mente, que tenha uma conotação de justiça 
fisCal e, portanto, de justiça sOciãl. O Brasil, 
com d qual V. E.x" sonha, deseja, demanda, 
é o mesmo Brasil com o qual nós sonhamos, 
desejamos; é o Brasil qUe demandamos. Evi­
dentemente. o projeto que V. F..xa está apre­
sentando, neste momento, neste ou naquele 
aspecto, pode contlitar com o nósso projeto. 
Não estou dizendo que conflite. V. F.JC10 não 
explicitou, mas anunciou providências que, 
a seu ver, modificariam esse contexto de-pó~ 
breza absoluta, de miséria, de marginalida­
de, de injustiça social que, ind~_utivclmente, 
hoje marca o- panorama dcmog~lico do nos­
so País. O Bras_il é, hoje, uma.N~ção cuja po­
pulação é majoritariamente miserável, ou 
majoritariamente pobre. Entendo que as po­
líticas 'que o GovernQ Collor dç: Mello desen~ 
volve tem o objetivo de consertar essa reali­
dade marcada pela injustiça. Evidentemente, 
V. Ex* deve ou pode ter outro entendimen­
to acerca diss<), Mas o [ato tundamenlal é o­
de que o :;onho de V, Fx~ é o noS&> também. 
Podemos divergir nesse ou naqauele aspec­
to, com honestidade intc'ict.1ual. Podc-mos. di­
vergir, não porque estejamos apegados a inte­
resses subalternos no contexto de se resolver 
os prubk•matt bra~ílcirob. Cunlorme eu disse 
no início desle aparte, V. Exa laz uma pro­
posta concreta num setor importantíssimo 
para as receitas públicas, que é o segmento 
do Imposto de Renda da pessoa física. Dat, 
acredito, que se possa dar respostas positi­
vas a essa realidade contristadora à qual o 
Brasil está submetido hoje. Por isso, queria 
cumprimentar V. Fx" Tive-o sempre como 
um parlamentar da. melhor qualidade mora~ 
da melhor qualidade ética, da melhor quali­
dade intelectual. Sempre o tive. na Câmara 
dos Deputados e aqui no Senado Federal, 
como um parlamentar efetiva, honesta e pa­
trioticamente voltado para a solução dos pro-

blemas brasileiroS. Porran_to .. congratulo-me 
com o disCurso de v. r:xa, principalmente 
com a propósla que faz, porque-é se fazen­
do propostas concreta~ como faz V. Bx8 e 
não demagógicas, que começamos a' e(etivar 
o verdaedeiro entendimento nacional. Em 
decorrência, ao· redor de propostas desse ti­
po é que -nós. povo brasileiro aqui represen­
tado no Jlarlamento nacional, poderemos che­
gar a resultados concretos de solução desses 
problemas que estão a marcar a realidade 
social do BrasiL a marcar de forma contrista­
d-era Conforme eõ- disse.·- Ciiinprimento V. 
& 11 e parabenizo-o pelo discurso que acaba 
de fazer. 

O SR. _EDUARDO SUPUCY- A~rado­
ço a V. _Ex 11 pelas palavras. nobre Senador· 
Odacir Soares. · - - - · 

O propósito foi. exatamente, o de colo­
car uma introdução à idéia de que estou, jun­
tamente com economistas. com a minha pró­
pria assessoria do Senado, consullando pesso-, 
as que eonbecem bem a Receita Federal, _o_ 
orçamento de receitas e_ despesas. vendo co-· 
mo seria possfvel introduz.ir a proPºSiçâo 
do mínimo de re11da garantido_ ou imposto 
de renda negativo. 

Espero poder voltar a esse assunto· nos 
prÓ!Cimos dias, porque em meados de abril 
apresentarei projeto de lei com uma justifica­
tiva e uma reflexão de profundidade. 

O Sr. Ney Maranh:io - Permite--me V. 
Ex"' um aparte? 

O SR. EDUARDo· SUPUCY - Ouço 
o aparte do nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhlo- Senador F...duar­
do Suplicy, ouvi atentamente as palavras de 
V. rxa Tenho 40 anos de vida pública e, du­
rante esse_ tempo, vi poucos homens com 
um trabalho de seriedade, um trabalho volta-· 
do para o seu pais como ·o que V. F...xa está 
fazendo como representante do povo doEs­
tado de São Paulo neste Senado. V. HJcll é 
um exemplo de homem público neste País, 
porque. como muito bem disse o Senador 
Odacir Soares, são propostas sérias como a 
que V. & 11 acaba de dissertar da tribuna, 
que temos que ouvir apesar dos entrecho­
ques ideológicos, mas. acima de tudo, temos 
que ver o interesse do Pais, o interesse da 
Nação brasileira. V. & 11 tez um retrospecto 
do que deseja de coração e assim como to­
dos nós desejamos que aconteça ao BrasiL 
V. &a citou a Previdência. Justamente, Sena­
dor Eduardo Suplicy, essa instituição deveria 
tratar com carinho essa gente que deu toda 
aSüa vida, toda a sua mocidade para o desen­
volvimento de nossa Pátria. Essa gente ho­
je recebe um salário miserável, um salário 
revoltante. Sabe V. Exa como começou essa 
estrutura? Quando o atual i' residente daRe­
pública assumiu o governo, encontrou a Pre­
vidência em um estado lamentável, de com­
pleta falta de controle em tudo. Os estados 
e os municípios devem à Previdência Social 
38%, Senador- aqueles que dizem "façam o 

, que eu digo, não façam o que eu faço" -; as 

estatais 13%, ou seja, mais de_ 50% do debi­
to -da Previdência é do próprio Gqvemo. Se 
esse dinheiro fosse pago religiosamen~e: ao 
Governo Fed!.':ral, o que acont~eiia? No 
mínimo a pensão, os benefícios qo,bpt,ria~ . 
E, gt!lças a um trabalho feito por ~:')te Sena- . 
do Federal, temos, hoje, a Resolução n° 58. . 
os devedores começarão a pagar. Essa resolu­
ção, aprovada por unanimidade, depois de 
um longo acordo das Lideranças do Senado, 
beneficiará grand~merlte a Prcvidên~a 

O SR. EDUARDO SUPUCY ~Agrade­
ço- a V. & 11 pelo aparte. nobre Senador Ney· 
Maranhão. Mas, por motivo de 'i'orça maior, 
sou patrono de uma turma em São Paulo, e 
se ficar aqui mais um mfnuto, deiXarei de 
comparecer por: perder o avião. 

O si.Ney M8ninhfio- Descul{ie-ffie, no­
bre Senador, queria me alongar, mas. opo_rtu- _ 
namente, terei ocasião de complementar o , 
meu raciocínio. Muito obrigado. · · 

O SR. EDUARDO SUPUCY ~Agrade­
ço a todos pela atenção e o esl1mulo da pala­
vra dos. que me apartearam. 

-Era t(UC tmha a di1.er. Sr. Pl'('Sidente. 
(Muito bcmt) 

O SR. PRESIDENTE (C'arlos Dc'Carli) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. ' 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) ":"' .Sr .. Presi­
dente, _Srs. Senado CC$, nos primeirç>~ dias ·do'. 
G.ove111o do Presidente. f:'ernando Collpr de • 
Mello, pronunci!!i discurso nesta tri.bul)a con- , 
gratulando·me com o Presidente. p_ela nome­
ação de uma comissão especial para detenni­
naras prioridades dos investimentos governa­
mentais, necessárias para combater os efei­
tos da estiagem nordestin~ .. 

Agora vejo os primeiros resultados positi­
vos da ação dessa comissão de técnicos .de 
alto nfvel, sob _a supetvisáo do físico José 
Goldemberg, com a conclusão do 1fdocumen-. 
to de prientação para implantação de Núcle-, 
os Estaduais_ de Meteorologia11

, do 11Monitora­
mento de Tempo e_ Clima" e do 11Gerencia­
mento de Recursos Hfdricos". 

O clima nordestino, na região semi-árida, 
tem sido o grande obstáculo do d~;":senvolvi­
mento da agricultura regional. No sertão 
Nordestino, a precipitação pluviométrica 
anual atinge uma médi3. entre 700 e 400 
IDID, conforme o local. sendo maior no C..eã- · 
rá e menor nas marg~s pernambucanas do­
rio São Francisco. Aínda a inte-nsa evapora­
ção da região, proveniente da instalação equa­
torial e pelos continues ventos al~í<>b que ca­
racterizam o Nordeste, agrava esta já baixa 
precipit<i.ção. Devido a este fenômeno, 91,9% 
da água precipitada retoma a atmosfera sob 
a forma de evaporação e da evapo-transpira­
ção vegelal, 0,2% se infiltram nos solos, na 
sua quase totalidade cristalino e apenas 7,9% 
escoam nas calhas dos rios. Se for compara­
do com os rios europeus como o Sena, verifi­
ca-se que lá SOD)ente 5315% das ~uvas se 
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evapora e 4ó, 7% representam a soma das 
águas que escoam na calha e das que se infilw 
tram (contra 8.1% no Nordeste). 

Além disso, há a irregularidad~ nas.cbu­
vas, fato este que tem provocado gastos_ com 
a implantação de safras !rustra~:;. Uste fenô­
meno toma imprescindfvel a previsão das 
chuvas, para que o agricultor ·só plante se 
houver <!~C:pectativa de chuvas. 

Assim, a implantação desses primeiros 
projetos resultarão. imediatamente, numa 
melhor previsão do inicio da estação chuvo­
sa e da distribuição das mesmas, a previsão 
das cheias e uma gestãó riielhorada dos re­
cursos hídricos. 

Esses resultados serão obtidos pela inte­
gração dessas estações metereológicas à re­
de mundial de observação do tempo, pela 
aplicação a n(Vel r.egional dos sl~Lemas de 
previsão numérica e pelo monitoramento 
dos índices ffsicos que afetam o clima regia~ 
nal. 1bdaS esSas estações terão ó apoio cien~ 
tífíco do Instituto Nacional de Pc:;quisas Es­
paciais- -INPE, obtendo as mformações cole­
tadas pelos satélites meteorológicos, e rece­
berão recursos materiais do C.'NPq c do f-<!NEP. 

Espera-se, portanto, que se possa indicar 
a melhor data para o plantio de determina­
da cultura, em cada município da região, ex­
pedindo boletins diários, coletando os dados 
meteorológicos, avali7.ando e fazendo a pre­
visão do tempo, alertas climatológicoS -e fOr­
necendo informações especiais quando solici­
tadas. 

Para isso será neCesSário um trabalho 
de formação de recursos hulnanos e pequi­
sas sobre os fatores -que influencíam ó cli­
ma regional. Será prccioo, também. impbm­
tar um sistema de coleta liC' dad~ iocncci­
dos pelas radiossonda:t. que atuam nas cama­
das atm~fCrical> &upemm.os. peJus «.•h:pluviô­
metros e pelas estaçfx:s mCt~roiQgtcas auto­
máticas de supcrficic. 

C"ad.1 n1íclro rC"rebC"rá, processará e dis.o;<'­
minaraol>Otn.Jm ~~~·~t:1lhl~ 11a rcd~·t· nuscqui· 
pamemos que admtmstra. Dois. dcs.\es núcle-­
os estaduail> deverão, cada um, operar e man­
ter um sistema de radar, e três. desses núcle­
os deverão, cada um. operar e manter uma 
estação de recepção e processamento de da-
dos de satélites ambientais. -

Por este acontecimento, realmente inédi­
to, no trabalho de superar o fenômeno adver­
so da estiagem nordestina, urihzando a tecno­
logia meteorológica mais avançada, inclusi­
ve a previsão vía satélites, quero parabenizar 
o Presidente. Fernando Collor e sua equipe 
técnica, principalmente o secretário José 
Goldemberg. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Ney 
Maranhã~ o Sr. Carlos De'Carli,- '2/' 
VIce-Presidente, deixa a ca.deírã -da 
presidência que ~ ocUpada pelo Sr. 
Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro· Benevi­
des).- ConCedo a palavra ao nobre Senador 
Fernando llcnriquc Cardoso. 

O SR- FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO (PSDB ~ SP. Pron.un~a o seguin­
te_ di$Ç_!Irs~.J _- ~~- P_rc;:sid_e~~e, ~rs. Senadores, 
há três anol!., perto da cidade de Benjamin 
Constante. no Amazonas., quatorze índios 
Ticuna toram monos a tiros a mando de 
um madeireiro da região. Os au-tores do mas~ 
sacre (oram identificados e pronunciados pe­
la J\lstiça locaL 

ücorte que." os Ticuna e as entidades que 
lhes prestam apoio não conham na imparcia­
lidade de um júri pupular, levando em con­
ta.que a maioria da populaçâo da cidade é 
manifestamente hostil_ aos índios. gostaria 
de atastá~los da região el.l tem se declarado 
abertamente a favor do madeireiro. 

~te S.enad,o tem registrado manifesta­
ções reiteraPas. de. solidariedade com os po­
vos da noresta e de indignação com a bruta­
lidade 11civilizada11 que lhes rouba a saúde, a 
identidade., as terras e a própria vida. Infeliz­
mente nossos protestos têm tido pouco resul­
tado prático e a matança continua, diante 
da ausei:lci~. omi~o e por vezes até da cum­
plicidade dos agentes da Uniã·a·quem compe­
tiria proteger os ihdios ~ suas terras. 

·Que pelo menos a impunidade não conti­
nue a encorajar a selva-geria. 

Apelo, então, às autoridades judiciárias' 
do Amazonas para que transfiram o proces­
so sobre o massacre dos Ticuna para o Tribu­
nal de Justiça do Hstado, garantindo assim 
a imparcialidade do julgamento. 

, Muit~ obngado._(tvf_uit?.b.cm!J 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
de;s) .- Conce4<> ·a·palavra ao nobre Senador 
CarJqs I?e;'Carli., 

O . SR. q\RLOg DE'CARU (PTB -
AM. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr._ 
Presidente, Srs. Senadores, acredítoque gran­
de parte dos brasileiros não só não conhece. 
como, também, não Imagina o mundo de soli­
dão, desconforto e solrimento que se escon-' 
de em algumas regiões do Norte do País. A 
vastidão do Brasil e. os poucos recursos ·do 
seu povo fazem com que os brasileiros em 
alguns rincões de nossa Pátria sejam realida­
des totalmente desconhecidas. 

Faço essa afirmação, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, em referência ao Município de; 
Ouro Preto do Oeste,. no Estado de Rondô< · 
nia, para afirmar que esse Municfpio talvez~ 
seja uma dessas realidades desconhecidas, 
cuja população vive entregue à própria sor­
te, assaltada por doenças de wdo tipo. pelo 
abandono e pela fome. 

Acabo de receber, Sr. Presidente, corres­
pondência da Senhora Prefeita do Municfpio, · 
a StmfiOra Josclila Araújo de Oliveira, atra-1 
vês da qual Sua F.xcelência apresenta o qua- 0 

dro de sofrimento a que está sujeita aquela 
população, fustigada e dizimada por miasmas 
de toda a ~pécie: malária_ falciparum, malá­
ria vrvax, mãtária mista; tuberCulose; hanse- , 
níase, esquistosomose, hepatite, leishianiose . 
e febre oropouche. 

Em 1990, houve 2 913 casos, registrados, 
de malária. Se fossem contabilizados os pa-' 
cientes que suportam estoicamente e sozi- · 

nhos, o que é comum no interior, os ataques 
da doença, indubitavelmente. esse nUmero 
iria muito além. -

Em 1991, de 4 a 18 de março, 3.600 cãsos 
de febre oropouche. 

A mortalidade infantil 6 assustadora. re­
gistrando-se, entre criançaS de O a 11 anos, 
89 mortes em IIJ~, 12.~ em 19H9 e lOR em 
1990, mortes provocadas. basicamente. por 
gastroenterite:;. inlecçfJCS re:spiratórias agu­
das e desnutrição. 

O quadro é dramático e requer conjuga­
çlio de esforços, com a interveniêncía dL'Cisi~ 
va do Estado para diminuir a dor dessa casti­
gada gente, nossos compatriota~>. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, faço. nes­
te momento e da tribuita de&ta C'.asa, um pa­
tético apelo ao Governo Federal e ao Gover­
no do Estado pàrá quie irttet'venham com de­
cisão e _determinação, destinando recursos 
suficientes para que os problemas dessas. po­
pulações sejam minorads em profundidade. 

Se o Brasil deseja fixar o homem no inte­
rior, conquistar· as regiões impérvías, trans­
formando-a"& em pólos de produção e cresci­
mento, é necessário que realize os investi­
mentos impr"escinqrveis ao bem-estar míni­
mo da população. E preciso corrigir o passa­
do que exponou capital e não se preocupou 
com a infra-estrutura básica para garantir 
comida, saiide e educação para o povo. 

Do contrário, continuaremos a assistir a 
essa guerra impla.cável e cruel que destrói e 
mata homens, mulheres e crianças. 

Era o que .tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Concedo a palavra ao nobre .Senador 
Valmir Campelo. 

O SR- V ALMIR CAMPELO (PTB -
DF. PronunC~ã- o seguinte- discurso.) - Sr. 
Prcl:loidente, Sn;. Scnadure.s, u>dol> n.oconhcce­
mos que o servidor. de um modo geral. está 
~ndo submctu.la a um grande Mcnl'icio, den­
tro do proceSl.o de c:,tabillJ'.açáo ec<mômica 
em curso. 

Os salários do funcionalismo encontram­
se realmente muilo Uet'a!Midos t:m relação à 
com>lantc elt..>vaçã" do custo de vida. 

Reivindicar aumento de salário, numa si­
tuação dessas. é um argumento justo e natu­
ral, ret1etindo, mesmo, o grau de amadureci­
mento do estado democrático em que vive­
mos hoje. 

Por outro lado, a situação dos estados e 
municípios brasileiros é extremamente críti­
ca, exigindo dos governadores recém empos­
sados um esforço de conciliação e equilíbrio 
das contas públicas sem precedentes. 

São numerosos os exemplos de unidades 
da Federação onde os salários do funcionális­
mo, além de defasados, estão atrasados, al­
giinS -em- 3-meSeS-ou- mais,-porque- ·símpies: 
mente não existe dinheiro para custear a fo­
lha de pagamento. 

No Distrito Federal, apesar das dificulda­
des, o funcionalismo tem recebido em dia o 
seu salário e o Governador Joaqui!ll Roriz 
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vem mantendo seu compromisso de defesa 
dos interesses dos seiVidore:s, assegurando à 
categoria remuneração acima da média nacio­
nal. 

Diante de uma realidade tão adversa, Sr. 
Presidente. Srs. Senadores, o movimento gre­
vista que está sendo articulado pela CUT, 
com pteno de aumento salarial superior a 
300 por cento, atinge as raias da inconseqüên­
cia e tem clara intenção de tumulto. 

Basta um mímmo de bom-senso para se 
concluir que o Governo do Distrito Federal, 
coMo qualquer outro governo estadual, não 
tem a menor condição de aumentar em tre­
zentos por cemo a remuneração dos seus ser­
vidores. 

É um contra-senso, Sr. Presidente,. Srs. 
Senadores! Toda a minha atuação parlamen­
tar tem sido pautadas pela defesa intransigen­
te dos interesses do funcionalismo, mas não 
posso compa.ctuar com este arrobuo, com 
esta verdadeira manipulação da categoria pc­
la CUT~ com objetivos muito dilerentes Dda 
propalada intenção de "det'ender os direitos 
dos. servidores". 

O funcionalismo p(Jblico do Distrito Fede­
ra~ Sr. Presidente. Srs. Senadores, não po­
de e nem deve embarcar na 11Nau dos Insen­
sato:>" capitaneada pela CUT. 

E quase certo que estejam sendo envolvi­
dos numa tentativa dcsasf.['ada de desestabíli-
7.ação de um governo que. reconhecidamen­
te, está se saindo muito bem na sua missão 
de administrar o Distrito Federal nesse qua­
dro de crise generalizada da vida nacional. 

Recomendo ponderação aos servidores 
do Distrito Federal. Uma pressão agora, nes­
se momento tão difícil, pode provocar conse­
qüências desastrosas a toda sociedade brasi­
liense. 

Recomendo profunda reflexão quanto 
aos objetivos embutidos nesse movimento 
patrocinado pela CUT. 

Por último. Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, gostaria de solicitar a transcrição, nos 
Anais da Casa. do manifesto do Governo 
do Distrito Federal aos servidores e ao po­
vo, publicado hoje, na página 2 do Caderno 
de Cidade do Correio Braziliense, cujo con­
tet:ido é um exemplo de equilíbrio e bom-sen­
do do Governador Jpaquim Roriz. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A Qlffi SE RFFE­
RE O SR. VALMIR CAMPELO 
EM SEU DISCURSO: 

AOS SERVIDORES 
E AO POVO DO 

DISTRITO FEDERAL 

A CliT e alguns sindicatos do DF publi­
caram matéria nos jornais pleiteando aumen­
to superior a 300C..ío por cento para os servi~ 
doreS do GDF. A nota marca o infcio de 
uma campanha salarial unificada e prevê a 
1'construção de uma Greve Geral Nacional11

• 

O primeiro Governo eleito do Distrito 
Federal tem entre a"i suas prioridades a defe­
sa dos interesses dos seus funcionários. Den-

tro desta linha, uma das maíores conquistas 
é o cumprimento tiel dos seus compromissos 
com os trabalhadores. assegurando-lhes salá­
rios pagos em d1a e mantendo níveis de remu­
neração acima da média nacional. 

Todas as forças do Pafs estão concentra­
das em busca de uma nonnalidade econômi­
ca e poUtica necessária e indispensável. O 
Governador Joaquim Rori:r. mantém a sua 
disposição de melhorar as condições de vida 
das categorias que estão reivindicando melho­
rias salariais, mas 13z também um apelo ao 
bom senso e :à confiança no novo Governo 
do DF. 

Todos sabem que o Congresso Nacional 
acaba de votar uma te~ oriunda de medida 
provisória do Governo Federal, determinan­
do o congelamento de preços e salários. Es­
ta é a realidade que vem sendo aplicada em 
todo o Pafs e está acima de qualquer vonta­
de política de se atender às reivindicações 
dos sindicalistas. Quando esta reivindicação 
ultrapassa a marca dos 300% por cento se 
torna ainda maiS in3tingível, desgastando as 
próprias instituições que assinam a proposta. 

O GDE além de pagar em di2 os salá­
rios dos servidores, precisa assegurar recur­
sos para abastecer os hospitais com remé­
dios, além de manter as escolas em funciona­
mento e ampliar a rede da Fundação I--..:duca­
cional, atingindo populações ~bres que ain­
da carecem de salas de aula. E preciso tam­
bém assegurar a manutenção e a hmpeza 
da cidade e garantir um nNel de segurança 
pÍiblica superior ao de qualquer outro gran­
de centro brasileiro. 

Reivindicar 300% por cento de aumento 
é desconhecer estas emergências. h também 
o desconhecimento da tr.ágica realidade dos 
demais estados brasileiro!:., quase todos às 
voltas com atrasos de salários e cOrtes de 
pessoal. No Di.!.trito Federal, não. Aqui o 
funcionáriO vem seildo respeitado até mes­
mO no cOiriprorilisso expresso pelo Governa­
dor Joaquim Roriz, que não pretende demi­
tir nenhum pai de famllia. apesar das dificul­
dades de caixa para continuar mantendo a 
folha de pagamento dentro dos prazos. 

O Palácio do Uutiri está aberto a todas 
as represeiltações-da sociedade. inclusive as 
sindicais. Nosso objetivo é ouvir, debater e 
aplicar as prioridades estabelecidas pelo po­
vo. Aos servidores, pedimos antes de tudo 
panicipação no processo de de:senvolvimen­
to do DF. 

A participação dos trabalhadores se dá 
não somente com o cumprimento das suas 
obrigações, mas tambêm com a presença na 
construçã.o dos novos im>trumentos de orga­
nização do estado. Dentro deste pensamen­
to, no início do mês o Governador Joaquim 
Roriz recebeu a presidente da CUT-Df" e 
16 outros Sin.dicali!)\3!-i para ouvir suas reivin­
dicaçõe~, pcd!ndu-Ha.-s que parucipcm_(i~ 
estUdos pãtã claburd(,'.ãu do prirm:1w H~taiU­
to do Servidor du l>J:>trih• h . .:dcraL 

Em seguida a este encontro, representan­
tes da CUT c dos sindicatos es-tiveram reuni­
do::. com a ~~o,."(;'J"(.•lltrll:l cJa ,\JmanJ~tra~·ãu e o 

Secret:triu do I rabalno, di!>CUllndn a elabom­
ção d() estatuto e ~mtra~ medidas mais urgen­
tes em defesa dos interesses dos trabalhado­
res. Da mesma forma, a Federação dos Servi­
dores do DF já prepara pauta de propostas 
relativas ao estatuto, que ainda este ano po­
derá ser votado pela Câmara Distrital. 

Enquanto realiza obras e planeja o desen­
volvimento da Capital Federal, o GDF preo­
cupa-se com o~ seus servidores, cumprindo 
a promessa do Governador Roriz de valori­
zar os trabalhadores. Em três meses de Go­
verno. muito já se fez. Vamos trabalhar jun­
tos para realizar ainda mais. 

Governo do Distrito Federal 

Durante o discurso do Sr. Valmir 
Campelo. o Sr. Mauro Benevides, Pre­
sidente. deixa a cadeira da presidên­
cia que é ocupada pelo Sr. Carlos 
De'Carli1 :? VIce-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Fia­
viana Melo. 

O SR. FLAVIANO MELO (PMDB -
AC. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. com muito res­
peito, dirijo-me aos senhores e à Nação bra­
sileira em nome de um povo sofrido, satura­
do de infundadas e sórdidas promessas de 
progresso, como tenho certeza se encontra 
grande parte da população do meu estado, 
o Acre. 

Não que seja uma particularidade falar 
numa pequena e esquecída parte da Amazô­
nia Ocidental. uma vez que toda Nação bra­
sileira tem sido obrigada a conviver com aber­
rações discriminatórias, onde se vivenda um 
eslado de coisas próximo ao caos. 

Mas, se em outras regiões mais desenvol­
vidas, a situação de desprezo, de descaso, tem 
sido marcante,n imaginem, Srs. Senadores., 
a parcela da população que vive do extrati­
vismo vegetal, no Acre. 

Seringue1ros e seringalistas travam no dia­
a-dia uma verdadeira batalha pela sobrevivén­
cía, enquanto. talvez, muitos burocratas des­
conheçam_ o valor histórico que essa gente 
representou na década de 40, quando, a con­
vite do próprio governo, atendeu a seu cha­
mado para, deslocando-se das regiões nordes­
tina~ dirig1r-se para a Amazônia a fim de fa­
zer com que_ o Brasil se destacasse como 
maior rornecedor de borracha aos pa"Í'Sesalia­
dos na 2" Guerra. A permanência desse po­
vo na Amazônia estaria, como está, garantio~ 
do até hoje, a demarcação de nossas frontei­
ras e salvaguardando nossas riquezas ecológi­
cas. 

Está na hora de exigirmos respeito e con­
sideração à ligura do seringueiro, um patri­
mônio cultural brasileiro, a favor do extrati­
vismo que durante décadas constitui a maior 
fonte de rendâ do Estado do Acre, e que ho­
je se encontra tão e:<plorado por uma polfti­
ca que o encara de forma tão pervemmen­
te amb1gua. Servem de bandeira para incau­
tos que faturam em cima da mídia do homeni 
amazônida, mas que por outro lado nenhu-
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ma atenção, nenhum apoio tem sido dirigi­
do a esta classe por parte do Governo Fede­
ral, principalmente no que diz respeito à po­
lítica econômica, onde. além das dínculdades 
de financiamento bancário para custeio da 
~tafra, os negaceies da economia brasileira 
fornecem dados cenograticos, altamente des­
proporcional:. a rcaliúa<.le como pagar juros 
úC" 24-H~f, se o preço d(J prmJuto ~ó roi acn .. -s· 
c1do em 14.!' é'! I. l'oncc-Oivcl St. Presidente'! 
I: com..:C"bívt.•l ~r:-.. ScnarJürcs'! 

1~:. sáo as chamatla:s vitôrias sociais, 
onde impera o monologll'! O Br<l:sil é um to­
do, c como tal n~o pode haver polílicas dife­
rcnciaWt.:. para o:. llu.:::smo::. a~un\o!l.: como 
pode o tmvemo negociar com as multinacio­
nats de pneus, p-or e~Cemplo, esquecendo-se 
da nossa produção de matéria-prima? O au­
mento às multinacionais é pennitido, mas 
ao pequeno produtor é vedada alteração nos 
preços? É uma decisão altamente elitista; é 
uma ideologia sofisticad!ssima, que transbor­
da com a paciência dos menos favorecidos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, precisa­
mos de políticas integradas sim, polfticas co­
esas, unificadas, previamente diagnosticadas 
e competentemente e:ocecutadas. Quando se 
fala em povos da floresta, é um chavão pró­
prio para sucesso no marketing, porém pou­
co ou quase nada tem-se feito por esses povos! 

Imaginem os senhores a que sorte estão 
relegados esses humnimos brasileiros; a tec­
nocracia imagina que, fazer uma polftica con­
jugada, é empregar o dinheiro que o Gover­
no Federal repassa ao lbama com o nome 
de Taxa de Organização e Regulamentação 
do Mercado de Borracha, chamada TORMB, 
advindo da arrecadação criada pela Lei de 
n° 5.227/ó?, a ser usado para a manutenção 
do lbama, quiçá nas mordomias e casufsmos 
das administrações; o restante desta verba 
está sezvindo para manter estoques regulado­
res, não da matéria-prima nacional, mas de 
borracha importada. 

Desde 1967, a mesma lei que criou o 
TORMB garante, em seu artigo 13, o preço 
da venda da borracha. e em seu artigo 15 § 
3°, permite a importação de borracha vege­
lal para formação de estoques reguladores, 
caso não haja borracha nacional estocada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, leis não 
são feitas para serem colocadas em prática? 
Como poderão explicar estes estoques de 
borracha nacional nos seringais nativos do 
Acre? Por que a verba do TORMB não ê 
empregada, conforme determina a lei? 

Cabem-nos ainda alguns questionamentos 
sobre as agruras decorrentes deste tipo de 
política desastrosa; precisamos de ação com 
o objetivo de suprir as necessidades huma­
nas dos povos da floresta; precisamos encon ~ 
trar métodos que nos levem a ministrar, de 
maneira mals- efetiva, uma -po!f!ica para os 
menos privilegiados. Os s_eringueiros e serin­
galistas significam também uma comunidade 
produtora, que enfrenta adversidades das 
mais cruéis, como fazemos questão de frisar, 
muitas delas até desconhecidas dos simplls~ 
tas que direcionam as ações burocráticas que 

vão intluir diretamente na sobrevivência des­
tas famflias. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, assim 
como a Amazônia é uma realidade, cantada 
em verso e prosa, pelas suas riquezas vege­
tais, pelo seu patrimônio cultural, onde o 
mundo se debruça em admiração, os serin­
gais nativos do Acre, com seus estoques no 
aguardo de poUticas mais líicidas para o se­
tor, os seringueiros e suas famfiias constituem 
lambém uma realidade amazônida - pena 
que não sejam cantados em verso e prosa, 
nem sequer tenha conseguido a devida aten~ 
ção dos órgãos governamentais. 

Cabe-nos, como representante desta clas­
se, que muito bem conheço e acompanho, 
denunciar estas questões, ao mesmo tempo 
abordar cab1veis soluções, tais como incenti­
vo à pesquisa de novos e diferentes produtos 
e:ocistentes na floresta, como meio de sobrevi­
vência a longo prazo destes pioneiros; a cur­
to prazo, poder-se-ia intuir na necessidade 
de uma política mais justa de preços; bastao~ 
do rcdu7ir em 20% o valor da TORMB per­
mitiria lüO~}{ de aumento na nborracha na­
cional, sem ? e!ar o preço final dos produto:!. 
indu:-;trializados. 

Sr. !'residente, Srs. Senadores, espero 
que medidas urgentes seJam tomadas com re­
lação hs rique7as extrativislas da Amazônia, 
em especial a burradta. para que nãu pcrmc­
neça este estado de coa:!WlS aqui lh~nado! 

Era o que tinha a dazer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Dc'Carli) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES _ (PFL­
RO)- Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a imprensa nacio­
nal registrou, semana passada, a assinalura 
de um convênio entre o Mamsteno da Agri~ 
cultura e Reforma Agrária e a Fmxl And 
AgriCulture Organization - FAO -, órgão 
das Nações Unidas, no valor de 141 mil dóla­
res. Esse convênio permitirá que, atê o final 
do ano, o Governo brasileiro raça detalha­
da avaliação de cunho sociológico sobre as 
noventa mil famGias de "sem-terra", assenta­
dos nos -óltimos cinco anos. 

É um acontecimento da maior importân­
cia, que deve ser por nós acompanhado, pe­
los ensinamentos metodológicos que certa­
mente daí advirão. O acordo terá duração 
de dez meses e possibilitará uma radiografia 
social e econômica das famílias assentadas 
em alguns estados do Norte, Nordeste e <'..en­
tro-Oeste. 

Serão- avaliados desde o processo de gera­
ção de renda - o que as famOias produzem 
-a~ a_te_CJl_Q.Is>__gj!l_c;.I!I_R_r~_ada. utilização de 
crédito e comercialização. N3-3iúiliSC-dOs in­
dicadores sociais serão ressaltados aspectos 
de saúde, educação. condições das habita­
ções e sOcialização. 

Os consultores da FAO, em níimero de 
quatro, contarão com suporte técnico do In-

era, para apuração da satuação dos assenta­
mentos. O representante da FAO no Brasil, 
Peter Roseneg, está otimista com o projeto, 
que, segundo suas palavras, tem tudo para 
tomar-se modelo junto às Nac;.-ões Unidas. 
Essa iniciativa mostra a seriedade do compro­
misso do Governo Collor- e paniculannen­
te do Ministro Antonio Cabrera- com o pro­
cesso de reforma agrária e colonizaçãO. 

Faço, entretanto, uma ressalva: conside­
ro reduzida a participação de_ técnicos brasi­
leiros no projetO. Não estou aqui questionan­
do o preparo dos técnicos da FAO, mas cer­
tamente a presença de um maior nómero 
de brasileiros daria maior celendade à inicia­
tiva. Temos, no setor, gente da melhor quali­
ficação, oriunda de instituições como a 'f:o:Sco­
la Superior Luiz de Queiroz. de Piracicaba, 
São Paulo; da Universidade Federal de Viço­
sai da '-'niversidade de Campinas; da Univer­
sidade Rural do Brasil; além de estudiosos 
da Associação Brasileira de Reforma Agrária. 

Não tenho dúvida, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, de que a soma dessas inteligências 
-em que o know-how externo se alia ao co­
nhecimento de causa dos téncidos bra&ileiros 
-tornaria o trabalho mais produtivo e- veloz. 

Outro reparo que faço. Sr. Presidente, 
Srs. Senadores refere-se ao prazo abrangi­
do pela pesquisa da FAO - que alcançará 
apenas os -óltimos cínco anos. 

Como representante de RondOnia- esta­
dO que até há bem pouco tempo era territó· 
rio federal- julgo da maior importância que 
esse período seja ampliado. Rondônia deve 
seu desenvolvimento aos intensos movimen­
tos migratórios, tendo no In era o grande ges­
tor desse processo. Coube-lhe desenhar, pos­
tular e implementar a polftica de recursos 
fundiários do Estado, de modo inteligente e, 
sobretudo, corajoso, através da implantação 
de Projetos Integrados de Colonização e Pro­
jetos de Assentamentos Dirigidos, que foram 
a base agrária da produção agrfcola do atual 
Estado rJc: Kondôma. 

E por que o ela:!.tecimento do pra7o? Sim­
ples: Rund(maa- lide-r na<.:aumallh.J:!. dc~mata­
ment.o:!. e da::; 'J.Ul'lmadas, com substancial al­
teração rJc :!.Ua cobertura Vt;.!g<.•tal- está a ne­
cessitar d<' a"nálísc- aprofundada ic;cnta <' tcc­
nicann:ntt: t:Ult'>l~h.:ul~', Uu ~·:.1<t~1u th>s l'n*'­
tos lntegr<tdo:-. rJc l·ollmi;~;açao e Projetos 
de A~entamemos Dirigido..<>, nos períodos 
de 1970 a llJHO (de grande- dinamismo econO­
mico e na década de HO (considerada "econo­
micamente perdida"). Calcula-se que nada 
menos que 12% da área do Estado de Ron­
dônia- algo em torno de 12 milhões de hec­
tares-loi atingida por desmatamentos e quei­
madas., segundo inlormações do Instituto Na­
dum~! de l,csqua:.a~ Espaciais (INPb). 

Se a pesquisa da FAO se restringe aos 
-~ltim:Os <:in_c_o_ :,tn()S. de_ix_a de alca.nçar infor­
maçõeS- inlpcirtaaltes para -uma -menior-com­
preensão d<> pmcesso de assentamento em 
Rondônia. Antes de analisar aqui os dois pe­
ríodos de atividades de assentamento no Es~ 
tado - os anos 70 e os anos 80- destaco os 
motivos impulsores de uma poHtica de desen-



1288 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçno 11) Março de 1991 

volvimento amazônico, definidos a partir de 
meados dos anos 60, a partir do estabeleci­
mento de incipiente industrialização, atravês 
dos incentivos fiscais da Sudam (1966) e da 
Suframa (19ó7), da exploração mineral do 
ferro de C'arajás, do manganês de Serra do 
Navio, da bauxita da Mineração Rio do Nor­
te e da exploração de cassiterita (minério 
de estanho) em Rondônia e em Pitinga, no 
Amazonas. 

A viabilização desse processo decorreu 
da construção de hidrciNricas como Tucuru~ 
Balbina e Samucl e da implantação de uma 
malha viária ampla- Belém-Brast1ia, Transa­
mazônica, Cuiabá-Santarém, Porto Velho­
Cuiabá, Porto Velh(>-Rio Branco, Manaus­
Caracaraf- além de outras causas, que aqui 
resumo: 

a) causa econômica: as já mencionadas 
riquezas minerais em jazidas de ferro, manga­
nês. estanho, bauxita (alum1nio), cobre, zin­
co e ouro. A riqueza tlorestal. que represen­
ta jjO% das reservas brasileiras e 33% das re­
servas mundiais. A possibilidade de formação 
de culturas permanentes, tais como as doca­
caueiro, dendezciro, seringueira, palmeiras 
(extração do palmito) e fruteiras tropicais 
(cupuaçu, bacuri, graviola etc.). Registrem­
se também o imenso potencial para a pecuá­
ria, nos campos naturais de Roraima, Amazo­
nas e Rondônia: a vantajosa implantação de 
pastagens nas zonas de cerrados; o potencial 
pouco explorado da criação de búfalos nas 
v.átzeas; e o imenso potencial de atividade_ 
de pesca intenor nos rios, lagos e estuário 
amazônico, 

b) causa geopolítica: com 11 mil quilôme-­
tros de frontcir.l!>, ha na Amazônia pn.'Ocupa­
ção de ocupar esses espaços,gue c<mstituem 
vazios demográficos. Só a~sim cvttam·se trans· 
tornos com narcotraficantes e contrabandis­
tas, em episódios ~emelhantes ao recente. 
de Serra Traira, em Vila Hittencourt, frontei­
ra do Brasil com a Colômbia. 

c) causa nacionalista: os esforços de inte­
gração nacionalt sobretudo na década de 70, 
justificaram investimentos razoáveis na re­
gião, com reflexos consideráveis em seu de­
senvolvimento. 

Esses fatores. Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, foram considerados pelo lncra, na imple­
mentação de uma polftica de ocupação de 
terras em Rondônia e na Ama?.ônia. O mar­
co decisivo foio estabelecimento. em 1971, 
de uma metodologia para a programação 
operacional dos projetos de assentamento 
de agricultores, composta de três grandes 
unidades de trabalho- organização fundiária, 
organização agrária e promoção agrária -
constituindo um conjunto de atividades exe­
cutadas por meio dos seguintes programas 
básicos: distribuição de terrras, organi:~.ação 
territorial, administração do projeto, assenta­
mento dos colonos, saúde c previdência so­
ciaL habitação rural. unidades agricolas, in­
fra-estrutura física, empresa coperativa, cré­
dito agrlcola e comercialização. 

Alguns desses programas são de inteira 
responsabilidade do Incra. cabendo-lhe, além 
da coordenação. desenvolver a implantação 

de suas três fases: implementação. consolida­
ção e emancipação. Assim Ocorreu com os 
projetos integrados de Coloni1.ação. 

A partir de 1974, passou-se a usar meto­
dologia mais simplíffcada, nos projetos de 
assentamentos dirigidos, redu7.indo·se o nú­
mero de programas. Em fase mais recente, 
nos projetos de assentamentos agrários, sim­
plificou-se ainda mais, constituindo-se ape­
nas em dois programas: de organização ter­
ritorial e o de distribuição de terras. 

Em junho de 1 'J90, proferi, nesta Casa, 
dois discursos que detalhavam informações 
estatfslicas do lncra de Rondônia sobre as 
dificuldades de cada projeto integrado de co­
lonização, de cada projeto de as.~cntamentos 
dirigidos e dos projets de assentamentos agrá­
rios. pretendo, agora, acrescentar àquelas 
análises os elementos de informação referen­
tes à primeira etapa - a década 70-80 c à se­
gunda etapa, de 80 a 89. 

Na etapa primeira, foram assentadas 22 
mil, 681 famílias; construídos_S mil, 983 quilô­
metros de estradas de penetração e vicinai~ 
instalada uma capacidade de arma..:enamen­
to de 67 míl 790 toneladas; postas em funcio­
namento SOb salas de aulas; construídas 15 
mil e 13 habitações detinítivas. 

Na· segunda etapa, foram assentadas 8 
mil c 800 famílias; construfrani-Se 2 mil quilô­
metros de estradas; abertas 122 salas de au­
las; e um único armazém instalado. As habi­
tações, em sua quase totalidade, são de pri­
meira hora, com precarfssimas condições de 
habitabilidade. Em termos de produção agrl~ 
cola, a desvantagem comparativa em relação 
à segunda etapa é considerável. As migra~ 
ções não cessaram. mas as condições de abo­
sorção desse lluxo pioraram consideravelmen~ 
te. Basta ver que, na primeira etapa, - de 
70 a 80 - organizaram-se ou foram criadas 
cidades como Ariquemes, Jaru. Ouro Preto 
D'Oeste, Cacri31, Rolim de Moura, Colora­
do do Oeste e C(.-rcjcirn:-._ H na o;l•gunda eta­
pa, uma única cu.la~k :-.urgn1 - MadMdinhu 
d'Oc.:llolc -, cuj~l luluw, .)Cguulf~, itnali<:.ta~ dÕ 
Ban(.'O Mundial. se nadl:l de mwo ocorrer, e 
a t'avcU:t.ªção. 

Segundo dados do IBGE. de setembro 
de 19R9, a população dC' Rondôni~ (· de 1 
mllh;io. ~~ mii. I.I.'J lt .. li>Liantt·::.. ll\.·l:i. 7U2 mit, 
515 habil.anlcs cstãu aswntalJt>S em uma li­
nha dil:lgonal, que abrang~ nove municípios, 
desde- a capital, Porto Velho, às margens do 
rio Madeira, até Vilhena, no sul do Estado. 
Essa linha diagonal é representada pela 
llR-364, hóje-aSialtada, e de importância ge­
opolítica e econômi,ca decisiva -e ígualmen~ 
te decorrência dos trabalhos de colonização 
do Incra em Rondônia. 

Relactono esses dados, Sr. Presidente, 
Srs: Senadores para frisar a importância dos 
projetos de colonização do lncra. Não fossem 
eles e Rondônia certamente não figuraria co­
mo o segundo produtor nacional de caCau, 
logo atrás da Hahia, e com uma produÇão 
de 35 mil a 40 mil toneladas do produto. 
Idem, em relação à produção cafeceira, on-

de c..le.sponta em quinto lugar, atrás apenas 
de Minas, Paraná. São Paulo e 1-i..spírito Santo. 

Rondônia possui área geOgráfica equiva~ 
lente ao Estado de São Paulo - e, apesar 
de todo () seu crescimento, tem apenas um 
vigésimo de sua popul~ção. Impõem-se, pois, 
que continue-mos a .buscar os meios pacíficos 
de oCupação desses vazios demográticos, es~ 
pccialmcnte as áreas de fronteiras, pelas ra­
zões já expostas. que facilitam a criação de 
bolsões do crime - especialmente na área 
do narcotrálico. 

Volto, então, ao ponto de partida do dis­
curso: o convênio FAO-Ministério da Agri~ 
cultura. Trata-se ~c iniciativa am~ortante n~~ 
se conteXto, esp_e_cialmente pelo que poderá 
produzir de correção de rumos nos futuros 
projetostl do lncra, mas principalmente pa­
ra revisar ações- em projetos que ora :se de­
senvolvem e enfrentam díticulda"des. -

E as revisões~a que me retiro são as mais 
abrangentes: abertura de estradas, implanta­
ção de salas de aulas, postos médicos, cons­
trução de moradias definitivas em condições 
mínimas de qualidade. H admito ainda que 
essa revisão posSa vir a ser o reassentamen­
to de colonos de um projeto mal-sucedido 
ou que conte com limitadas possibilidades 
de ser recuperado. 

bsse processo revisionista deve alcançar 
também as atividades agropecuárias. Afinal, 
é inaceitável que a- cacauicultura de RondO· 
nia permaneça desassistida - e que, nestes 
20 ano:!.. o únic<) ensinamento para o contro­
le da "vassoura de bruxa" seja a poda, que 
requer grande quantidade de mão-de-obra 
por hectare plantad(), além de cuidados e<:_ 
cessivos em.sua execução. 

Para que tudo isso ocorra satisfatoriamen­
te, é necessário que se resgate o papel das 
i.>ntituiçõcs de pesquisa e experimentação­
Caplac, Embrapa. Hmater - nas comunida­
des produtoras. Sem essas providências, a ra~ 
velização dos projetos de assentamento, de 
que falam o~ técnicos do Banco Mundial, se 
alastrará como praga. 

Faço eSsas considerações, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em momento oportuno, quan­
do o lncra recém-ingressa em nova direção, 
na pessoa do Dr. João Mendonça de Amorim 
Filho, advogado. estudioso das questões agrá­
rias e - o que registro com particular satisfa­
ção - ligado a Rondônia. me já sentiu na 
própria carne o infortii.nio dos preços avilta­
dos, na condição de produtor rural que é. 

Por essas rai.ões, Rondônia espera e con­
lia em que melhores dias se apraxima - e 
nós, desta modesta tribna do Senado Fede­
ral, acompanharemos esse processo, sempre 
dispostos a nele colaborar para a superação 
da~ dil'IC'Uldadcs do povo. 

bm o que unha a di7cr. Muito obrigado. 
Sr. l'lt..'~LJcmc. ~l\.·lualu (km!J 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessio, designando para a Ordiná­
ria de segunda-feira a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno suplementar, do subs­
titutivo ao Projeto de Resolução n° 98, de 
1988, de iniciativa da Comissão Diretor<lt 

que 11altera o disposto no art. 443, inciso I, 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal11

, tendo 
PARECER, sob n°18, de 1991, da Comis­

são 
-Diretora, oferecendo a redação do ven­

cido. 

O SR- PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 hOras 
c 50 minutos.) 


